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RESUMO 

A alta densidade urbana é um tema atualmente debatido pelos pesquisadores sem 
que haja um consenso sobre um valor ideal. De um lado apresentam seus bene-
fícios e do outro seus problemas, o que torna relevante o aprofundamento nesse 
tema. As vertentes Teóricas do Urbanismo Contemporâneo, Novo Urbanismo, Ur-
banismo Sustentável e Urbanismo Ecológico, apresentam diretrizes para uma alta 
densidade qualificada. Seguindo a base teórica, a forma urbana é apresentada 
como uma das principais influências na qualidade do espaço urbano, o que justifica 
o viés temático escolhido nesta pesquisa. Diversas cidades brasileiras, dentre elas 
Goiânia/GO, apresentam Bairros de alta densidade, destaca-se nesta pesquisa o 
Bairro Jardim Goiás. A problemática é que essa densidade pode ou não ser qualifi-
cada, nesse contexto fundamentam-se os seguintes problemas de pesquisa: Quais 
as influências da forma e da densidade urbana atual do Bairro Jardim Goiás sobre 
a qualidade do espaço?  Em busca dessa resposta, outros questionamentos são 
envolvidos no processo: Como definir os níveis de densidade? Quais ferramentas 
são capazes de avaliar o desempenho da forma e suas influências na conformação 
da densidade do bairro em questão? O que avaliar exatamente? Nesse sentido, 
o objetivo geral da pesquisa é: Identificar e analisar as influências da forma e da 
densidade urbana na qualidade do espaço do Bairro Jardim Goiás.A metodologia 
considerou o levantamento de dados sobre uso do solo no Bairro Jardim Goiás 
no interstício de 2018 e 2019 e utilizou Indicadores relacionados à temática como 
ferramentas de análise do espaço. No estudo de caso, foram aplicados 13 Indi-
cadores, selecionados a partir de 159 levantados. O problema foi respondido e o 
objetivo geral e os específicos foram atingidos, cujos resultados apontam para uma 
saturação da densidade urbana em alguns pontos, uso misto deficiente e áreas 
verdes, arborização e permeabilidade do solo suficientes no Bairro Jardim Goiás. 
Nesse sentido, sugere-se que o referido Bairro não seja mais adensado sem que 
haja o replanejamento do uso do solo e inclusão de alternativas de mobilidade que 
possibilitem maior interatividade, atratividade e fomento à caminhabilidade propo-
sitiva.

Palavras-chave: densidade qualificada; Indicadores; forma urbana; caminhabilida-
de, Goiânia.
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INTRODUÇÃO 

O reconhecimento da limitação dos recursos naturais do planeta deve estar 
intrínseco ao planejamento de cidades. O planejador deve criar modos alternativos 
de consumo que não prejudiquem o meio ambiente e sejam capazes de prevenir ou 
mitigar problemas urbanos.

Segundo Mostafavi (2014), o crescimento progressivo da população, prin-
cipalmente urbana em detrimento da rural, expressa um aumento mundial do con-
sumo dos recursos naturais. Para o autor, devido à limitação desses recursos, o 
planejamento urbano tem o desafio de propor alternativas capazes de lidar com as 
condições atuais sem comprometer as necessidades futuras das cidades.

Aliados à limitação dos recursos naturais, de acordo com Barbosa (2013), 
os problemas encontrados nas cidades também carecem de alternativas de urbani-
zação que considerem o meio ambiente, questões econômicas, políticas e sociais 
em seu planejamento. Diante dessa perspectiva, algumas sociedades têm se ba-
seado atualmente no conceito de sustentabilidade para propor cidades.  

Nessa perspectiva de urbanização contemporânea, Leite (2012), afirma 
que as cidades sustentáveis devem ser compactas e promover “relativamente altas 
densidades de modo qualificado”. (LEITE, 2012, p. 161). Por sua vez, o autor não 
define claramente o que seria esse modo qualificado.

Para Monte-Mór (2015), o significado de qualidade urbana não foi clara-
mente definido na literatura, dada a complexidade e subjetividade das relações que 
envolvem esse tema. Para Nahas (2015), remete ao processo de desenvolvimento 
da cidade e está frequentemente associado ao termo de qualidade de vida, tam-
bém subjetivo, inerente ao bem estar das pessoas.

Por sua vez, a densidade urbana mencionada por Leite (2012), é definida 
por Acioly e Davidson (1998) e Pont e Haupt (2009), como a relação entre determi-
nada área e o número de certas entidades nessa área, que podem ser habitações, 
habitantes, serviços ou espaços construídos.

Para Leite (2012), maiores densidades possibilitam a redução do consumo 
de recursos naturais, por reduzirem a necessidade de expansão do território, tendo 
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em vista que oportunizam a concentração de um maior número de pessoas por 
área. 

Register (2001), Calthorpe (2011), Glaeser (2011) e Farr (2013), defendem 
a urbanização de alta densidade e resumem algumas das vantagens atribuídas a 
elas, como: a otimização do uso dos espaços, valorização e fomento da diversida-
de cultural e promoção de qualidade de vida. 

Apesar das vantagens apresentadas, Andrade (2016) aponta para uma fal-
ta de consenso no debate atual sobre os benefícios de maiores densidades urba-
nas. Um exemplo é relatado por Farr (2013), acerca da visão negativa dos usuários 
norte-americanos sobre maiores densidades, que alegam ser a causa de conges-
tionamentos, um dos problemas urbanos mais evidentes. 

De acordo com o autor, essa visão contribui para que esses usuários invis-
tam em ocupações de baixa densidade, como os subúrbios, o que acarreta em um 
modelo de zoneamento urbano espraiado (FARR, 2013).

Diante dessa dualidade, pretende-se explorar o tema densidade urbana 
sob a perspectiva de urbanização contemporânea, trazendo 3 eixos teóricos: Ur-
banismo Sustentável, Urbanismo Ecológico e Novo Urbanismo. Nessa pesquisa, o 
termo ‘qualidade urbana’ e ‘densidade qualificada’ serão vinculados ao atendimen-
to às diretrizes relativas aos 3 eixos teóricos citados.

Para Acioly e Davidson (1998) e Pont e Haupt (2009), a forma urbana é o 
principal ponto de influência da conformação da densidade, cuja análise envolve 
aspectos da tipologia e formato de edificações, relação de altura e espaços entre 
edifícios e proporção entre uso público e privado. Nesse sentido, a forma urbana 
será incluída como parte importante no escopo dessa pesquisa.

A tipologia de edifícios verticais, acompanhado de altas densidades, é vi-
sível em várias cidades brasileiras, sendo um modo de ocupação não inerente 
apenas às grandes cidades como Rio de Janeiro e São Paulo. Por sua vez, Goiâ-
nia-GO é uma dessas cidades que comporta, à primeira vista, altas densidades se 
consideradas a verticalização visivelmente expressiva encontrada em alguns bair-
ros. Destaca-se nessa pesquisa o Bairro Jardim Goiás, de uso misto, embora pre-
dominantemente residencial, dividido entre áreas de ocupação horizontal e vertical.  

E é nesse contexto explorativo, regional, sobre o que torna a alta densi-
dade qualificada1, ou um espaço de alta densidade qualificada, é que surge o pro-
blema dessa pesquisa, que visa a identificar: Quais as influências da forma e da 
densidade urbana atual do Bairro Jardim Goiás sobre a qualidade do espaço? Em 
busca dessa resposta, outras variantes são envolvidas no processo: Como definir 
os níveis de densidade? Quais ferramentas são capazes de avaliar o desempenho 
da forma e suas influências na conformação da densidade do bairro em questão? 
O que avaliar exatamente? 

A seguir, figura 1, esquema de problematização:

Figura 1 - Esquema de problematização da pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é:

Identificar e analisar as influências da forma e da densidade urbana na 
qualidade do espaço do Bairro Jardim Goiás.

Como objetivos específicos, tem-se: 

1	  Nesta pesquisa, a qualidade está vinculada ao atendimento das diretrizes das Teorias Ur-
banísticas do Novo Urbanismo, Urbanismo Sustentável e Urbanismo Ecológico a serem apresenta-
das.
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•	Identificar os níveis de densidade existentes no bairro;

•	Identificar ferramentas de avaliação qualitativa relacionadas à forma urba-
na, que possam ser aplicadas na escala do bairro;

•	Comparar os resultados entre os diferentes níveis de densidade encontra-
dos;

•	Analisar o resultado encontrado no bairro.

Sobre a escala de trabalho, Pont e Haupt (2009), afirmam que os limites 
territoriais são relevantes no cálculo dos níveis de densidade, recomendam utilizar 
escalas menores, em se tratando de análise em território urbano. Ressaltam que, 
em escalas maiores, é provável a inclusão de espaços vazios, estradas, áreas ver-
des e cursos d’água na análise dos dados, o que reduz a precisão dos resultados 
sobre a densidade. 

Entretanto, os autores não delimitam o que seria um perímetro de áreas 
maiores ou menores, e nessa pesquisa cuja escala espacial de estudo de caso será 
a do Bairro Jardim Goiás, a densidade será medida conforme parâmetros teóricos 
aventados, com a premissa de que áreas menores dão resultados mais precisos.

Nesse sentido, a metodologia de pesquisa considera o levantamento de 
referencial de 3 Teorias Urbanas Contemporâneas: Novo Urbanismo, Urbanismo 
Sustentável e Urbanismo Ecológico. Seguidos do levantamento bibliográfico sobre 
Densidade Urbana, Forma Urbana e ferramentas de análise do espaço, ou seja, os 
Indicadores relacionados a esse referencial. 

Serão selecionados 13 Indicadores para aplicação no objeto de estudo que 
envolve a escala de análise do Bairro Jardim Goiás, considerando todo o seu pe-
rímetro, com dados levantados entre os anos de 2018 e 2019. O resultado da apli-
cação gerará análises exploratórias com a finalidade de identificar as influências da 
forma urbana e da densidade na qualidade do espaço referido Bairro.    

O problema será abordado de forma quali-quantitativo. Qualitativo por con-
siderar o ambiente natural como fonte direta de coleta de dados e quantitativo por 

utilizar dados estatísticos para quantificar informações e descrever a rela-
ção de causa-efeito entre os fenômenos (PRODANOV e FREITAS, 2013). 

A estrutura da dissertação consiste em 3 etapas: a primeira de levantamen-
to de referencial para embasamento teórico, a segunda de referencial metodológico 
e a terceira consiste no estudo de caso, dividida em 4 capítulos, além da conclusão: 

Capítulo 1 – Levantamento de referencial sobre as teorias urbanas con-
temporâneas: Novo Urbanismo, Urbanismo Sustentável, Urbanismo Ecológico e a 
relação entre essas teorias e a Densidade Urbana, além de breve explanação dos 
elementos que compõem a forma urbana. Conteúdos basilares para elaboração 
dos capítulos 3 e 4. 

Capítulo 2 – Apresentação do objeto de estudo, proposta de definição de 
níveis de densidade habitacional para Goiânia e caracterização da densidade habi-
tacional do Bairro Jardim Goiás. 

Capítulo 3 – Apresentação e seleção das ferramentas de avaliação – Nesta 
pesquisa, serão adotados Indicadores capazes de verificar o desempenho de cer-
tos elementos da forma a partir de parâmetros submetidos às teorias abordadas; 

Capítulo 4 – Aplicação dos Indicadores;

Considerações finais - Serão discutidos os resultados e destacadas as in-
fluências da forma e da densidade na qualidade do espaço analisado.  

Dito isso, segue o primeiro capítulo de abordagem teórica. 
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1 TEORIAS URBANAS CONTEMPORÂNEAS X DENSIDADE URBANA

Este capítulo tem o objetivo de conceituar individualmente as 3 teorias ur-
banas contemporâneas e apresentar imbricações existentes entre elas, as altas 
densidades urbanas e a forma urbana. Sendo base para a elaboração dos demais 
capítulos, subsidiando a escolha das ferramentas de análise do espaço e estudo 
de caso.

Sendo assim, no subcapítulo 1.1, serão apresentadas as teorias: Novo Ur-
banismo, desde as motivações desse movimento até suas diretrizes de planeja-
mento; Urbanismo Sustentável, com discussões sobre o termo sustentabilidade e 
incorporação do termo urbano e seus princípios; Urbanismo Ecológico, como uma 
teoria em construção.

No subcapítulo 1.2, será apresentado o conceito de densidade e os tipos 
existentes na literatura;

No subcapítulo 1.3, uma breve discussão sobre a forma urbana, elementos 
morfológicos e a linha adotada nesta pesquisa,

E no subcapítulo 1.4, a relação entre as Teorias Urbanas Contemporâneas, 
a Densidade Urbana e a Forma Urbana.

1.1	Teorias Urbanas Contemporâneas

1.1.1	 Novo Urbanismo

O objetivo deste item é apresentar as motivações do surgimento do movi-
mento Novo Urbanismo e como essa teoria expõe a alta densidade como uma de 
suas diretrizes norteadoras de ocupação do solo.

De acordo com Vasconcelos (2004), o movimento “New Urbanism” (Novo 
Urbanismo) surgiu em 1980 nos Estados Unidos em oposição à urbanização mo-
dernista e a ocupação espraiada, característica dos subúrbios americanos. 

Essa urbanização modernista, segundo Vasconcelos (2004) e Tachieva 

(2010), é responsável pelo espraiamento, fundamentada no desenho urbano que 
divide a cidade por vias de alta velocidade, com comércio e prestação de serviços 
lindeiros, distantes das zonas habitacionais, que, por sua vez, são de baixa densi-
dade e geram uma ocupação ainda mais dispersa. 

Jacobs (1969) também faz uma crítica a essas avenidas de alta velocidade, 
ressalta que cada via expressa tem um ponto de entrada e saída de veículos, e 
nesse intercâmbio é onde ocorre a maior parte dos congestionamentos de automó-
veis, o que, por sua vez, demanda aberturas de outras vias que sacrificam espaços 
de calçada, árvores, pequenas praças, tudo em prol do automóvel, ou seja, uma 
urbanização não tão preocupada com a escala humana. 

Segundo Tachieva (2010), a ocupação espraiada está associada a pro-
blemas de poluição, emissão de gases de efeito estufa e ao aumento dos custos 
de infraestrutura, devido à necessidade de expansão da malha urbana. Para além 
disso, está associada ao declínio dos centros urbanos tradicionais americanos, o 
que também motivou o surgimento do Novo Urbanismo (CNU, 2018). 

Nesse sentido, o Novo Urbanismo se contrapõe à ocupação espraiada de 
baixa densidade, cujos problemas relacionados vão além do âmbito ambiental e 
financeiro relatados, atingem também a saúde do indivíduo.

Para Tachieva (2010), a possibilidade e o hábito de o indivíduo caminhar 
são reduzidos em função das vias de alto tráfego e os percursos mais longos típicos 
do zoneamento espraiado, o que aumenta a probabilidade de casos de obesidade 
e outros problemas de saúde relacionados ao sedentarismo. Vasconcelos (2004) 
acredita que o espraiamento traduz um estilo de vida dependente do automóvel e 
sem experimentação da vida urbana.

Esse compilado de impactos negativos foi o que motivou o surgimento do 
movimento do Novo Urbanismo, cujas diretrizes principais fazem oposição ao tipo 
de zoneamento urbano, de baixa densidade e espraiado, característico dos subúr-
bios americanos e da urbanização modernista. 

Segundo Vasconcelos (2004), o movimento do Novo Urbanismo se iniciou 
em 1980. Conforme Tallen (2005), ele ganhou destaque apenas na década seguin-
te, a partir da formalização do movimento que ocorreu em 1993, no Congress for TE
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the New urbanismo (CNU), em Alexandria, estado da Virgínia, nos Estados Unidos, 
com cerca de 160 participantes de diversas áreas (CNU, 2018). 

Conforme Vasconcelos (2004) e Talen (2005), o movimento busca promo-
ver uma urbanização que fomente o uso dos espaços abertos em detrimento dos 
fechados. Vasconcelos (2004) afirma que o desenho urbano baseado nas diretrizes 
do Novo Urbanismo apoia as altas densidades, valoriza a cultura local e promove 
a mistura de classes sociais.

O intento dos urbanistas envolvidos e adeptos ao Novo Urbanismo é de 
criar e divulgar padrões de desenvolvimento urbano que: fomentem a caminhabi-
lidade com projetos de espaços aprazíveis e seguros; promovam o uso de trans-
porte alternativo ao automóvel; e permitam o uso misto dos espaços. Em resumo, 
um urbanismo preocupado com a escala do indivíduo, no seu conforto e sua saúde 
(CNU, 2018).  

Um dos objetivos de reforma do CNU, conforme Farr (2013), foi refutar a 
Carta de Atenas publicada em 1943, elaborada pelo Congresso Internacional de 
Arquitetura Moderna – CIAM. A Carta de Atenas tinha a intenção de higienizar as 
cidades, a partir do aprimoramento urbano, promovendo espaços abertos, com ve-
getação entre as edificações, o que resultou em ocupações, por vezes, dispersas 
e de baixa densidade. 

Para nortear esse movimento de reforma, em 1996, durante o IV CNU rea-
lizado em Charlestown, South Carolina, foi publicada a Carta do Novo Urbanismo, 
com diretrizes para o desenvolvimento urbano (MACEDO, 2007 e RODRIGUEZ, 
2016).  

A Carta do Novo Urbanismo (1996) enxerga as mazelas urbanas como um 
desafio a ser superado no desenvolvimento das cidades. Em oposição à segrega-
ção racial e econômica, perda do solo natural, dentre outros problemas, a Carta 
registra o apoio ao desenvolvimento urbano que valoriza a vitalidade dos espaços 
e promove o uso misto do solo, apoia o adensamento urbano e planejamento de 
trânsito que prioriza o pedestre.

O movimento do Novo Urbanismo reconhece que a conformação do espaço 
físico não é o detentor absoluto das soluções dos problemas econômicos e sociais 

das cidades, mas se propõe, com a Carta do Novo Urbanismo (1996), a prevenir 
e remediar alguns dos problemas relativos à urbanização através de orientações 
sobre planejamento urbano (CARTA DO NOVO URBANISMO, 1996).

Logo, a Carta do Novo Urbanismo (1996), abarca a escala das regiões me-
tropolitanas e escalas menores, como a da cidade e do bairro. Em síntese, sobre 
as regiões metropolitanas (RM), orienta que:

•	 Tenham limites territoriais finitos, definidos pelo relevo, cursos d’água, 
parques dentre outros aspectos geográficos;

•	 Sejam unidos economicamente, planejados de modo articulado entre 
as cidades circunscritas;

•	 Fomentem o desenvolvimento dentro dos limites urbanos, ligados à 
malha existente, evitando áreas periféricas e expansões urbanas;

•	 Em caso de necessidade de expansão urbana, optem por bairros in-
tegrados a área já urbanizada, de uso misto, equilibrando moradia e trabalho;

•	 A oferta de moradia deve ser diversificada, distribuídas pela região 
atendendo a diferentes classes sociais, onde a oferta e demanda de alguns servi-
ços se concentrem nos mesmos espaços;

•	 As ações dos gestores públicos sejam integradas entre os municípios 
da RM de modo a promover benefícios abrangentes. 

Dessa forma, as principais preocupações sobre a urbanização envolvem 
replanejamento do existente e redução da necessidade de expansões urbanas. 
Nesses casos, o aumento da densidade urbana apresenta-se como uma boa al-
ternativa para o desenvolvimento urbano, por não expandir a malha. Outra preocu-
pação citada é a integração das ações de domínio social, econômico e ambiental 
entre os municípios que compõem a RM, o que acarretaria em benefícios mais 
abrangentes.

Além das recomendações sobre as Regiões Metropolitanas (macro esca-TE
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la), a Carta do Novo Urbanismo (1996) se preocupa com a média escala, de vizi-
nhança, bairro e corredor (de transporte e vias de ligação) e orienta que:

•	 A média escala faça parte do desenvolvimento das RM;

•	 Sejam compactas e de uso misto, onde parte institucional e comercial 
entremeiem os bairros e vizinhanças, não sendo zoneados isoladamente; 

•	 Os corredores de ligação internos ou entre os bairros possibilitem a 
caminhada, ligando a pontos estratégicos e reduzindo distâncias;

•	 As vizinhanças tenham variações entre os tipos de habitações e seus 
custos, possibilitando uma interação entre pessoas de diferentes perfis sociais;

•	 A forma urbana fomente o uso do transporte público, onde, a partir 
da densidade construtiva seja possível estabelecer pontos de parada de transporte 
alternativo, acessíveis a uma distância caminhável;

•	 Área construída deve ser mesclada com parques e áreas verdes.

Desse modo, o objetivo é a integração entre os indivíduos usuários do es-
paço, proporcionada pela compacidade do bairro, uso misto, diversidade de tipos 
de habitações e possibilidade de caminhada, que, por sua vez, gera encontros oca-
sionais e, consequentemente, a integração almejada. Nesse sentido, busca prin-
cipalmente a vitalidade do espaço urbano considerando o ato de caminhar como 
parte intrínseca.

Corroborando, Speck (2017) afirma que o espaço pode impulsionar o ato 
de caminhar, a partir de ruas convidativas, o que significa serem arborizadas, com 
pisos adequados e principalmente seguras. 

Speck (2017) fala em uma tendência cultural entre os americanos da ge-
ração “Y”2 em aderir ao hábito de caminhar. O autor demonstra dois fatos que 
2	  Segundo Comazzetto et. al (2016), a geração “Y” é formada por pessoas nascidas a partir de 
1978 que cresceram com acesso à tecnologia. Em função do contato com informações e pessoas do 
mundo inteiro, essa geração é mais receptível às diversidades. Duas gerações a antecede, a do “baby 
boomers” pessoas nascidas até 1964, que são mais conservadores e a “X”, nascidas entre 1965 e 1977, 
que tendem a ser “individualistas, irreverentes, autoconfiantes;” (COMAZZETTO et. al 2016, p. 147.)

fortalecem essa percepção: o aumento do número de jovens que optam por não 
tirar habilitação para dirigir; e boa parte dessa geração planejar morar em regiões 
centrais das cidades. Para essa afirmação, o autor cita os estudos de Neff (2010) e 
Doherty e Leinberger (2010).

Conforme Neff (2010) houve uma redução no percentual de jovens que op-
taram por tirar habilitação para dirigir, se comparadas às décadas de 1978 e 2008:

Quadro 1 - Porcentagem de jovens com licença para dirigir nos Estados Unidos (1978 e 2008)

Fonte: Neff, 2010. Adaptado pela autora, 2019.

Dessa forma, o fato de não estar habilitado para dirigir contribui para o uso 
de transporte alternativo ao automóvel, e o fato de morar no centro da cidade, e não 
nos subúrbios, faz com que o acesso a serviços de educação, saúde e lazer loca-
lizados nas proximidades incentive e permita o deslocamento a pé, o que contribui 
com a cultura do caminhar mencionada.

Ainda sobre a mudança do subúrbio para regiões centrais de maior vitalida-
de, Doherty e Leinberger (2010), explicam que as gerações anteriores a Y envelhe-
ceram, e seus filhos foram para as universidades, o que evidenciou que suas casas 
suburbanas não refletem suas necessidades atuais por serem dimensionadas para 
uma família maior. Paralelo a isso, majoritariamente, a geração dos filhos “Y” não 
voltam para a casa dos pais, e preferem morar perto do agito da cidade, próximo ao 
trabalho e às atividades de lazer, saúde e educação.

A partir desse estudo, Speck (2017) tem uma visão otimista sobre a mudan-
ça ou preferência no modo de morar dos americanos, que demonstra que já está 
acontecendo, ao menos entre os jovens, a ocupação dos centros das cidades em 
oposição aos subúrbios distantes. Ações que se aproximam do interesse preconi-

1
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zado anos atrás pela Carta do Novo Urbanismo (1996).

Tudo isso envolve a dinâmica da caminhabilidade e, para Speck (2017), o 
ato de caminhar é seguido por uma motivação, que seja ir ao trabalho ou ao lazer. 
Segundo o autor, para que haja um engajamento maior da população em optar por 
morar no centro da cidade, é preciso que o espaço ofereça os serviços que eles 
desejam, como: atividades culturais, de lazer, educacionais e de saúde.

Speck (2017) cita Portland, nos Estados Unidos da América (E.U.A.), como 
um bom exemplo de cidade que investiu em políticas públicas voltadas para a limi-
tação do crescimento urbano e desenvolvimento compacto e adensado. Na figura 
2 são demonstrados alguns dos benefícios apontados na pesquisa de Cortright 
(2012), sobre Portland (E.U.A), utilizados por Speck (2017): 

Figura 2 - Benefícios conseguidos em Portland E.U.A, baseados em Cortright (2012).

Fonte: Cortright (2012), elaborado pela autora, 2018. 

O estudo apresentado por Cortright (2012) demonstra que além da limi-
tação do crescimento urbano, Portland também investiu em transporte coletivo e 
ciclismo, o que mudou a forma de habitar a cidade, trazendo os benefícios apre-
sentados, imagens 1 e 2. 

Imagem 1 - Ciclovia em Portland – EUA

Fonte: Site EcoD3 

Imagem 2 - Trem leve, transporte alternativo ao carro - Portland-EUA

Fonte: Site Revista Isto É4

Segundo Speck (2017), há evidências de que cidades mais densas e ca-
minháveis gerem riquezas pelas diversas proximidades que oferecem em função 
da compacidade. As cidades existem porque as pessoas se beneficiam em estar 
juntas. Para o autor, os malefícios de não caminhar e ter o automóvel e as vias de 
auto tráfego como protagonistas do espaço urbano oferecem riscos maiores de 
acidentes de carro, atropelamentos, obesidade e poluição. 

3	  Disponível em: http://www.ecodesenvolvimento.org/posts/2013/junho/portaland-aposta-
-em-mobilidade-urbana-e-energias
4	  Disponível em: https://istoe.com.br/294134_A+FORMULA+DE+PORTLAND/

1
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Desse modo, a forma urbana que estimula a caminhabilidade é indicativo 
de uma ocupação que pode ser entendida como qualificada. Speck (2017) apre-
senta algumas diretrizes para provimento de espaços convidativos ao ato de cami-
nhar, sendo que algumas delas auxiliarão na escolha das ferramentas de avaliação 
do espaço, propostas nessa pesquisa:

•	 O carro não ser o principal meio de locomoção;

•	 Usos mistos do espaço, para que se proporcione uma caminhada 
propositiva: ir ao trabalho, à escola, ao parque, ao restaurante;

•	 Investimento em transporte público, segurança, ciclovias, ciclofaixas, 
arborização, piso confortável;

•	 Inserir a escala do edifício na paisagem, criando fachadas ativas para 
rua;

A maioria das diretrizes relacionadas por Speck (2017) advém do planeja-
mento da forma em sua escala de quarteirão, rua e edifício e são compatíveis com 
as orientações do Novo Urbanismo. Estão relacionadas na Carta do Novo Urbanis-
mo (1996) da seguinte forma:

Quadro 2 – Diretrizes relacionadas por Speck (2017) compatíveis com o Novo Urbanismo

Fonte: Speck (2017), elaborado pela autora, 2020.

Diante do exposto, entende-se que as diretrizes propostas para a escala do 
quarteirão, rua e edifício buscam a integração harmônica entre arquitetura e paisa-
gismo com a ambiência urbana em que se insere. Reforça a posição do edifício e 
da rua como elementos propositivos de segurança, o que eleva a responsabilidade 

do projetista. Edifícios de fachadas com permeabilidade visual entre rua e interior 
do lote; ruas e calçadas iluminadas, arborizadas, com pisos adequados e confortá-
veis são exemplos de como essa escala pode atuar na segurança e no incentivo à 
caminhabilidade. 

Por sua vez, as diretrizes apresentadas que envolvem a redução de per-
cursos, criação de comunidades compactas de maiores densidades, valorização da 
acessibilidade a transportes públicos e da caminhabilidade, usos mistos, reforço da 
segurança, promoção da vitalidade dos espaços públicos, preservação da história 
do lugar e veto à ocupação dispersa são os principais pontos da teoria do Novo 
Urbanismo.  

 Por conseguinte, o atendimento a essas diretrizes que puderem ser verifi-
cados a partir da forma urbana implantada servirão de referência para seleção das 
ferramentas de avaliação de qualidade da densidade, proposta nesta pesquisa, no 
capítulo 3.

Embora a teoria contemporânea do Novo Urbanismo tenha motivação na 
oposição ao modelo espraiado dos subúrbios norte-americanos, ela aponta diretri-
zes de ocupação urbana voltadas à vitalidade dos espaços que podem contribuir 
com mudanças positivas no contexto nacional. Essa teoria também aponta o aden-
samento como uma solução contra o espraiamento desnecessário, sendo favorá-
vel à alta densidade em detrimento da baixa, o que se encaixa nessa proposta de 
pesquisa.

Paralelas ao surgimento da teoria do Novo Urbanismo, aconteciam no 
mundo outras discussões acerca do desenvolvimento humano. O desenvolvimento 
Sustentável foi um desses movimentos, que visa principalmente a reduzir o con-
sumo de recursos naturais e garantir que as próximas gerações usufruam desses 
recursos. Esse movimento originou o Urbanismo Sustentável, que será tratado a 
seguir. 

1.1.2	 Urbanismo Sustentável 

A Teoria do Urbanismo Sustentável é basilar para a escolha das ferramen-
tas de avaliação do espaço urbano de alta densidade, já que se trata de uma teoria 
contemporânea e que, no contexto dessa pesquisa, é considerada como parâmetro 

1
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de qualidade. Pretende-se descrever nesse item a origem do termo e principais 
diretrizes de implantação. 

A origem do Termo se inicia com os princípios do desenvolvimento sus-
tentável. O desenvolvimento sustentável, por sua vez, emerge do discurso sobre 
a limitação dos recursos naturais do planeta com diretrizes de mitigação dos im-
pactos deixados no ambiente, para que as gerações futuras possam usufruir, sem 
prejuízo, desses recursos, frutos do relatório de Brutland (1987), com o título Nosso 
Futuro Comum.

Segundo as Organizações das Nações Unidas (ONU, 2018), a preocupa-
ção com o meio ambiente iniciou há séculos atrás, em resposta à Industrialização. 
Mas, somente a partir da primeira foto da Terra vista do espaço, em 1969, que a 
responsabilidade em proteger a saúde e o bem-estar do ecossistema tomou reper-
cussão coletiva (ONU, 2018).  

Alguns eventos importantes marcaram a inserção do desenvolvimento sus-
tentável na pauta de discussão pública, sendo os principais apresentados em or-
dem cronológica, no quadro 3:

Quadro 3- Principais eventos sobre o desenvolvimento sustentável

Fonte: Indicadas em quadro, elaborado pela autora, 2019

Por sua vez, o objetivo do desenvolvimento sustentável é garantir às pes-
soas o acesso equânime aos serviços de educação, saúde, crescimento econômi-
co, dentre outros, essenciais para seu desenvolvimento. É nesse contexto que se 
insere a preocupação com a sustentabilidade ambiental, que considera que a qua-
lidade dos recursos naturais precisa ser mantida para o desenvolvimento e usufruto 
das próximas gerações.

No desenrolar dos eventos organizados pela ONU, desde 1972, em Es-
tocolmo, os objetivos do desenvolvimento sustentável evoluíram (ver quadro 3), 
sendo estabelecidas metas mais concretas.  Na década de 2000, foram formulados 
8 objetivos para o desenvolvimento sustentável e, em 2015, foram reestruturados 

1
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para 17 objetivos com um total de 169 metas, compondo a Agenda 2030.

Dentre os 17 objetivos da Agenda de 2030, o 11° se refere ao planejamento 
e desenvolvimento sustentável de cidades e comunidades, no qual suas metas são: 

•	 Provimento de habitações seguras, a preços acessíveis além da ur-
banização de favelas;

•	 Ampliação do sistema de transporte público; 

•	 Preservação do patrimônio material e imaterial; 

•	 Redução de catástrofes com a realocação de pessoas em situações 
de vulnerabilidade; 

•	 Melhoria na qualidade do ar e gestão de resíduos; 

•	 Espaços públicos acessíveis, verdes, inclusivos e seguros;

Considerando que os demais objetivos e metas da Agenda 2030 fazem 
parte de uma organização sistêmica, outros objetivos são beneficiados pelo 11° - 
planejamento e desenvolvimento sustentável de cidade e comunidades, a exemplo:

•	 Objetivo 3 - saúde e bem-estar - se propõem a reduzir taxa de mortali-
dade neonatal e epidemias, onde (Agenda 2030, 2016): um bom sistema de gestão 
de resíduos, com saneamento urbano adequado, coleta de lixo e limpeza urbana, 
contribuem para prevenção de doenças, sendo um exemplo de como o planeja-
mento urbano pode influenciar na saúde e bem-estar da população; 

•	 Metas do objetivo 6 - gestão da água e menos poluição (Agenda 
2030, 2016): O uso do subsolo, proveniente das edificações urbanas, pode afetar 
o lençol freático e consequentemente impactar negativamente nos cursos d’água; 
A urbanização também causa poluição, seja no desmatamento necessário às ex-
pansões urbanas, seja na emissão de gases poluentes causados pelo excesso de 
automóveis em trânsito. Nesse sentido, o planejamento urbano sustentável, capaz 
de mitigar os impactos negativos da urbanização, contribui para obtenção das me-

tas desse objetivo.  

Diante do exposto, observam-se valiosas contribuições da Agenda 2030 
para o desenvolvimento sustentável e especificamente para o desenvolvimento de 
cidades e comunidades sustentáveis. 

De acordo com Barbosa (2013), os princípios do desenvolvimento sustentá-
vel indicam caminhos para um Urbanismo Sustentável, já que norteiam o equilíbrio 
entre ser humano e meio ambiente e entre crescimento econômico e justiça social.

Para Leite (2012), o conceito de Urbanismo Sustentável busca aprofundar 
nas questões do desenvolvimento sustentável que são de responsabilidade da ci-
dade, e envolvem objetivos ambientais, econômicos, políticos, culturais, sociais e 
físicos. 

Rogers (2001) descreve que a cidade sustentável é multifacetada, envolve 
o atendimento de objetivos sociais, ambientais, políticos, culturais, econômicos e 
físicos das pessoas. Para o autor, o ideal de cidade sustentável compreende:

- Uma cidade justa, onde justiça, alimentação, abrigo, educação, saúde 
e esperança sejam distribuídos de forma justa e onde todas as pessoas 
participem da administração;

- Uma cidade bonita, onde arte, arquitetura e paisagem incendeiem a ima-
ginação e toquem o espírito;

- Uma cidade criativa, onde uma visão aberta e a experimentação mobi-
lizem todo o seu potencial de recursos humanos e permitam uma rápida 
resposta à mudança;

- Uma cidade ecológica, que minimize seu impacto no meio ambiente, 
onde a paisagem e a área construída estejam equilibradas e onde os edi-
fícios e a infraestrutura sejam seguros e eficientes em termos de recursos;

- Uma cidade fácil, onde o âmbito público encoraje a comunidade à mo-
bilidade, e onde a informação seja trocada tanto pessoalmente quanto 
eletronicamente;

- Uma cidade compacta e policêntrica, que proteja a área rural, concentre 
e integre comunidades nos bairros e maximize a proximidade;

- Uma cidade diversificada, onde uma ampla gama de atividades diferen-
tes gerem vitalidade, inspiração e acalentem uma vida pública essencial. 
(ROGERS, 2001. Pág. 167 e 168) 

Os princípios elencados por Rogers (2001) sugerem cidades com oferta de 
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qualidade de vida aos moradores e que ajudam a resolver problemas ambientais, 
de desigualdade social, educação, saúde e segurança. Em resumo, uma cidade 
que insere harmoniosamente o ser humano no ambiente, de modo justo nas rela-
ções sociais e de consumo e principalmente de modo aprazível, onde a cidade é vi-
venciada pela comunidade e todas os benefícios dessa interação são alcançados.   

Para que esse ideal seja atingido, a forma compacta e densa é importante 
aliada do urbanismo sustentável, pois pode evitar a dispersão urbana e consequen-
temente o maior consumo de áreas naturais, além de poder trazer vitalidade ao 
espaço público se aliada a outros aspectos qualitativos. Nesse sentido, a pesquisa 
prossegue com visões complementares sobre o Urbanismo Sustentável.

Em abordagem mais recente, Farr (2013), afirma que o Urbanismo Sus-
tentável é fundamentado em 3 movimentos: Novo Urbanismo, crescimento urbano 
inteligente e construções sustentáveis, brevemente explicados a seguir: 

O Novo Urbanismo, como descrito em item anterior, é uma resposta ao tipo 
de urbanização espraiada e moderna. Objetiva, principalmente, prover espaços 
com maior vitalidade, usos mistos, fomento à caminhabilidade a partir de espaços 
aprazíveis, comunidades compactas e densas. 

O crescimento urbano inteligente (mais conhecido como Smart city ou 
Smart Growth), de acordo com Leite (2012), surgiu nos Estados Unidos na década 
de 1980, sendo divulgado por urbanistas, também autores da Carta do Novo Ur-
banismo, como Peter Calthorpe e Andrés Duany. Para Leite (2012), assim como 
o Novo Urbanismo, o crescimento inteligente também é um modelo alternativo à 
ocupação espraiada de subúrbio.

Conforme Leite (2012) e Farr (2013), os princípios básicos do crescimento 
inteligente são: uso misto do solo; ocupação compacta; diversidade de moradias; 
espaços caminháveis, aprazíveis e acolhedores; fortalecimento do desenvolvimen-
to de comunidades existentes; transportes alternativos ao carro, como bicicletas, 
ônibus, metrô; incentivo ao desenvolvimento em áreas centrais que evitem a dis-
persão urbana; incentivo à participação da comunidade na tomada de decisões; 
planejamento urbano justo para ambas as classe sociais.

Quanto ao movimento de construções sustentáveis, de acordo com Farr 

(2013), se iniciou com a necessidade de economia de energia, a partir da crise do 
petróleo em 1970. Entretanto, apenas em 1993, inspirados pelas discussões da 
Cúpula da Terra do Rio de Janeiro de 1992 (a Eco 92), o movimento tomou força, 
sendo publicado o catálogo The Environmental Resource Guide, que abrangeu teo-
ria e prática sobre edificações sustentáveis.

De acordo com Farr (2013), a partir desse catálogo, empresários do setor 
imobiliário fundaram, em 1993, o U.S. Green Building Council (UDGBC) que deu 
origem a normas para edificações sustentáveis, culminando no ano 2000, na publi-
cação de um sistema de certificação chamado Leadership in Energy and Environ-
mental Design (LEED).

O LEED, por sua vez, estabelece alguns pré-requisitos de projeto susten-
tável que devem ser atendidos e pontuados, e que, somados a créditos opcionais, 
recebem um tipo de certificação referente ao nível de pontuação atingido (FARR, 
2013). De acordo com o autor, o LEED é uma iniciativa do setor privado que deu 
novo foco ao mercado imobiliário, com práticas mais sustentáveis de construção.

No intuito de envolver o entorno do edifício, em 2007, foi lançado o LEED 
ND (Leadership in Energy and Environmental Design for Neighborhood Develop-
ment), que visa a um urbanismo compacto e acessível. O sistema certifica o desen-
volvimento do bairro de acordo com 4 categorias: localização e ligações inteligen-
tes, padrão de desenho do bairro, edifícios e infraestrutura verdes e inovação no 
processo de desenho (CONGRESS FOR THE NEW URBANISM – SITE OFICIAL 
– LEED FOR NEIGHBORHOOD DEVELOPMENT).  

Portanto, de acordo com Farr (2013, p. 14), “O Urbanismo Sustentável, 
tenta unir esses três movimentos importantes e entrelaçá-los em uma filosofia de 
desenho urbano que permita e crie ambientes humanos realmente sustentáveis”. 

Entretanto, Farr (2013) faz uma crítica aos movimentos isolados e aponta 
as contradições em preocupar-se apenas com a eficiência do edifício, esquecen-
do-se do entorno, como feito inicialmente pelo LEED; ou em preocupar-se apenas 
com o bairro tornando-o apto à caminhabilidade, porém com edifícios sem eficiên-
cia energética ou construídos com desperdício de material. 

Para Farr (2013), a busca pela sustentabilidade passa pela inserção des-
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ses 3 movimentos na forma urbana. Dito isso, ela se torna um objeto de verificação 
dessa sustentabilidade/qualidade. O autor também afirma que não é possível con-
ceber um urbanismo sustentável em baixas densidades. Essas duas afirmações 
corroboram com o viés trilhado nesta pesquisa.

Corroborando, Leite (2012) afirma que o Urbanismo Sustentável deve uti-
lizar de forma eficiente os recursos necessários ao seu funcionamento e entende 
que as altas densidades (relativas) inerentes às cidades compactas é uma opção 
mais sustentável de ocupação.

Rueda (2013) também compartilha desse entendimento e define a compa-
cidade urbana como um dos 4 objetivos da cidade sustentável. Para o autor, o ob-
jetivo da compacidade está relacionado à densidade com equilíbrio entre espaços 
cheios e vazios onde o espaço público de convivência é um elemento significativo 
para formação urbana mais sustentável. 

Nesse sentido, a compacidade deve ser equilibrada para que a alta den-
sidade instalada favoreça a vitalidade do espaço e não sobrecarregue o mesmo. 
Para isso, deve haver formas de controle demográfico e qualitativo através de um 
planejamento urbano que vise à atratividade e compensações entre cheios e vazios 
no espaço público.

O segundo objetivo é a complexidade, que se refere à organização do uso 
do solo, à diversidade e mistura de usos que esse ordenamento pode proporcionar. 
O 3° é a eficiência das redes de abastecimento do sistema urbano (água, energia, 
descarte de resíduos, dentre outros). O 4° e último é a estabilidade, que está liga-
da ao equilíbrio e inclusão social, a partir da promoção da diversidade, mistura de 
classes e culturas que facilitem a troca de conhecimento e previnam a estigmatiza-
ção. Infelizmente, por vezes, esses objetivos não chegam ao ambiente construído, 
portanto, não resolvem os problemas urbanos. (RUEDA, 2013) 

Nesse sentido, o Urbanismo Sustentável está atento às condições futuras 
das cidades visando a resolver os problemas existentes na atualidade. Envolve a 
preocupação com o consumo de recursos naturais, com as desigualdades sociais, 
problemas de segurança, saúde, educação, desenvolvimento econômico dentre 
outras mazelas urbanas, mas que nem sempre é suficiente ou implantado de fato. 

De outro lado, Rueda (2013) sugere a teoria do Urbanismo Ecológico como 
uma alternativa que pode resolver alguns dos problemas não resolvidos pelo Urba-
nismo Sustentável. Acredita que ele agrega aos objetivos mencionados,diretrizes 
para além do nível do solo, que incluem o topo dos edifícios e o subsolo.

Dito isso, a pesquisa explora essa teoria no próximo item, a fim de extrair 
sua relação com as altas densidades e como ela propõe promover espaços de 
qualidade.

1.1.3	 Urbanismo Ecológico

As duas teorias exploradas anteriormente são favoráveis a altas densida-
des urbanas e tecem diversas diretrizes de ocupação, consideradas nesta pesquisa 
como parâmetros de qualidade. Pretende-se dar continuidade à pesquisa trazendo 
o Urbanismo Ecológico como uma teoria em construção que propõe inovar, tanto 
sob o ponto de vista americano, quanto do europeu. Neste item, portanto, serão 
apresentados a origem do termo e alguns desdobramentos atuais. 

Segundo Forman (2014), o campo da ecologia surgiu na Alemanha em 
1860 sendo difundida pela Europa em 1890, com a abordagem em ecologia animal, 
vegetal, biologia marinha e de água doce.  Posteriormente, na década de 1900, o 
Centro-Oeste e América do Norte reconheceram o campo, evoluindo seu foco em 
1940, para ecossistemas, teoria evolutiva, comunitária e sistêmica. 

De acordo com Forman (2014), a partir da década de 1980, foram surgin-
do subespecialidades com foco na interação entre ambiente construído e natural, 
originando termos como ecologia da paisagem e ecologia urbana. Nas décadas de 
1990 a 2000, problemas associados à urbanização, dispersão urbana e mudanças 
climáticas elevaram o status do ambientalismo, sugerindo a disciplina do Urbanis-
mo Ecológico como fundamental na solução desses problemas.

Concomitante ao surgimento e evolução da ecologia urbana, estavam sen-
do discutidos mundialmente o Urbanismo Sustentável, Novo Urbanismo, cresci-
mento inteligente, dentre outros princípios de ocupação urbana concordantes. Não 
obstante, o conceito de Urbanismo Ecológico se apresenta na literatura, por vezes, 
com o mesmo significado do Urbanismo Sustentável.
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Akinaga (2014) e Lopez (2015) adotam a publicação de Farr (2013) - Urba-
nismo Sustentável - para conceituar o Urbanismo Ecológico, consideram que am-
bas as definições significam a mesma coisa. Entretanto, Kwinter (2014), tem uma 
perspectiva diferente, o autor trata a disciplina Ecologia Urbana como algo novo, 
não necessariamente complementar ao Urbanismo Sustentável: 

“[...] O pensamento ecológico também tem suas formas falsificadas e des-
virtuadas, e muitos discursos de “sustentabilidade” são mais opressivos 
do que libertadores, mais sufocantes do que criativos, e seria um grande 
perigo se continuássemos a considerar essas duas abordagens, e espe-
cialmente seus métodos e pressupostos, como necessariamente comple-
mentares.” (KWINTER, 2014, p. 103)

Kwinter (2014) sugere ainda que o desafio do Urbanismo Ecológico é pro-
ver novas formas de urbanização, com ideias inéditas sobre o destino da interação 
entre homem e natureza. Para o autor, o ser humano tem capacidade inventiva 
para além do que está disponível hoje, e o Urbanismo Ecológico deve rebater as 
soluções engessadas, propondo inovação que mitiguem os problemas urbanos.

Considerando a possibilidade de ser uma nova disciplina, essa teoria será 
tratada na abordagem americana a partir da Conferência do Urbanismo Ecológico, 
realizada em abril de 2009, na Escola de Pós-Graduação em Design (GSD – Gra-
duate School of Design) da Universidade de Harvard, em Cambridge. A versão 
Europeia será mostrada a partir de Rueda (2013), diretor da Agência de Ecologia 
Urbana de Barcelona, onde são desenvolvidos diversos estudos que orientam ca-
minhos para uma urbanização mais sustentável. 

Ressalta-se que os termos Urbanismo Sustentável e Urbanismo Ecológico 
são utilizados por Rueda (2013), que apresenta o último como sendo inovador. Al-
guns autores tratam de forma análoga esses dois termos, como Farr (2013). Entre-
tanto, propõe-se desassociar esses termos a partir da ênfase dada por cada autor, 
com isso, a abordagem de Rueda (2013) foi atribuída ao Urbanismo Ecológico e a 
de Farr (2013) ao Urbanismo Sustentável (item 1.1.2).

Iniciando na versão americana, a Conferência do Urbanismo Ecológico 
teve a finalidade de discutir os rumos e o que pode significar esse urbanismo no 
futuro. Disponibilizou 180 inscrições, reuniu políticos locais, arquitetos, urbanistas, 
engenheiros, ecólogos, economistas, paisagistas e planejadores urbanos (HER-
ZOG, 2009). 

A Conferência resultou na publicação do livro Urbanismo Ecológico, orga-
nizado por Mohsen Mostafavi e Gareth Dorerty, que reuniu 118 artigos com am-
plas discussões sobre o panorama urbano sob o enforque ecológico, atestando a 
tentativa de prover uma nova abordagem, que considera os problemas das cida-
des como uma oportunidade para sair do convencional em termos de urbanização 
(MOSTAFAVI e DOHERTY, 2014). 

Ressalta-se que houve um desdobramento dessa publicação, com o livro 
Urbanismo ecológico na América Latina, publicado no Brasil em 2019, que traz 73 
artigos também organizado por Mohsen Mostafavi e Gareth Dorerty, acrescidos de 
Maria Correia, Ana Maria Durán e Luis Vanezuela.

Mostafavi (2014) descreve que o Urbanismo Ecológico não ignora o que é 
bom das práticas anteriores:

“Não estamos sugerindo que o urbanismo ecológico seja um modo total-
mente novo e singular de prática arquitetônica – ao contrário, ele utiliza 
uma multiplicidade de ferramentas, técnicas e métodos antigos e novos, 
em uma abordagem multidisciplinar e colaborativa em relação ao urbanis-
mo visto através das lentes da ecologia. Essas práticas devem se voltar 
para o aperfeiçoamento das condições urbanas existentes assim como 
para nossos planos de cidades do futuro”. (MOSTAFAVI, 2014, p.26).

Nesse sentido, para Mostafavi (2014), o Urbanismo Ecológico não aban-
dona as disciplinas tradicionais de arquitetura, paisagismo e planejamento urbano, 
porém, as aborda de forma transdisciplinar, pois isoladamente não respondem aos 
problemas contemporâneos das cidades. Segundo o autor, a ecologia urbana am-
plia sua escala ao território rural e suas interações com o urbano, não apenas nos 
aspectos físicos, mas nas diversas relações sociais existentes entre eles. 

Dietzsch (2019) afirma: “Acredito que somos países com democracias jo-
vens e que, agora, com tudo o que vem acontecendo nos últimos vinte anos, preci-
samos de intervenções concretas”. (DIETZSCH, 2019, p.70).

A autora chama atenção para que as ações do urbanismo ecológico não fi-
quem apenas no campo das discussões teóricas, é preciso que sejam implantadas 
na prática em locais já consolidados. Por menores que sejam, podem surtir bons 
resultados com impactos abrangentes.

1
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Para Forman (2014, p.312), o Urbanismo Ecológico visa a compreender a 
“[...] interação entre organismos, estruturas construídas e o meio ambiente natural, 
onde pessoas estão agregadas dentro de cidades”:

Figura 3 - Definição, segundo Forman (2014), dos componentes do Urbanismo Ecológico 

Fonte: Forman, 2014 – elaborado pela autora, 2019.

O autor define 4 escalas de atuação do Urbanismo Ecológico, que corrobo-
ram com a escala rural, mencionada por Mostafavi (2014):

Quadro 4 - Categorias de distribuição da natureza nas regiões urbanas, segundo Forman (2014).

Fonte: Forman, 2014 - adaptado pela autora,2018.

De acordo com Forman (2014), áreas de pouca intervenção do homem in-
terligadas a zonas urbanizadas geralmente são degradadas. Não é uma boa opção 
ocupar grandes áreas intercalando áreas naturais às construídas, agregando servi-
ços especializados por região de forma espraiada. Um zoneamento que diversifica 
os usos e ocupa o espaço de forma concentrada, minimiza intervenções em áreas 
naturais e consequentemente a degradação delas. 

Segundo Forman (2014, p.317), a compreensão sobre os efeitos que o ho-
mem causa na natureza e a interação da natureza com o homem é essencial para 
planejar cidades. O autor conclui que: “[...] a ecologia urbana, como fruto recente 
da ecologia, oferece princípios espaciais valiosos em uma era de urbanização e 
consciência ambientais crescentes”.

Apesar dessa consciência crescente, Branzi (2014) afirma que o ambienta-
lismo5 passa por uma crise e precisa ser reestruturado para atender aos problemas 
permanentes das cidades. A autora sugere caminhos para uma nova “Carta de 
Atenas”, que considera a reformulação constante das cidades, com seus defeitos e 
contradições do presente em plena era da globalização e crise ambiental:

•	 Na esfera dos edifícios, a autora sugere que: sejam adaptados às 
novas demandas da sociedade atual; tenham projetos dinâmicos, podendo ser des-
manchados e refeitos, conforme novas demandas; evitem tipologias rígidas que 
aliem forma à função, para que possam receber qualquer tipo de atividade; 

•	 Sobre a escala da cidade, que: tenham possibilidade de ser coabitada 
por diversos grupos sociais, religiosos, aberta à biodiversidade; misturem os usos 
entre urbano e agrícola, onde a relação de moradia seja flexível e não permanente; 
que os edifícios interajam com a rua sem barreiras visuais, criando uma paisagem 
integrada; sua qualidade depende de seus equipamentos urbanos, das fachadas 
de edifícios, dos serviços que oferta, portanto a escala doméstica deve ter investi-
mento.

Por ora, o Urbanismo Ecológico é apresentado pelos autores como inova-
dor, mas que agrega as ferramentas tradicionais e antigas de urbanização. A diver-
sidade de uso do espaço, intervenção do meio de vida rural no urbano e arquitetura 
efêmera ou realocável são algumas das pautas desse Urbanismo.

Corroborando com o sentido de inovação, Boeri (2014) apresenta algumas 
estratégias de Urbanização Ecológica que pretendem inovar principalmente no as-
pecto de desenvolvimento econômico urbano.

Para Boeri (2014), a responsabilidade de ser sustentável deve ser demo-
crática, não recaindo apenas nas grandes empresas ou no Estado, e sim atingir a 
escala doméstica, pois somadas causam grandes impactos de consumo e desper-
dício de energia e água, além de produzirem bastante lixo. 

Nesse sentido, Rifikin (2014) aponta para a responsabilidade dos proje-
tistas e construtores em prever, nessa escala, meios dos edifícios produzirem e 

5	  O termo ambientalismo é citado pelo autor como algo que abrange todas as versões e ten-
tativas de urbanização relacionadas à preservação do meio ambiente.
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armazenarem sua própria energia para compartilharem com seu entorno.

Tanto a responsabilidade do indivíduo em consumir menos recursos natu-
rais, reciclar seu lixo, reutilizar e armazenar água, quanto a responsabilidade do 
mercado imobiliário em prover edifícios que gerem e compartilhem energia, são 
ações consideradas pelo Urbanismo Ecológico. Essas ações atribuem ao setor pri-
vado parte da responsabilidade em solucionar problemas ambientais.

Outra estratégia apontada por Boeri (2014) é a de evitar as expansões 
urbanas que ocupem novos territórios, o crescimento deve se dar a partir do aden-
samento dentro dos limites urbanos já construídos. As expansões, segundo o autor, 
acabam por devastar áreas agriculturáveis ou ocupadas por espécies animais e 
vegetais diversas. 

Além do adensamento, Boeri (2014), defende a ideia de interligar o meio 
rural e o urbano, ou seja, popular espaços periurbanos com agricultura, com intuito 
de fomentar a economia através do trabalho gerado por essa frente e introduzir es-
paços agriculturáveis por toda a cidade através hortas, que também movimentam 
capital e geram empregos.

A terceira estratégia apresentada por Boeri (2014) tem a ver com a nature-
za e o controle do homem sobre ela. De acordo com o autor, os direitos de ocupar o 
espaço devem ser iguais para toda a biodiversidade, o que significa que o homem 
deve aprender a coabitar o espaço e não apenas impor autoridade sobre tudo o 
que há nele. 

Apesar de existir uma delimitação clara entre território de ocupação huma-
na e de ocupação animal (não domesticado) e vegetal, a preocupação em equipa-
rar o direito ao espaço é uma visão inovadora dentro da Ecologia Urbana.  

A quarta estratégia relatada por Boeri (2014) consiste em compactar as 
cidades por meio de um adensamento controlado, restrito, localizado nas proximi-
dades do centro e com pontos de transporte coletivos acessíveis que inibam o uso 
do automóvel.

A segunda e a quarta estratégias citadas se sobrepõem, considerando que, 
para o crescimento da cidade, o veto da expansão urbana, utilizando novos territó-

rios, provoca o aumento da densidade. O destaque se dá pela intenção de mesclar 
atividades urbanas às rurais e vice-versa. 

A quinta e última estratégia apresentada por Boeri (2014) está atenta às 
estruturas construídas que se encontram obsoletas, espalhadas por toda a cidade, 
que, se revitalizadas, poderiam ajudar a resolver, por exemplo, problemas de falta 
de moradia. Para o autor, essa desertificação precisa de políticas públicas que fo-
mentem a recuperação e o uso dos edifícios já construídos, pois, antes de expandir, 
a cidade precisa ocupar o que já está disponível em termos de estrutura.

Dessa forma, o Urbanismo Ecológico, sob a ótica dos autores menciona-
dos, pretende inovar ampliando sua escala de atuação para além do limite da ci-
dade, envolvendo desde áreas verdes, lindeiras às estradas e parques, às áreas 
periurbanas de uso da agricultura. Defende ainda, a inserção de hábitos e estrutu-
ras rurais dentro das cidades e o povoamento de áreas agrícolas, de modo a gerar 
emprego e movimentar a economia.

O Urbanismo Ecológico ressalta ainda a importância da escala do edifício, 
que, por sua vez, deve ser flexível quanto ao uso, produzir sua própria energia, 
armazenar e compartilhar com seu entorno. Quanto aos vazios, devem ser revitali-
zados e ocupados antes de qualquer medida de expansão urbana, que quando ne-
cessária, deve favorecer o adensamento dentro dos limites construídos da cidade.

Já na versão europeia, Rueda (2013), define um campo tridimensional para 
atuação do Urbanismo Ecológico (Figura 4), projetado em três níveis: subsolo, su-
perfície e altura. Essa versão é projetada horizontalmente e executada verticalmen-
te, com o objetivo de resolver os problemas urbanos atuais e concluir os parcial-
mente resolvidos pelas teorias anteriores.
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Figura 4 - Planos de atuação do Urbanismo Ecológico

Fonte: Rueda, S y Echave, C (2007), apud Rueda (2013), adaptado pela autora (2019).

Dentro dessa visão tridimensional, Rueda (2013), define alguns campos de 
atuação do Urbanismo Ecológico que auxiliam na leitura do espaço, sendo alguns 
deles demonstrados a seguir:

No campo da biodiversidade, segundo Rueda (2013), a vegetação atua 
também no nível de altura, aumentando a capacidade de recobrimento antes ape-
nas atribuído à superfície. Os benefícios advêm das diversas possibilidades de 
cobertura vegetal, servido de espaços para compostagem, hortas, telhados verdes, 
impactando positivamente no conforto interno do edifício.

Conforme Rueda (2013), no nível do subsolo, a biodiversidade provém da 
garantia da fertilidade do solo para plantio das árvores e demais vegetações. Qual-
quer implantação deve respeitar as condições geográficas e climáticas do local, 
resguardando a capacidade de recarga do lençol freático. 

No campo do metabolismo, que se refere aos elementos vitais de funciona-
mento da cidade, água e energia, Rueda (2013) aponta para a busca da redução do 
consumo dos recursos naturais, na escala arquitetônica e urbana. O reuso e arma-
zenamento da água deve se estender aos três níveis (subsolo, superfície e altura) 
e a energia deve ser renovável em ambas as escalas. Além desses, a reciclagem 
do lixo é essencial para o equilíbrio. 

Outro campo destacado por Rueda (2013) é o da mobilidade, que deve 
focar em desenvolver redes de transporte público de massa, tanto no nível do sub-
solo quanto no de superfície. Esse campo também visa à redução de áreas ocupa-

das por estacionamentos de veículos na superfície, liberando ao máximo o espaço 
público para outras atividades. 

Por fim, Rueda (2013) apresenta o campo do espaço público, que deve ter 
vitalidade, devendo ser priorizado para o uso pedonal, de convivência, lazer, com 
percursos aprazíveis e seguros, principalmente no nível de superfície, sendo os 
demais níveis reservados a outras atividades.

O autor traz a percepção tridimensional do espaço, abrindo possibilidades 
que atingem não só a escala urbana, mas também a do edifício. Enquadra os parâ-
metros de urbanização ecológica nas categorias de biodiversidade, metabolismo, 
mobilidade e espaço público. Essas categorias estão ligadas, em certa medida, à 
forma ou elementos morfológicos urbanos, o que torna essa perspectiva importante 
para escolha das ferramentas de análise do espaço, objeto do capítulo 3 da pre-
sente pesquisa.

As versões apresentadas, americana e europeia, se preocupam com o con-
sumo dos recursos básicos de subsistência: água, energia e reciclagem do lixo, nas 
escalas urbanas e do edifício.  O adensamento também é uma diretriz fortemente 
inserida no Urbanismo Ecológico, sendo um ponto pacífico entre as 3 Teorias ex-
ploradas, o que provoca o conteúdo do próximo item.

1.2 Densidade Urbana e Forma Urbana

O conteúdo teórico abordado até aqui considera que maiores densidades 
são capazes de promover maior vitalidade no espaço urbano. Diante dessa pre-
missa, o objetivo deste item é apresentar os tipos de densidade, suas vantagens e 
desvantagens, sua utilização no planejamento urbano e em paralelo, sua relação 
com a forma urbana.

1.2.1. Densidade urbana

Segundo Pont e Haupt (2009):

“O conceito de densidade em urbanismo é frequentemente utilizado para 
descrever a relação entre uma determinada área e o número de certas 
entidades nessa área. Essas entidades podem ser pessoas, habitações, 
serviços ou espaço. No entanto, o simples fato da densidade ser usada, 
por exemplo, como requisitos de projeto, descrições do plano e comunica-
ção entre as partes, não significa que ela é usada corretamente ou em seu 
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pleno potencial” (PONT e HAUPT 2009, p. 15, tradução nossa).

Diante do exposto, os autores suscitam a necessidade do debate sobre a 
densidade urbana, desde o que ela significa à sua utilização, já que sua percepção 
pode ser relativa e subjetiva e sua implantação equivocada pode extrapolar a carga 
suportada pelo território, causando um efeito contrário do que se deseja, ou seja, 
ao invés de melhorar, causa problemas ao espaço urbano.

Em relação à percepção da densidade, segundo Acioly e Davidson (1998), 
é influenciada pelo modo de vida, podendo mudar de um país para o outro e até en-
tre cidades. Para Castro (2019) não há uma densidade ideal que valha para todos 
os lugares. Pont e Haupt (2009) acrescentam que a percepção do indivíduo sobre 
a qualidade da densidade pode ser diferente da percepção técnica, já que a opinião 
individual sofre interferências diretas da vivência pessoal. 

Por sua vez, essa pesquisa se insere na perspectiva técnica mencionada, 
que segundo Pont e Haupt (2009), abrange a medição da densidade populacional, 
densidade habitacional, intensidade do uso da terra, cobertura e amplidão, concei-
tuadas pelos autores da seguinte forma: 

•	 Densidade populacional - número de pessoas ou famílias por área;

•	 Densidade habitacional - relação entre habitações por área;

•	 Variável da intensidade do uso da terra – volume construído pela área 
de um plano. 

•	 O conceito de cobertura - porcentagem de espaço construído e não 
construído; 

•	 Amplidão - relação entre espaço aberto e área total. 

Outras nomenclaturas para os tipos de densidade serão apresentadas a 
seguir, algumas sinônimas e outras complementares às supracitadas.

Acioly e Davidson (1998) utilizam os seguintes termos (quadro 5): 

Quadro 5 - Tipos de Densidades, segundo Acioly e Davidson (1998)

Fonte: Acioly e Davidson (1998), adaptado pela autora, 2018.

Antes dessas definições, Cunha (1964) estabeleceu 4 tipos de densidades 
relacionadas às áreas urbanas, a residencial, de vizinhança, urbana e regional, 
com os seguintes conceitos:

•	 Densidade Residencial – relação entre o número de pessoas por ha-
bitações, ou espaços habitáveis, calculados utilizando áreas residenciais, incluindo 
os espaços vazios, jardins, ruas de acesso e calçadas.

•	 Densidade de Vizinhança – soma-se à densidade residencial os ter-
renos de entorno, ocupados por escolas, comércios, restaurantes e demais ocupa-
ções que entremeiam a área residencial de estudo, incluindo vias de trânsito mais 
intensas.

•	 Densidade Urbana – considera a quantidade de habitantes por hecta-
re ou quilômetro quadrado de toda a cidade.

•	 Densidade Regional – quantidade de habitantes por região territorial, 
incluindo no cálculo o perímetro urbano e rural que compreende a região de estudo.

Em ordem cronológica, o quadro 6 apresenta um paralelo entre as defi-
nições dadas pelos autores, sinônimas entre si, com destaque para a densidade 
de amplidão, termo utilizado apenas por Pont e Haupt (2009) e para a  densidade 
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urbana e regional, que apesar da definição explícita ter sido encontrada apenas 
em Cunha (1964), os termos são utilizados pelos demais autores com o mesmo 
sentido:

Quadro 6 - Nomenclatura e significado das densidades conforme autores.

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

Explanados os tipos de densidade, a pesquisa segue com a visão de al-
guns autores acerca do tema, exploradas sob a perspectiva das 3 teorias urbanas 
apresentadas nos subcapítulos anteriores.

Segundo Andrade (2016), a densidade urbana é pauta importante no de-
bate sobre planejamento urbano, que aponta para uma falta de consenso entre os 
benefícios e malefícios das altas densidades urbanas. Essa falta de consenso mo-
tivou a investigação proposta nessa pesquisa, que também envolve a forma como 
principal elemento que influencia a qualidade da densidade e se baseia nas teorias 
urbanas contemporâneas para extração de parâmetros.

Para Farr (2013), a alta densidade é intrínseca ao Urbanismo Sustentável 
e proporciona diversos benefícios a partir do encurtamento de distâncias caracte-
rístico dela. O principal é o aumento da caminhabilidade, já que a partir dela são 
gerados outros benefícios, como redução do uso de automóveis e emissão de gás 
carbônico. Esse fato indica que o ciclo de ações locais geram benefícios muito mais 
abrangentes.

Em contrapartida, Farr (2013) afirma que espaços muito densos também 
podem causar transtornos de congestionamento e bloqueio de luz e ventilação na-

tural, a depender da forma de ocupação. Corroborando, Mascaró e Mascaró (2001) 
apontam que a superlotação de edifícios no espaço pode piorar o conforto térmico, 
principalmente em locais de clima tropical e subtropical. 

Cunha (1964) afirma que numa ocupação de maior densidade experimen-
ta-se maior uso e vivacidade das ruas, em contraponto, podem gerar alguns in-
convenientes, como os congestionamentos e insalubridade dos edifícios, devido à 
implantação excessivamente próxima.

Ao mesmo tempo, Cunha (1964) relata que a baixa densidade de ocupação 
espaçada pode dar a sensação de tranquilidade e conforto aos usuários, devido 
à interação com espaços verdes, porém aumenta os percursos e reduzem a pro-
babilidade de interação entre os diversos usos do espaço, comércio, habitação, 
espaços de interesse coletivo, culturais, dentre outros, que são os principais res-
ponsáveis pela vida do espaço público.

Além disso, segundo Castro (2019), a lógica da densidade não é linear, 
pode haver baixas densidades demográficas em altas densidades construtivas e 
vice-versa. Outro ponto levantado pelo autor é que a mesma densidade pode ser 
conseguida a partir de diversos arranjos espaciais, e consequentemente cada um 
gera um modo de vida diferente. 

Nesse sentido, a alta e a baixa densidade possuem suas vantagens e des-
vantagens, e em uma cidade é preciso encontrar um equilíbrio para que haja a 
oferta tanto de um espaço mais denso, com todos os benefícios que ele possa ter, 
quanto de um espaço menos denso, onde determinado perfil de morador se sinta 
mais confortável. Dentre outros fatores, essa mescla se faz necessária em função 
da percepção que o usuário tem do espaço, que é variável.

Entre esses pontos de vista, surgem questionamentos sobre quais níveis 
de densidade são mais vantajosos. Em meio aos prós e contras, Acioly e Davidson 
(1998) são favoráveis às altas densidades urbanas, considerando que otimizam o 
uso da infraestrutura e do solo urbano. Os autores apresentam vantagens e des-
vantagens da baixa e alta densidade, conforme quadro 7:
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Quadro 7 - Vantagens e Desvantagens da Baixa e Alta Densidade

Fonte: Acioly e Davidson, 1998, adaptado pela autora, 2020.

O quadro 7 demonstra que as vantagens da alta densidade superam as 
de baixa densidade, sendo que as desvantagens são proporcionais em ambas. Os 
resultados, vantajosos ou não, são orientados principalmente pela forma urbana e 
pela base utilizada no planejamento da cidade. Não obstante, como já demonstra-
do, essa pesquisa está fundamentada nas teorias urbanas contemporâneas, que, 
por sua vez, adotam consensualmente a alta densidade como vantajosa e eficiente, 
desde que implantada de forma qualificada.

Leite (2012) afirma que a densidade qualificada deve ser planejada para 
cada contexto urbano e deve favorecer à população local com a proximidade de 
acesso aos serviços básicos (comércio, escola, lazer etc.), transporte público e 
espaços de convivência.

Segundo Rogers (2001), a qualidade da alta densidade, inerente às cida-
des compactas, é obtida com o crescimento em volta dos centros de atividades so-
ciais e comerciais, que, por sua vez, devem ter pontos nodais de transporte público, 
localizados estrategicamente, a fim de favorecer e fomentar o uso de transportes 
alternativos ao automóvel. 

Ressalta-se que no contexto desta pesquisa a qualidade urbana e da den-
sidade está atrelada ao atendimento às diretrizes dadas pelas Teorias Urbanas 
Contemporâneas apresentadas, que condizem com um espaço urbano equilibrado. 

Para Cunha (1964), esse equilíbrio depende de alguns elementos da forma 
urbana, como: tamanho de fachadas, dimensões dos terrenos, relação entre ocu-

pação e espaços vazios, dimensões das ruas, calçadas, interação com espaços 
verdes e espaço entre edificações.

Segundo esse autor, um crescimento urbano equilibrado deve garantir boas 
condições de habitabilidade, partindo de um planejamento eficiente, que delimita 
níveis de densidade por zona, a fim de impedir sua superlotação ou a ausência de 
desenvolvimento (CUNHA, 1964). 

Para a definição desses níveis de densidade por zona é preciso estabele-
cer a que tipo se refere. Pont e Haupt (2009) afirmam que a densidade populacional 
e habitacional podem ser utilizadas no planejamento urbano, entretanto, não esta-
belece uma relação direta com a forma urbana. Nesse caso, os autores sugerem 
também o envolvimento das densidades construídas, que podem envolver caracte-
rísticas físicas do edifício e a relação de distância entre eles.

Segundo Pont e Haupt (2009), em áreas consolidadas, a densidade demo-
gráfica é utilizada no planejamento para implantação de escolas, pontos de ônibus 
e demais serviços de infraestrutura, porém a qualidade do adensamento não está 
atrelada ao número de habitações ou população residentes no espaço, está mais 
ligado às condições espaciais, que envolvem, dentre outros aspectos, a forma ur-
bana.

Complementando, Acioly e Davidson (1998) relatam que a qualidade da 
densidade urbana resulta das influências que sofre da forma urbana, relação entre 
ocupação pública e privada, tipologia habitacional, tamanho e forma das habita-
ções, legislação, dimensões dos lotes, infraestruturas e padrões de serviços públi-
cos.

Para Castro (2019), as densidades e formas urbanas resultam da implica-
ção de diversos elementos, como leis urbanísticas, espaços públicos, proprietários 
de terra, gestores, projetistas, dentre outros. Esses elementos combinados e arti-
culados geram características próprias de formação do espaço, que podem variar 
até mesmo dentro de um mesmo município.

Para Pont e Haupt (2009), diversos cenários de ocupação com diferen-
tes impactos podem ser concebidos para locar o mesmo contingente populacional, 
onde o determinante será a forma urbana, a exemplo:
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•	 Implantar habitações horizontais - acarreta em mais impermeabiliza-
ção do solo, menos área permeável e somente uma variedade de oferta de habita-
ções, o que contempla apenas um grupo de pessoas, que preferem morar nessas 
condições; 

•	 Construir habitações verticais e horizontais – diversifica a oferta de 
moradias e libera mais área permeável;

•	  Construir apenas habitações verticais – resulta em percentual maior 
de área livre, em relação aos cenários anteriores, o que permite a implantação de 
outros equipamentos públicos, como parques e praças.

Uma vez que a forma urbana é determinante do tipo de densidade, ela 
também é da qualidade que esse espaço possa ter, o que justifica os caminhos 
percorridos nesta pesquisa. 

Para além do zoneamento por níveis de densidade, Pont e Haupt (2009) 
ressaltam a importância em definir a escala a ser trabalhada no planejamento ur-
bano, tendo em vista principalmente que os níveis de densidade são utilizados na 
distribuição de serviços de saúde, educação, dentre outros. Nesses casos, a escala 
é preponderante na consistência dos resultados e, por sua vez, na efetividade des-
sa distribuição.

Nesse viés, Cunha (1964) aponta que a escala da densidade urbana (ha-
bitantes por área total da cidade) oferece resultados controversos, portanto impre-
cisos, e não deve ser utilizada no planejamento em questão, devido à diluição dos 
dados. O autor sugere a escala da densidade residencial, que reduz o perímetro de 
análise e com isso oferece resultados mais reais. 

Em comum acordo, Pont e Haupt (2009) recomendam o uso de escalas 
menores, que não envolvam no cálculo toda área urbana, com espaços vazios, 
estradas, áreas verdes dentre outros, pois reduzem a precisão do resultado. 

Ambos os autores não delimitam especificamente o perímetro de cálculo 
de densidade (conjunto de bairros, bairro ou quadra) para uso no planejamento de 
implantação de equipamentos de serviços públicos e privados, mas apontam algu-
mas unidades de medidas mais utilizadas. 

Para Pont e Haupt (2009), os possíveis limites territoriais de cálculo de 
densidade são estabelecidos a partir das unidades de medidas: acre, hectare, mi-
lha quadrada e quilômetro quadrado. Segundo Acioly e Davidson (1998), na escala 
urbana, normalmente, utiliza-se o hectare.

No Brasil, o IBGE (2010) utiliza a unidade de medida quilômetro quadrado 
para estabelecer a densidade populacional e demográfica do território nacional. A 
mesma unidade de medida é utilizada para estabelecer as densidades das diver-
sas escalas: Regiões brasileiras, Estados, Municípios e Setor Censitário, sendo a 
última a menor escala de cálculo de densidade do IBGE (2010). 

Diante do exposto, a compreensão sobre os tipos de densidade, as escalas 
de atuação e a sugestão dos limites territoriais favoráveis a resultados mais pre-
cisos, auxiliou na delimitação do objeto de estudo de caso a ser demonstrado no 
próximo capítulo. Já os níveis de densidade e a escala de análise do espaço serão 
definidos e explicados no capítulo 3.

Dando prosseguimento, segue breve referencial teórico sobre forma ur-
bana considerando que fora relacionada como parte influente na conformação e 
qualidade dos espaços de alta densidade. Ressalta-se que o item auxiliará na de-
finição das ferramentas de avaliação do espaço, que deverão estar diretamente 
relacionadas.

1.2.2. Forma urbana e elementos morfológicos

Esse item pretende apresentar brevemente as escolas tradicionais que tra-
tam da morfologia urbana, os elementos envolvidos na forma urbana e em paralelo 
as bases escolhidas para o estudo de caso desta pesquisa. 

O primeiro passo para estudar a cidade parte do espaço físico, que com-
preende a forma urbana, a partir daí derivam outros estudos de cunho histórico, 
social e econômico (LAMAS, 2004). Por sua vez, o estudo da forma urbana, deno-
minado de morfologia urbana, associa análises do solo edificado, portanto, envolve 
as construções, edificações, parcelamento do solo, espaços livres e todas as deri-
vações provenientes do arranjo desses elementos, como quadras, lotes, praças e 
traçado de vias  (PEREIRA COSTA e NETTO, 2015).
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Assim sendo, a Morfologia Urbana, conforme Lamas (2004, p.37), é a “[...] 
ciência que estuda as formas, interligando-as com os fenómenos que lhes deram 
origem” e visa à compreensão da cidade como um todo e relaciona a qualidade dos 
espaços diretamente à forma urbana.

Segundo Pereira Costa e Netto (2015), a morfologia urbana ganha desta-
que em duas Escolas tradicionais, a Escola Inglesa, com estudos conduzidos por 
Conzen e a Escola Italiana de Morfologia Urbana, fundada por Muratori. 

 A Escola Inglesa estuda a forma a partir das modificações ocorridas no 
parcelamento do solo por determinado período histórico e evolutivo. Considera, 
dentre outros, processos de remembramento e desmembramento de lotes, quartei-
rões e vias e como essas mudanças se comportaram ao longo do tempo (PEREIRA 
COSTA e NETTO, 2015). 

Segundo Netto et. al (2014), o período histórico pode ser estudado a partir 
de datas estabelecidas, a exemplo impérios e reinados; já o período evolutivo a 
partir de imagens, mapas e documentos basilares para exploração, com foco na 
investigação do impacto gerado pela evolução da forma, na paisagem urbana.

Segundo Conzen (1960, apud COCOZZA et. al, 2019) a metodologia de 
análise da paisagem utiliza uma divisão tripartida: planta, volume edificado e uso 
do solo. Essa divisão analisada sob o ponto de vista temporal permite estabelecer 
relações entre as necessidades sociais e seus reflexos na paisagem urbana.

Em resumo, o método da Escola Inglesa permite identificar através da so-
breposição temporal de imagens e afins, as transformações ocorridas no tecido 
urbano e relacioná-las com as necessidades sociais do período avaliado.  Esse 
método contribui para essa pesquisa e será utilizado em partes na caracterização 
do objeto desta pesquisa. 

A Escola Italiana foi fundada por Saverio Muratori, que se opunha às prá-
ticas projetuais da arquitetura moderna, que para ele, poderiam disseminar nas 
escolas uma arquitetura sem características vernaculares e com perda do seu valor 
espontâneo (PEREIRA COSTA e NETTO, 2015). 

Tendo esse valor espontâneo como essência, Muratori desenvolveu um 

método de análise urbana preocupado principalmente com as fachadas e estilos 
arquitetônicos, que se inicia na escala do edifício e vai se ampliando. Utiliza o 
conceito de “tipo” que, segundo o fundador, se refere à “consciência espontânea”, 
que significa a reprodução de uma forma arquitetônica segundo a consciência do 
construtor, que é estabelecida a partir da sua herança cultural (PEREIRA COSTA e 
NETTO, 2015).

A ampliação da escala de estudo se dá a partir do “tipo básico”:

“O tipo básico se reúne em conjuntos de edificações que se aglutinam 
ao redor de nós e se conectam por polos, todos estruturados por meio 
de uma rota, que por sua vez é ladeada por faixas de pertencimento. As 
faixas de pertencimento contínuas vão se subdividindo e formam outras 
vias, e assim se estabelecem os quarteirões, caracterizando os tecidos 
urbanos e estes podem ser reunidos em supramódulos tipológicos que 
formam bairros e os bairros se reúnem em cidades. (PEREIRA COSTA e 
NETTO, 2015. p. 211)”

Esse método de análise se divide ainda em 4 etapas: A primeira visa a 
investigar o tipo da edificação, suas estruturas e possíveis diversificações tipológi-
cas; a segunda se refere à derivação desses tipos edifícios, que pode ocorrer de 
forma orgânica ou seriada; a terceira se refere à união dessas séries ao longo de 
rotas, que se subdividem e formam conjuntos caraterísticos pela união por seme-
lhança desses tipos; a quarta etapa se refere à ocupação dessas rotas no tecido 
urbano (PEREIRA COSTA e NETTO, 2015).

Essa pesquisa não tem a intenção de aprofundar a análise urbana a partir 
do método de Muratori, esse será utilizado apenas para caracterização do espaço, 
a fim de facilitar a leitura a ser realizada com a aplicação dos Indicadores propostos 
no capítulo 3.

Outra contribuição acerca da análise da cidade é dada por Panerai (2014), 
que apresenta a abordagem de Kevin Lynch, que, segundo ele, resgata a legitimi-
dade da análise urbana por meio do campo visual. Por sua vez, apresenta elemen-
tos principais definidos por Lynch em 1960, em seu primeiro livro “A imagem da 
Cidade”:

Percursos – podem ser qualquer porção de rua, desde os mais organiza-
dos aos mais banais, preferivelmente os que se sobressaem em relação às demais 
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vias;

Pontos nodais ou núcleos – pontos estratégicos que podem ser convergên-
cia ou encontro de vários percursos ou pontos de ruptura do tecido urbano.

Setor – um setor pode ser tanto uma zona homogênea quanto heterogê-
nea, pode ter limites bem definidos ou vários limites dentro dele. Pode englobar 
núcleos ou serem implantados à margem de outros setores. Nem sempre um setor 
é claramente identificável em uma cidade, podendo haver entre eles espaço vazios. 
Pode ser o mesmo que um bairro como pode ter um recorte diferente.

 Limites – São as bordas dos setores que marcam visualmente seu término, 
podem ser desde um parque, um viaduto, uma mudança tipológica da área edifica-
da, ou até mesmo barreiras de crescimento, como o relevo;

Marcos – são elementos de destaque na paisagem, uma praça, um lago, 
um monumento.

Essa metodologia facilita a leitura visual da paisagem e será utilizada na 
definição dos trechos a serem analisados no estudo de caso proposto.

Dando prosseguimento, Lamas (2004) acrescenta uma abordagem que es-
clarece ainda mais o estudo da forma urbana, que segundo ele significa:

“[...] aspecto da realidade, ou modo como se organizam os elementos 
morfológicos que constituem e definem o espaço urbano, relativamente à 
materialização dos aspectos de organização funcional e quantitativa e dos 
aspectos qualitativos e figurativos. (LAMAS, 2004. p. 44)”

A organização funcional se refere às relações humanas com a destinação 
do uso do solo para habitação, comércio, trabalho e outros serviços. A quantitativa 
se refere a tudo que pode ser medido, como índices de densidade, volume cons-
truído, dentre outros relativos ao espaço físico (LAMAS, 2004).

Os aspectos qualitativos, conforme Lamas (2004) se referem às relações 
de conforto térmico, sonoro, visual e envolve ainda as condições de acessibilidade 
aos espaços. Alguns desses aspectos também podem ser quantificados a partir de 

medições por equipamentos eletrônicos, desde que não envolva em sua totalidade 
a subjetividade ou a percepção do indivíduo.

Lamas (2004) define que os aspectos figurativos têm relação com a estéti-
ca, entretanto, ter boa estética não significa ter qualidade, apesar desses conceitos 
se sobreporem.

Para o autor, o conceito de forma urbana também resulta de uma produção 
arquitetônica ou urbana, que pode ser estudada de várias formas, o que dependerá 
da abordagem do estudo. Nesse sentido, a proposta dessa pesquisa é abordar a 
forma urbana de espaços de alta densidade, sob a égide de urbanização preocupa-
da com o consumo e limitação dos recursos naturais, que atingirá a escala urbana 
e arquitetônica enquanto componente do espaço urbano.

Com o intuito de facilitar a leitura da cidade, Lamas (2004) divide a forma 
urbana em partes físicas, chamadas por ele de elementos morfológicos, que juntas 
compreendem a forma urbana. Esses elementos são utilizados conforme escala de 
estudo, que serão melhor explicados a seguir.

Lamas (2004) afirma ainda que há diversas escalas intrínsecas à forma 
urbana e que em cada uma é possível derivar diversas análises, dependendo do 
foco de estudo. O autor cita o exemplo da análise da forma de um bairro, em que o 
estudo envolve as escalas inferiores, ruas e praças, se a escala é reduzida para a 
rua, o edifício se torna objeto de estudo. 

O ordenamento estabelecido pelo autor é importante no processo do estu-
do de caso proposto, com isso, serão apresentadas as escalas de leitura do espaço 
assim como os elementos morfológicos inerentes.

A escala da rua, segundo Lamas (2004), é considerada uma das menores 
escalas de estudo do espaço, podendo ser apreendida com deslocamentos a pé, 
ou até mesmo a partir de um ponto fixo. Nessa escala, são envolvidos os menores 
elementos morfológicos, como o mobiliário urbano, edifícios, árvores, material dos 
pavimentos, etc.

A escala do bairro exige deslocamentos superiores ao estudo da rua, por 
envolver parcela maior do espaço. Para além dos elementos anteriores, são englo-
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bados as praças e o próprio traçado das ruas que o compõem. 

Já em relação à escala da cidade, Lamas (2004) ressalta que envolve to-
das as escalas anteriores com a adição das vias de auto tráfego e zoneamento do 
espaço.

Por sua vez, os elementos morfológicos estão intrínsecos à análise do es-
paço em suas diversas escalas e para extraí-los do espaço urbano, Lamas (2004) 
utiliza a mesma lógica utilizada em elementos arquitetônicos, a exemplo os pilotis 
que marcam o Modernismo e as cornijas que marcam o Barroco.  Desse modo, o 
autor define os elementos morfológicos em solo pavimento, edifício, lote, fachada, 
logradouro, traçado/rua, quarteirão, praça, monumento, árvore vegetação e mobi-
liário urbano:

Quadro 8 - Elementos Morfológicos parte 1

Fonte: Elaborado pela autora baseado nos autores descritos, 2020.

Quadro 8 - Elementos Morfológicos parte 2

Fonte: Elaborado pela autora baseado nos autores descritos, 2020.

Por fim, os elementos morfológicos, segundo Lamas (2004), são utilizados 
em quaisquer níveis de produção do espaço e cada ação compromete o nível se-
guinte. No nível de planejamento, eles fazem parte da organização socioeconômica 
e funcional do território. No nível no projeto urbanístico, são desenhados a partir da 
espacialização prevista em planejamento. O último nível, o da construção, é onde 
se materializam as duas fases anteriores.

Apresentadas as mais importantes metodologias que cercam a morfologia 
urbana, vale ressaltar que os parâmetros urbanísticos propostos em Plano Diretor 
são parte integrante dos condicionantes da forma urbana produzida, portanto, tam-
bém serão apresentas algumas informações pertinentes, voltadas ao estudo de 
caso proposto (capítulo 2), que pretende avaliar uma forma urbana consolidada.
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 Por sua vez, o estudo da forma urbana consolidada é importante norteador 
no processo de replanejamento dos parâmetros de zoneamento, uso e ocupação 
do solo em Planos Diretores, o que torna essa análise cíclica. O que significa que 
os efeitos desses parâmetros na forma urbana gerada, sob o ponto de vista da vi-
talidade urbana, podem auxiliar e realimentar o processo de planejamento urbano, 
que deve ser contínuo (NAKANO e GUATELLA, 2015).

Figura 5 - Retroalimentação do planejamento urbano

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

Diante do mencionado neste item, é justificada a inserção da forma urbana 
como critério de análise da densidade e, além disso, como um dos critérios de esco-
lha dos Indicadores a serem aplicados no estudo de caso. O item a seguir trata da 
associação de todas as teorias apresentadas até aqui, a fim de demonstrar como 
estão interligadas e são pertinentes enquanto caminho percorrido nessa pesquisa.                                                                                                                                        
                                                                                                                                                               

1.3 Urbanismo Contemporâneo x Densidade Urbana x Forma urbana	

A proposta desta pesquisa está fundamentada em um urbanismo contem-
porâneo, que insere preocupações com a sustentabilidade da cidade, nesse senti-
do foram apresentadas as principais diretrizes das Teorias do Novo Urbanismo, Ur-
banismo Sustentável e Urbanismo Ecológico. Além disso, foi feito uma tentativa de 

conceituar esses três movimentos separadamente, mas que têm muito em comum. 

Essas Teorias estão em transformação e acontecem simultaneamente, não 
são idênticas em sua base ou princípios, mas se complementam na preocupação 
entre a relação do ambiente construído e o natural.

 O Novo Urbanismo surgiu como um movimento contrário ao movimento 
moderno, contrário às expansões suburbanas realizadas nos EUA e contrário ao 
uso predominante do automóvel. Apresenta-se de forma organizada, com a Carta 
do Novo Urbanismo (1996) que propõe diretrizes de larga abrangência para uma 
urbanização que considere a limitação dos recursos do planeta e as mudanças cli-
máticas em seu planejamento. As abrangências do Novo Urbanismo estão concen-
tradas em áreas urbanas abrangendo cidades e Região Metropolitana. A realidade 
norte-americana fundamentou e reflete esse movimento.

O Urbanismo Sustentável tem suas bases no desenvolvimento sustentável 
desde os primeiros congressos internacionais realizados sobre o tema. O docu-
mento registrado, Nosso Futuro Comum em 1987, formalizou alguns princípios de 
desenvolvimento sustentável aplicáveis ao meio urbano. Esses princípios se apre-
sentam com possiblidade de interpretações e apropriações diversas. O principal 
foco é desenvolver economicamente as cidades sem comprometer os recursos das 
gerações futuras.

O Urbanismo Ecológico assume a posição de buscar formas inovadoras de 
trabalhar com o espaço e tudo que o envolve. Sua abrangência, a partir da visão 
norte americana, atua no território urbano e periurbano, fomentando principalmente 
ganhos econômicos que podem ser estabelecidos a partir da oferta de trabalho 
agrícola a moradores das cidades. Na visão europeia demonstrada, o Urbanismo 
Ecológico atua em 3 níveis: subsolo, superfície e altura, dentro do perímetro ur-
bano. Em ambas as visões, fica clara a busca pelo equilíbrio ente organismos e 
ambiente e o fomento ao debate interdisciplinar sobre o sistema. 

Consensualmente elas apontam para as altas densidades como uma dire-
triz importante no planejamento urbano no que se refere a uma urbanização preo-
cupada com o meio ambiente, sugerida como um caminho para o uso e vitalidade 
do espaço. Na visão dessas Teorias, ela promove a caminhabilidade propositiva, 
estabelecida a partir da proximidade entre os equipamentos urbanos, ou seja, per-
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cursos reduzidos entre residência, escola, trabalho e ou lazer, que por sua vez são 
proporcionadas também por um espaço compacto e de uso misto do solo.

Foram apresentados os vários tipos de densidades, dentre eles densidade 
demográfica, habitacional e construtiva. Essas densidades são utilizadas na fase 
de planejamento urbano e o nível de densificação a que se pretende influenciam na 
forma arquitetônica e urbana, assim como a forma também é determinante no nível 
de densidade a ser alcançado.

Nesse sentido, os elementos da forma urbana foram incluídos no escopo 
desta pesquisa, a fim de nortear a escolha dos Indicadores a serem aplicados na 
análise do Bairro, objeto de estudo. 

Nota-se que todo o conteúdo apresentado é congruente e se complementa, 
dito isso, segue quadro 9 onde são apresentadas as sobreposições encontradas, 
considerando o recorte pesquisado: 

Quadro 9 - Principais pontos discutidos pelas Teorias Urbanas Contemporâneas e como estes se 
relacionam com a forma urbana

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

Certamente, a principal preocupação do urbanismo contemporâneo é pre-
servar e tornar o consumo dos recursos naturais o mais eficiente possível, conside-
rando, portanto, que as cidades têm papel fundamental na busca por essa eficiên-
cia. Nesse sentido, as teorias apresentam unanimemente a alta densidade como 
ponto chave para se alcançar a vitalidade do espaço urbano e um menor consumo 
dos recursos naturais, em oposição a um zoneamento espraiado.
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As três Teorias também são favoráveis a um uso misto do solo, com diver-
sidade de moradias e que proporcionem caminhadas propositivas. Esse cenário 
envolve o planejamento urbano em diversas escalas e diversos elementos morfo-
lógicos, a exemplo: lote, edifício, bairro, rua, calçada, pavimentação, arborização, 
dentre outros.

A arborização também é uma das diretrizes apresentadas nas 3 teorias, 
quando se referem à inserção de áreas verdes em meio a espaços construídos. 
Essa diretriz também está ligada à caminhabilidade, interferindo nos elementos 
morfológicos praças, parques, ruas e calçadas. Ela é responsável principalmente 
pelo conforto térmico e atratividade desses espaços.

Além dessas, a segurança do espaço público também é uma diretriz apon-
tada em nas 3 teorias, que envolve principalmente o mobiliário urbano e que pode 
ser melhor conseguida a partir do maior uso do espaço, onde o usuário acaba por 
inibir a presença de criminosos.  

O fomento à caminhabilidade também está atrelado à possibilidade de de-
sestimular o uso do automóvel, portanto, ao incentivo do uso de transporte alternati-
vo ao carro, como ônibus, metrô e bicicleta.  Embora essa diretriz esteja explicitada 
na Teoria do Novo Urbanismo, ela não deixa de estar envolvida nas demais teorias 
e envolve principalmente os elementos morfológicos mobiliário urbano e rua.

Outras diretrizes explicitadas no Novo Urbanismo que não aparecem tão 
evidentes nas demais teorias, ao menos no recorte pesquisado, são a integração 
de ações entre as cidades que compõem a RM e ocupação dos centros da cidade. 
A primeira é essencial para um maior alcance de benefícios a partir de ações locais 
e a segunda se refere a utilizar melhor a infraestrutura instalada, o que contribui 
com a redução da necessidade de novas instalações.

No recorte pesquisado, a preservação da paisagem histórica aparece de 
forma mais explícita na Teoria do Novo Urbanismo e na do Urbanismo Sustentável. 
Essa diretriz visa a não privar gerações futuras de conhecer a história e os tipos 
construtivos que tanto falam sobre o local em questão. Envolvem principalmente o 
elemento edifício.

Algumas diretrizes aparecem de forma mais evidente no Urbanismo Sus-

tentável: Urbanização de favelas, redução de catástrofes, menor poluição do ar e 
água, justiça social, edifícios sustentáveis, eficiência no abastecimento das redes 
de infraestrutura e tem o foco principal em um desenvolvimento humano igualitário 
e com menor consumo de recurso natural.

Já o Urbanismo Ecológico explicita algumas diretrizes que valem destacar, 
como: edifícios efêmeros; direito ao uso do espaço sem distinção de hierarquia 
entre homens, animais e vegetação; desenvolvimento econômico relacionando o 
urbano e o rural; e vegetação no topo dos edifícios. Essas se apresentam inovado-
ras dentro do recorte pesquisado e geram muitos desdobramentos em prol de um 
urbanismo de menor consumo de recursos naturais.

Como mencionado, a densidade urbana é apresentada pelas três teorias 
discutidas como ponto chave em sua efetividade. No planejamento do espaço urba-
no, podem ser trabalhadas as densidades habitacionais, populacionais e construí-
das. Essas densidades fornecem parâmetros quantitativos ao planejamento, mas 
que precisam ser trabalhadas de modo a oferecer parâmetros qualitativos, base 
para planejamento do espaço.

Por fim, seguem os próximos capítulos na busca por parâmetros de uma 
densidade urbana qualificada. O capítulo 2 apresenta o objeto de estudo, com al-
guns apontamentos sobre o Plano Diretor de Goiânia no que tange a esse tema; 
seguido dos capítulos 3 e 4, que apresentam e aplicam, por amostragem, algumas 
das ferramentas de análise do espaço, ou seja, alguns Indicadores, que podem, 
a partir dos parâmetros de qualidade e uma análise explorativa, apontar quais as 
influências da forma e da densidade na qualidade do espaço urbano.
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2 BAIRRO JARDIM GOIÁS-GOIÂNIA x DENSIDADE URBANA

Este capítulo tem o intuito de apresentar o Bairro Jardim Goiás em Goiâ-
nia, objeto estudo de caso, assim como o tipo de densidade prevista no Plano de 
Desenvolvimento Integrado de Goiânia de 1992, Plano Diretor de Goiânia (PDG) 
de 2007 e minuta do PDG de 2018 ( que se encontra em fase de aprovação, até o 
momento desta pesquisa), além de desdobramentos relacionados ao planejamento 
urbano do referido Bairro.

Objetiva ainda, propor uma definição para os níveis de densidade demo-
gráfica e habitacional (muito baixa, baixa, média, alta e muito alta), aplicáveis no 
município de Goiânia, assim como caracterizar a densidade do Bairro Jardim Goiás, 
basilares para as análises constantes no próximo capítulo. 

2.1 Bairro Jardim Goiás:  justificativa de escolha e breve histórico de sua 
conformação 

O objetivo deste subcapítulo é justificar a escolha do Bairro Jardim Goiás 
como estudo de caso e apresentar como foi sua idealização pelo então proprietário 
da área e seu processo de ocupação ao longo dos anos, a partir da análise das 
imagens de satélite e levantamento no local.

A escolha do objeto de estudo se iniciou com a seleção de alguns bairros 
em Goiânia que possuem áreas significativamente ocupadas por edifícios habita-
cionais em altura (o que por vezes se traduz em maiores densidades). Os bairros 
inicialmente analisados foram: Bueno, Bela Vista, Marista, Alto da Glória, Oeste e 
o Jardim Goiás (figura 6).

Figura 6 - Verticalização em Goiânia – GO

Fonte: Google Earth, adaptada pela autora, 2020

O critério para seleção do Bairro considerou algumas variantes, como: a di-
versidade no gabarito de altura das edificações residenciais, ou seja, concentração 
de habitações verticais e horizontais, existência de diferentes classes sociais e a 
ausência de residências em alguns pontos. 

Considerando que o Bairro Jardim Goiás apreende todas essas variantes, 
este foi escolhido para estudo de caso.  Ressalta-se que a proposta desta pesquisa 
pode ser replicada em todos os bairros do município de Goiânia e de outras cida-
des também, sendo essa apenas uma amostra que explora uma ferramenta valiosa 
para o planejamento urbano.

Dessa forma, e considerando os elementos princípios da paisagem urbana 
de Kevin Lynch (1960, apud Panerai 2014), observa-se que o Jardim Goiás é um 
bairro com limites externos bem definidos nas laterais oeste, sul e leste, excetuan-
do a parte norte, conforme mapa 1 e figura 7.
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Figura 7 - Bairro Jardim Goiás e entorno

Fonte: Google Earth, 2019. Adaptado por Moreira, 2019.

No lado oeste, a ruptura entre o Bairro Jd. Goiás e o Setor Areão I e II é 
marcada pela Avenida Marginal Botafogo e consequentemente pelo rio botafogo. 
Já o lado sudoeste é em parte dividido por uma mata e parte pela rua 12B, 12A e R 
109, que não conferem ao espaço um limite visualmente identificável entre o referi-
do bairro e a Vila São João e Vila Maria José. 

Na face sul tem-se a Rua Teresina, que marca a transição entre uma zona 
comercial e uma zona de residências verticalizadas do Bairro vizinho, Alto da Gló-
ria. Nesse caso, o limite é estabelecido pela diferença tipológica das edificações, 
marcadas pelo gabarito de altura. 

A parte leste é bem delimitada pela BR 153, que divide parte da zona edi-
ficada do Jd. Goiás com uma área aberta, verde e permeável do Loteamento Park 
Lozandes, que por sua vez é ocupado apenas pelo Parque Municipal de Goiânia 
(parte sudoeste). Essa diferença entre área edificada e não edificada impõem uma 
diferença visual marcante na paisagem. Além disso, na parte noroeste, a própria 
BR se torna um limite visível do bairro, por sua largura, estrutura e canteiro central, 
o que visualmente marca essa ruptura.

Por fim, a parte norte, cuja borda na Rua 117 divide o bairro com o Setor 
Leste Universitário, não apresenta uma ruptura visível ou uma divisão que caracte-
rize o fim de um bairro para o outro. 

 Para além do mencionado, o bairro apresenta outros limites internos, iden-
tificáveis a partir da mudança tipológica das edificações e pelas grandes Avenidas. 
A Avenida A separa uma zona de edificações predominantemente horizontais de 
uma zona bastante verticalizada; a Av. Jamel Cecílio faz a ruptura entre esse es-
paço verticalizado residencial para um horizontal majoritariamente comercial; outra 
ruptura é encontrada na Área I do Jardim Goiás, onde a diferença nos padrões 
construtivos marcam a diferença de classe social entre este e o restante do padrão 
construído.

O mapa 1 e figura 7 comprovam que o bairro se encaixa nos critérios elen-
cados que justificaram sua escolha para estudo de caso. 

Os limites internos identificados subsidiaram ainda, a divisão do bairro em 
4 trechos, como já apresentado no mapa 1, onde: o trecho 1 - compreende entre 
Rua 117 e Av. A; o trecho 2 – compreende a Área I do Jd. Goiás; o trecho 3 – Entre 
Av. A e Av. Jamel Cecílio; trecho 4 – Entre Av. Jamel Cecílio e Rua Teresina. Essa 
divisão (imagens de 3 a 6) será explorada nos resultados dos próximos capítulos.

                 Imagem 3 - Trecho 1  

Fonte: Danielle Radis, 2020
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        Imagem 5 - Trecho 3

Fonte: Danielle Radis, 2020

Em relação à conformação do bairro, Oliveira (2011) explica que, em 1950, 
a área que compreende o Jardim Goiás foi loteada pelo então proprietário Lourival 
Louza. Nessa época, o município de Goiânia estava em expansão. O engenheiro 
Francisco Prestes Maia realizou o anteprojeto e o engenheiro-arquiteto Roberto 
Magno Ribeiro assinou o projeto final, considerando o Bairro como do tipo cidade 
jardim. 

De acordo com Oliveira (2011), para fomentar a ocupação do Bairro Jardim 
Goiás, em 1970, Lourival Louza cedeu algumas áreas para implantação de gran-
des equipamentos: Estádio Serra Dourada, Autódromo Internacional de Goiânia e 
o Paço Municipal. Contudo, a ocupação só foi intensificada com a implantação do 
Shopping Center Flamboyant, em 1980, e a construção do Hipermercado Carre-
four, em 1988 (figura 8 e imagens 7 e 8).

Figura 8 – Localização do Bairro Jardim Goiás e principais empreendimentos.

Fonte: Mapa Urbano Digital de Goiânia - MUBDG, 2018, adaptado pela autora, 2018.

                                         Imagem 7 – Shopping Center Flamboyant  

Fonte: imagens de Danielle Radis, 2020.

2

Imagem 6 - Trecho 4  

Imagem 8 - Estádio Serra Dourada
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Villaça (1985) destaca que a proximidade em relação à oferta e demanda 
de serviços é importante para determinar o valor da terra. Corrêa (1995) apon-
ta que os proprietários estão atentos a isso, portanto, buscam obter maior renda 
possível com espaços localizados próximos a atrativos de lazer, como um parque, 
que acabam agregando valor ao espaço, principalmente através de campanhas 
publicitárias.

Estrategicamente, os empreendimentos fomentados por Lourival Lou-
za cumpriram a função de valorizar o espaço. Em 2004, conforme Prêmio CREA 
Goiás de Meio Ambiente (2007), foi doada ao município de Goiânia, uma área de 
87.332,00m², que agregada a seu entorno, totalizou 120.118,14m² de área livre, 
originando o Parque Flamboyant. Conforme Oliveira (2011), apesar de criado em 
2004, o Parque foi inaugurado em 2007 (ver mapa 1).  

Apesar de inaugurado em 2007, de acordo com Bellório (2013), a ocupa-
ção do entorno do Parque Flamboyant se deu a partir de 2002 e assumiu a forma 
verticalizada, demonstrando uma ascensão do mercado imobiliário em Goiânia. 

Como mencionado, o Shopping e o Parque Flamboyant ocasionaram uma 
valorização imobiliária do seu entorno, sendo responsáveis por uma ocupação ver-
tical de classes média e média alta. 

Com a sobreposição das construções realizadas antes de 2004 (ano de 
doação da área para implantação do Parque) e após 2007 (ano de sua inaugura-
ção), observou-se um grande crescimento no entorno do Parque Flamboyant, que 
manteve seu alto padrão construtivo. Nos trechos entre Rua 117 e Av. A, continua-
ram o mesmo padrão de classe média a classe baixa.

Em relação aos valores dos imóveis desse bairro, há uma discrepância. A 
partir de uma busca em sites de venda, foi possível identificar por amostragem de 
casas e apartamentos, uma diferença significativa na média do valor venal do me-
tro quadrado entre os trechos 1 e 3, que, por sua vez, são diferentes também em 
relação a outros bairros, conforme quadro 10: 

Quadro 10- Média de valor venal casas e apartamentos - por amostragem

 Média R$ Qtd. de 
amostras  Média R$ Qtd. de 

amostras

 R$           3.219,22 5  R$           4.907,98 1

 R$           4.490,22 3  R$           5.623,47 61

 R$           2.624,61 7  R$           3.601,40 15

Média valor venal de casas - por amostragem Média valor venal de apartamentos - por amostragem

Outros Bairros Outros Bairros

Trecho 1 - Entre R. 117 e 
Av. A - Jardim Goiás

Trecho 3 - Av A e Av. Jamel 
Cecílio - Jardim Goiás

Local

Trecho 3 - Av A e Av. Jamel 
Cecílio - Jardim Goiás

Trecho 1 - Entre R. 117 e 
Av. A - Jardim Goiás

Local

Fonte: ZAP Imóveis6, elaborado pela autora, 2020.

Observa-se que o valor por metro quadrado das casas localizados no tre-
cho 3 custa aproximadamente R$ 1.200,00 a mais que os dos imóveis localizados 
no trecho 1. No trecho 1, por não possuir muitos edifícios em altura, foi encontrada 
apenas uma amostra de apartamento à venda, cujo valor por metro quadrado resul-
ta em aproximadamente R$ 700,00 inferior ao valor venal dos imóveis do trecho 1.

Ao comparar esses valores com a amostragem de casas e apartamentos 
de outros bairros, essa diferença é acentuada, onde a diferença entre valor venal 
das casas varia entre R$ 600,00 o m² em relação ao trecho 1, e R$ 1.900,00 em 
relação ao trecho 3. Nos apartamentos essa diferença é ainda maior, cerca de R$ 
1.300,00 em relação ao trecho 1 e R$ 2.000,00 o m² em relação ao trecho 3.

Ressalta-se que não foram encontrados anúncios de venda de casas ou 
apartamentos nos trechos 2 e 3, porém, diante do padrão construtivo do trecho 2, é 
possível afirmar que o valor do metro quadrado será menor, tomando como partido 
a lógica de valores que acompanham o padrão construtivo encontrados nos trechos 
confirmados na amostragem realizada (quadro10 e anexo 1).

Diante da comparação, apesar de não contabilizado os condicionantes em 
relação ao tipo de acabamento dos edifícios, é possível afirmar que na amostragem

 realizada, o valor venal do m² do Setor Jardim Goiás é superior ao dos 
demais bairros. Por sua vez, há ainda uma valorização imobiliária à medida que 
a edificação está mais próxima ao Parque Flamboyant, o que torna o Parque um 
elemento de valorização do espaço.

O valor dos apartamentos em volta do Parque são quase 13% maior que o 

6	  Disponível em: https://www.zapimoveis.com.br/
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dos apartamentos do trecho 1. Essa valoração sobe para quase 34% quando com

parados a outros apartamentos localizados em outros Bairros de Goiânia.

Os dados apresentados demonstram um ideal de ocupação ligado à valo-
rização do espaço por meio de investimento em grandes empreendimentos, cor-
roborando com o mencionado por Villaça (1985) e Corrêa (1995), o que ocorre 
principalmente na parte central do Bairro - entorno do Parque Flamboyant.

 As imagens de satélite do Google Earth entre os anos de 2003 e 2019, 
figura 9, demonstram que em 2003 no trecho 1, localizado entre a Avenida A, a 
Av. Fued José Sebba e acima dela, Rua 117 (limite do Bairro), há uma ocupação 
consolidada que reflete praticamente a mesma ocupação de 2019, sendo que, as 
Quadras A5, A3 e A34 (ver mapa 1 de localização), que em 2003 estavam vazias, 
foram ocupadas entre 2009 e 2012.

Figura 9 - Ocupação do Bairro Jardim Goiás entre 2003 a 2019.

Fonte: Google Earth, adaptado pela autora, 2020

Baseado em levantamento7 (anexo 2), realizado entre 2018 e 2019, obser-
vou-se que o trecho 1 supracitado é de uso misto, ocupado parte por residências, 
parte por comércio, serviços e edifícios institucionais, conforme mapa 2, com gaba-
ritos de altura entre 1 e 3 pavimentos:  

7	  A metodologia considerou o levantamento de diversos atributos, em todo o Bairro Jardim 
Goiás, sendo os principais: Quadra, Lote, tipo de ocupação, quantidade de pavimentos, quantidade 
de habitações, tipo de serviços e comércio. Nos lotes ocupados por residências multifamiliares, a 
contagem de habitações se deu a partir da quantidade de padrões de energia identificados nos mu-
ros, já nos edifícios em altura, foram contabilizados os números de pavimentos multiplicados pelo 
número de apartamentos por andar. Base de dados encontra-se no anexo II e a explicação dessa 
metodologia no item 4.1.
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ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

Tipos de Uso

AL- Alimentação

B- Banco

C- Comercial 

E- Estacionamento

ED-Educação

I- Institucional

LA- Lazer

PG- Posto de Gasolina

R- Residencial

RE- Religioso

S- Serviço

SD- Saúde

SUP- Supermercado

V- Vazios

MA- Misto: Serviços+Residência

M1- Misto: Serviço+Casa

M2- Misto: Comércio+Residência

M3- Misto: Serviço+Comércio

M4- Misto: Residência+Escola

CA- Canteiros 

VE- Áreas Verdes 

RM- Remanescente de vegetação e uso residencial

VEG- Mata Ciliar

Jardim Goiás -Área 1

Limite do Bairro

Malha Viária
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As residências localizadas acima da Av. Fued José Sebba até o limite do 
Bairro, Rua 117, possuem principalmente características unifamiliares, cobertura 
em telha plana, área de lazer, sendo algumas com piscina. Esse trecho, apresenta 
ainda, alguns edifícios residenciais em altura, que variam entre 6 a 10 e 16 a 20 
pavimentos (mapa 3).
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O trecho entre a Av. Fued José Sebba e Av. A segue as mesmas caracterís-
ticas do trecho anterior, com exceção do entorno da área remanescente de vegeta-
ção, que compreende a Área I do Jardim Goiás, localizada na Av A. Nesse trecho, 
a ocupação se dá por residências multifamiliares, majoritariamente de cobertura 
em telha de fibrocimento e não possuem espaço interno ao lote para lazer, sendo 
quase todo ele edificado. 

As características físicas da Área I do Jardim Goiás demonstram uma dife-
rença social entre os trechos. Enquanto o restante denota uma classe econômica 
mais abastada, essa área apresenta características de classe econômica inferior. 
Por sua vez, essa Área encontra-se segregada devido ao tratamento de infraes-
trutura totalmente diferente dos demais trechos, o que provavelmente o livra de 
especulação imobiliária em função dos empreendimentos do bairro.

No trecho que compreende a Av. A e a Av. Jamel Cecílio, observa-se uma 
ocupação de caráter verticalizado, com edifícios que variam entre 25 até 45 pa-
vimentos, sendo que os maiores gabaritos encontram-se no entorno do Parque 
Flamboyant (imagens 9 e 10), cujo processo de ocupação será destacado a seguir.

                                              Imagem 9 - Entorno do Parque Flamboyant   

Imagens: Danielle Radis, 2020.

A partir da análise temporal com imagens de satélite (Google Earth Pro 
entre 2002 a 2017), considerando o recorte das quadras do entorno do Parque 
Flamboyant, observou-se que durante o processo de verticalização, houve também 
um processo de demolição de edificações térreas, principalmente entre os anos de 
2002 a 2009 (figura 10), que, aliado aos diversos remembramentos de lotes ocorri-
dos, deu lugar aos grandes empreendimentos residenciais e comerciais.

Figura 10 - Processo de demolição e construção no entorno do Parque Flamboyant: 2003 a 2017

Fonte: Elaborado pela autora, 2018 - a partir das imagens de satélite do Google Earth Pro

O processo de ocupação analisado comparado ao gabarito de altura dos 
edifícios demonstra que até 2002 a verticalização era pouco representativa, com 
edifícios majoritariamente residenciais de 4 a 17 pavimentos, localizados nas qua-
dras B19, B28 e B27 (Figura 11, mapa 1 e mapa 3).
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Figura 11 - Processo de ocupação das quadras do entorno do Parque Flamboyant

Fonte: Elaborado pela autora, 2018 - a partir das imagens de satélite do Google Earth Pro

Demonstra, ainda, que o lado Oeste do Parque foi o primeiro a ser ocupa-
do. Entre 2003 e 2006 foram construídos 13 edifícios, com destaque para: 2 torres 
de 18 pavimentos, 1 com aproximadamente 33 pavimentos e 1 com 39 pavimentos, 
sendo esses, responsáveis pelo aumento de gabarito de altura nessa localidade 
(figura 11 e mapa 3).

A torre do Edifício Residencial Le Parc Jardim Goiás foi a primeira a ex-
plorar a fachada voltada para o Parque Flamboyant e o Edifício Residencial Con-
domínio Geniale Flamboyant, de 39 pavimentos, permaneceu a torre mais alta no 
entorno do Parque até 2010, embora não possua terreno limítrofe ao Parque.

Entre 2007 e 2009, iniciou-se uma verticalização mais representativa no 
entorno do Parque Flamboyant, onde 9 edifícios foram construídos, com 22 a 34 
pavimentos, sendo majoritariamente na parte Oeste do Parque, em terrenos de 
testadas limítrofes ao Parque (figura 11). 

Entre 2010 a 2012, mais 21 edifícios foram construídos, com 25 a 41 pavi-
mentos, ocupando em maior parte, o lado Leste do Parque, sendo esse o período 
com maior número de construções. Nos anos seguintes, até 2015, outros 7 edifí-
cios foram implantados, com 25 a 39 pavimentos, ocupando parte Leste e Oeste, e 
entre 2016 e 2017, apenas edifícios menores que 4 pavimentos foram construídos.

Nos anos de 2019 a 2020, não foram encontrados, nesse levantamento, 

edifícios concluídos em volta do Parque que pudessem ser inseridos nessa análise 
pontual.

Nesse sentido, o processo de ocupação em volta do Parque Flamboyant 
se deu majoritariamente por edifícios habitacionais em altura (mapa 2, mapa 3 e 
figura 11). Dos 100 terrenos limítrofes ao Parque, 45 são ocupados por edifícios 
residenciais, cujos gabaritos de altura foram aumentando com o decorrer do tempo, 
e os 55 lotes restantes, dividem-se entre vazios e comerciais, como apresentado 
no mapa 2.

O restante do trecho 3 (Av. A e Av. Jamel Cecílio) também seguiu o caráter 
de ocupação mista, composta pela maioria residencial, divididas entre comércio, 
serviços e uma grande área de lazer, ocupada pelo Estádio Serra Dourada (ver 
mapa 2). Dessa ocupação, boa parte é composta por edifícios em altura, sendo 
esse o trecho, como mencionado, de maior implantação verticalizada no Bairro. Os 
edifícios localizados nas quadras não circundantes ao Parque possuem gabarito 
entre 1 a 30 pavimentos (ver mapa 3).

Dando prosseguimento à análise do Bairro, o trecho 4, entre a Av. Jamel 
Cecílio e a Rua Teresinha, também possui uso misto, com destaque para a im-
plantação do Shopping Flamboyant e Hipermercado Carrefour, que aliado a outros 
pontos de comércio e serviços, compõem um trecho de poucas residências.

O Bairro apresenta uma ocupação consolidada com cerca de 28% dos lo-
tes vazios até o ano de 2019 (período de análise), incluindo alguns no entorno do 
Parque Flamboyant, que se encontram murados, porém ainda não construídos. O 
Bairro é ocupado por cerca de 52% de lotes residenciais, sendo o restante dividido 
entre usos mistos, vegetação, comércio, serviço, dentre outros (mapa 2).

Sobre o gabarito de altura dos lotes residenciais, cerca de 63% são ocupa-
dos por edifícios horizontais de 1 a 2 pavimentos e aproximadamente 5% possuem 
edifícios acima de 2 pavimentos, sendo a maior parte da verticalização e provavel-
mente maior densidade habitacional concentrada no trecho 3 (entre a Av. A e a Av. 
Jamel Cecílio), como dito anteriormente.

Para Somekh (2014), a verticalização não necessariamente significa a 
existência de alta densidade habitacional, ou seja, áreas de implantação de edi-
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fícios verticais podem induzir à percepção de altas densidades, mas a recíproca 
pode não ser verdadeira, o que dependerá da forma do edifício e seu número de 
apartamentos.

Com o intuito de verificar a que nível de densidade se refere o Bairro Jardim 
Goiás e não apenas atribuir à verticalização o papel de alta densidade, os próximos 
subcapítulos se referem a demonstração dos parâmetros urbanísticos relativos à 
densidade em Goiânia e uma proposta para definição de parâmetros de densidade, 
considerando os níveis: muito baixo, baixo, médio, alto e muito alto. Esses níveis 
subsidiarão as análises propostas nos demais capítulos desta pesquisa.

2.2 Goiânia: Parâmetros Urbanísticos relativos à densidade

A densidade urbana é uma importante ferramenta utilizada no Planejamen-
to Urbano para definir o uso do solo, para além, é utilizada como embasamento 
de políticas públicas de distribuição de serviços como os de saúde e educação 
(ACIOLY e DAVIDSON, 2011).

Considerando a importância dessa ferramenta, o objetivo deste item é 
apresentar brevemente como a densidade urbana vem sendo retratada no Plane-
jamento de Goiânia a partir dos Planos de Desenvolvimento Integrado de 1992, Lei 
Complementar n° 15 de 30 de dezembro de 1992, Plano Diretor de Goiânia (PDG) 
2007 e Projeto de Lei n° 23/2019 apresentado à Câmara municipal em julho de 
2019 para o novo Plano Diretor de Goiânia. 

As densidades pretendidas no planejamento urbano estão presentes em 
diversas escalas nos instrumentos de regulamentação. Na escala do lote, Acioly e 
Davidson (2011) apontam alguns parâmetros utilizados pelo planejador, para es-
tabelecer o que se pretende para o adensamento: Taxa ou Índice de Ocupação 
do Solo – indica a porção que pode ser ocupada no terreno; Taxa, Coeficiente ou 
Índice de Aproveitamento -  valor numérico que, multiplicada a área do terreno, es-
tabelece a área máxima que pode ser construída.

Vale ressaltar que o Coeficiente de Aproveitamento, de acordo com o Es-
tatuto da Cidade Comentado (2010), pode ser alterado com a inclusão da Outorga 
Onerosa do Direito de Construir (ODIR), constantes em Plano Diretor municipal. 
Ela é concebida ao empreendimento a partir de contrapartida dada pelo beneficiá-

rio ao poder público, o que pode modificar a densidade prevista.

Esses índices e taxas, conhecidos a partir da Lei de Uso do Solo emitida 
por lote, devem ser baseados em um Zoneamento mais amplo. Em Goiânia, no que 
se refere à densidade prevista no macrozoneamento, houve algumas mudanças 
na forma de apresentação do tipo de densidade e no próprio nível de densidade 
pretendido para alguns bairros ao longo dos anos.

O Plano de Desenvolvimento Integrado do Município de Goiânia de 1992 
(PDIG 1992 - Lei Complementar n° 15 de 30 de dezembro de 1992, revogada), 
estabelecia o macrozoneamento em urbano, de expansão urbana e rurais, e não 
mencionava questões de densidade urbana. Já a Lei Complementar n° 31 de 29 
de dezembro de 1994, que tratava do uso e ocupação do solo nas zonas urbanas e 
de expansão, classificava as zonas residenciais e mistas entre alta, média e baixa 
densidade, conforme quadro 11:

Quadro 11 - Zoneamento de Goiânia em 1994

Fonte: Lei Complementar n° 31 de 29 de dezembro, 1994. Adaptado por Moreira, 2018.

Observa-se que o Bairro Jardim Goiás estava inserido em uma zona de 
baixa densidade, que considerava 250 habitantes por hectare. Além desse, vale 
destacar os Setores Marista, Oeste e Bueno que embora estejam na mesma zona 
de baixa densidade, atualmente apresentam verticalização expressiva, o que pode 
remeter a altas densidades urbanas (figura 12).
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Figura 12 - Vista panorâmica de Goiânia – GO com destaque para Bairros verticalizados

Fonte: Google Earth, adaptada pela autora, 2018. 

Vale ressaltar que os parâmetros para os níveis de densidade demográ-
fica estabelecidos na referida Lei n° 31/1994 podem ter gerado altas densidades 
ao invés de baixas, como pretendido originalmente. Isso pode estar relacionado a 
um parâmetro equivocado de baixa densidade, que considerou 250 habitantes por 
hectare.

Em 2007, o Plano Diretor de Goiânia (PDG 2007) extinguiu os parâmetros 
dos níveis de baixa, média e alta densidade habitacional, estabelecidos pela Lei 
Complementar n° 31 de 1994 para cada bairro e passou a dividir as macrozonas 
em: Áreas Adensáveis (AA), de Adensamento Básico (AAB) e Área de Desacele-
ração de Densidade (ADD). Divisão semelhante ocorre no Projeto de Lei Comple-
mentar n° 23/2019 que pretende substituir o PDG 2007, conforme quadro 12:

Quadro 12 - Definição dos tipos de Adensamento previstos em Planos Diretores de Goiânia

Fonte: Fonte: Lei n° 171, 2007 e Projeto de Lei Complementar n° 23/2019. Adapta-
do pela autora, 2020.

Ao comparar a Lei Complementar n° 31 de 1994, a Lei 171 de 2007 (PDG 
2007) e o Projeto de Lei ° 23/2019, observa-se que alguns bairros sofreram mudan-
ças no tipo de adensamento pretendido, apresentados no quadro 13:
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Quadro 13 - Comparação do Zoneamento Urbano de Goiânia em: 1994, 2007 e proposta para 
2019

Fonte: Indicada em quadro, adaptado pela autora, 2020.

Destaca-se o Bairro Jardim Goiás, que passou de uma Área de Baixa Den-
sidade, em 1994, para uma Área Adensável e de Desaceleração de Densidade em 
2007, que permanece em 2019. A necessidade de desacelerar a densidade instala-
da evidencia um possível excesso de habitantes, que por sua vez, pode ocasionar 
uma sobrecarga sistêmica na mobilidade urbana, na oferta e demanda dos espa-
ços públicos de convivência dentre outros problemas urbanos.

Também fazem parte do macrozoneamento de Goiânia, apresentado em 
ambos os Planos Diretores (Lei n° 171/2007 e PL n°23/2019), as Áreas de Res-
trição Ambiental Urbana (ARAU), cuja ocupação é restrita ou proibida; Áreas de 
Ocupação Sustentável (AOS), de ocupações de baixa densidade para redução dos 
impactos gerados pela urbanização e por fim, Áreas de Patrimônio Histórico e Ar-
tístico (APHA), com restrições e limitações de uso do solo com a finalidade de pre-
servar o patrimônio histórico. 

Considerando o macrozoneamento exposto, onde o Bairro Jardim Goiás 
está inserido em Área de Desaceleração de Densidade, constatou-se que o PDG 
2007 vigente e a PL n° 23/2019 não apresenta parâmetros ou definição dos níveis 
de densidade nem o ponto de partida para uma desaceleração de densidade no 
referido Bairro.

Nesse sentido, o próximo item apresenta uma proposta para definição dos 
níveis de densidade para o município de Goiânia, tendo em vista que esse é um 

ponto importante para as análises exploratórias do estudo de caso.

2.3 Proposta para Níveis de Densidade Habitacional em Goiânia/GO

Termos como adensamento, densidade baixa, média e alta e muito ou pou-
co denso aparecem com frequência em vários documentos técnicos como os Pla-
nos diretores, e por vezes, sem nenhum parâmetro que os defina. Além disso, nem 
sempre são explicados a que tipo de densidade se referem: habitacional, demográ-
fica ou construtiva. Essa falta de clareza dificulta a caracterização da densidade de 
um município (Moreira et. al. 2019).

Considerando que o PDG 2007 e a proposta para 2019 não definem esses 
parâmetros, propõe-se,  neste capítulo, uma definição dos níveis de densidade pro-
porcionais à Goiânia, baseada em levantamentos de Planos Diretores brasileiros 
e referências de autores que exemplifiquem alguns desses níveis, para que sejam 
aplicados no Bairro Jardim Goiás e sirvam de base para aplicação dos Indicadores 
e análises comparativas do capítulo 4 e conclusão desta pesquisa.

Para definição do nível de densidade buscou-se envolver os Planos Dire-
tores de algumas capitais brasileiras: São Paulo - SP, Palmas - TO, Curitiba - PR, 
Salvador - BA e Distrito Federal. O intuito foi buscar parâmetros para os diversos 
níveis de densidade habitacional ou demográfica que possam ser convertidos e 
adaptados à densidade habitacional de Goiânia.

São Paulo – capital representante da região sudeste: “Dispõe a partir da 
Lei nº 16.050 de 31 de julho de 2014, níveis diferentes de densidade construtiva e 
demográfica, distribuídas em três Zonas: ZER-1 - Zonas residenciais de baixa den-
sidade construtiva e demográfica; ZER-2 – Zonas residenciais de média densidade 
construtiva e demográfica e ZER-3 – Zonas residenciais de alta densidade constru-
tiva e demográfica” (MOREIRA et al., p. 5).  

O Plano Diretor de São Paulo não estabelece claramente parâmetros que 
definam a baixa, média ou alta densidade construtiva e demográfica, sendo a den-
sidade controlada por alguns coeficientes de aproveitamento de terreno e defini-
ções máximas de gabarito de altura. 

Palmas – capital representante da região norte: Dispõe a partir da Lei Com-
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plementar Nº 400, de 2 de abril de 2018 o zoneamento das regiões considerando 
áreas de baixíssima, muito baixa, baixa, média baixa, média, média alta, alta e 
muito alta densidade demográfica, e define claramente os parâmetros a que se 
referem. Em alguns trechos cita a densidade residencial, entretanto, não define 
parâmetros para esses níveis.

Os parâmetros de densidade demográfica estabelecidos no P.D. de Palmas 
serão convertidos em densidade habitacional e utilizados como base para proposta 
dos níveis de densidade para Goiânia.

Curitiba – capital escolhida para representar a região sul: O Plano Diretor 
de Curitiba (2015) implementado através da Lei n° 14771/2015, divide as áreas en-
tre mista e residencial de alta, média e baixa densidade e apresenta parâmetros de 
definição desses níveis. Utiliza a densidade bruta habitacional para orientar aden-
samento proposto, que servirá de base para a proposta desta pesquisa (MOREIRA 
et al., 2019).

Salvador – capital da região nordeste: O Plano Diretor de Salvador, im-
plementado pela Lei n° 7400/2008, divide o território em macroáreas urbanas de 
média e alta densidade. O controle da densidade se dá por restrições contidas na 
legislação do uso do solo. Esse Plano não apresenta parâmetros dos níveis de 
densidade que possam ser utilizados como embasamento (MOREIRA et al, 2019). 

Distrito Federal – capital do país: O Plano Diretor do DF, através da Lei 
Complementar nº 803 de 25 de abril de 2009, utiliza a densidade demográfica bruta 
como um parâmetro de ordenamento do solo incentivando o aumento da mesma 
em locais abastecidos por redes de infraestrutura de conexão e densidades baixas 
em zonas de uso predominantemente residenciais. O controle da densidade é feito 
por legislação específica de uso do solo, entretanto, o PD prevê os níveis de den-
sidade demográfica entre muito baixa, baixa, média e alta (MOREIRA et al, 2019).

Goiânia – capital do centro oeste: A lei complementar n° 171/2007, com dito 
anteriormente, menciona áreas de Desaceleração de Densidade (redução do pro-
cesso de densificação urbana); Áreas de Adensamento Básico (baixa densidade) e 
Áreas de Restrição de Ocupação. O controle da densidade se dá por legislação de 
uso do solo e o PDG (2007) não apresenta parâmetros de definição dos níveis de 
densidade (MOREIRA et al, 2019).

A proposta para o novo Plano Diretor de Goiânia também não prevê parâ-
metros para os níveis de densidade, porém menciona o que seria uma baixa den-
sidade populacional para implantação de Posto de Saúde (MOREIRA et al, 2019).

Os Planos Diretores de Porto Alegre - RS, Maringá – PR, Rio de Janeiro – 
RJ, Natal – RN e Bento Gonçalves – RS, também foram pesquisados, porém não 
acrescentam informações para além das mencionadas nos outros municípios, o 
que não justifica sua inserção no escopo deste texto.

Buscou-se também uma abordagem sobre autores que trazem alguns 
parâmetros dos níveis de densidade, sob a ótica da sustentabilidade urbana. Leite 
(2012) adota as altas densidades demográficas como sendo de 250/habitantes por 
hectare. 

Rueda (2008) trouxe um parâmetro semelhante, de 250 a 350habitantes/ 
hectare, como sendo de alta densidade. De acordo com o autor, esse índice resulta 
em um quantitativo variável de habitações, que devem ser estimados de acordo 
com as características do local de análise. Ressalta ainda que valores que ex-
cedam muito esse número impactam negativamente no espaço (MOREIRA et al, 
2019).

Krafta (2015), participante da revisão do Plano Diretor de Bento Gonçalves, 
estabeleceu parâmetros para três níveis de densidade demográfica: baixa, média 
e alta, que poderão auxiliar na média e proposta a ser sugerida nessa pesquisa.

Considerando o levantamento realizado, tem-se o seguinte resultado:
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Quadro 14- Níveis de densidade levantados

Fonte: (MOREIRA et al, 2019) Elaborado pela autora, 2019, baseado em Planos Diretores brasilei-
ros e autores referenciados

Constatou-se que nem todos os Planos Diretores e autores pesquisados 
apresentaram parâmetros que definem os níveis de densidade, seja parcial ou to-
tal, como levantado no quadro 14. Entretanto, os que apresentaram estão concor-
dantes entre si, o que facilita a comparação e definição de uma proposta para os 
níveis de densidade proporcionais para Goiânia - GO.

Nesse sentido, para a baixa densidade o comparativo entre os P.D. do DF 

(2009), Palmas (2018), Goiânia (2007) e Krafta (2015) resultou na adoção do índice 
de 50 habitantes por hectare como parâmetro (MOREIRA et al, 2019). 

Para a média densidade, comparou-se o P.D. do DF (2009), Palmas (2018) 
e Krafta (2015), o que resultou na adoção do parâmetro de 51 a 150 para esse nível 
(MOREIRA et al, 2019).

Para a alta densidade, o P.D. de Palmas (2018), do D.F. (2009), Krafta 
(2015), Leite (2012) e Rueda (2008) estabelecem uma densidade populacional de 
aproximadamente 250, sendo que para Rueda (2008), poderia chegar até 350. 
Nesse sentido, adotou-se a alta densidade populacional entre 151 a 350 (MOREI-
RA et al, 2019).

Para complementar os níveis de densidade, considerando que podem ser 
inferiores ou superiores aos valores estabelecidos, adotou-se nessa pesquisa, os 
níveis muito baixos (inferiores a baixa densidade) e muito alto (superiores a alta 
densidade), conforme quadro 15.

Quadro 15 - Níveis de densidade demográfica para Goiânia

Fonte: Elaborado por Moreira et. al (2019)

Os parâmetros encontrados nos Planos Diretores e nas referências apre-
sentadas no quadro 14 tratam da densidade demográfica. A partir da proposta para 
Goiânia, torna-se possível identificar a que categoria de densidade as diversas 
partes do objeto de estudo se enquadram. Entretanto, os dados de quantitativo 
populacional disponíveis no IBGE (2010) estão desatualizados, considerando que 
no caso do objeto de estudo o maior crescimento do bairro se deu a partir de 2012.

Nesse sentido, optou-se por converter os parâmetros estabelecidos para 
as diversas densidades demográficas em níveis de densidade habitacional. Com 
isso, a partir do levantamento realizado com a contagem de habitações atual, é 
possível estimar um quantitativo populacional mais próximo da realidade, utilizando 
um coeficiente do número médio de pessoas por habitação.
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A conversão considera o índice de 3,07 pessoas por domicílio, referenciado 
pelo IBGE 2010, específico para o município de Goiânia. Nesse sentido, foi possí-
vel estimar o número de habitações equivalente conforme quadro 16:

Quadro 16 - Níveis de Densidade adotados nessa pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.

Esse item finaliza com os parâmetros para 5 níveis de densidade demográ-
fica e habitacional definidos, o que é base para a caracterização da densidade do 
Bairro Jardim Goiás, que segue.

2.4 Caracterização da densidade habitacional do Bairro Jardim Goiás em 
Goiânia/GO

Com o objetivo de identificar os níveis de densidade contidos no Bairro 
Jardim Goiás para este subcapítulo e estabelecer as bases para as análises explo-
ratórias do capítulo 4, serão aplicados os níveis de densidade habitacional, propos-
tos nessa pesquisa, para o município de Goiânia-GO, utilizando a metodologia de 
Rueda (2008 e 2010). 

A definição das diversas densidades habitacionais circunscritas no Bairro 
Jardim Goiás iniciou com o levantamento do quantitativo de unidades habitacionais 
existentes em cada lote, concluídas até o ano de 2019, o que resultou em 1.894 
terrenos levantados, com um total aproximado de 10.909 unidades habitacionais.  

Ressalta-se que o total é aproximado, pois a contagem de habitações tér-
reas multifamiliares foi estimada a partir da contagem dos padrões de energia exis-
tentes nos muros, que por ventura, podem não condizer com a real quantidade de 
habitações implantadas no lote, assim como a contagem de apartamentos por an-
dar, que podem ter sido alteradas por mudanças específicas nos pavimentos-tipo.

Para Rueda (2010), a ocupação do solo para construir uma cidade implica 
em desnaturalização do meio ambiente e a forma construída determina pressões 

diferentes sobre o espaço, podendo comprimir ou descomprimir. O tipo de densida-
de e a forma de distribuir as habitações determinará a quantidade de pessoas que 
poderão habitar determinado espaço, que por sua vez, são base para as dinâmicas 
de mobilidade, coesão social, economia e as demandas de água, energia etc.  

Nesse contexto, Rueda (2010) apresenta o Indicador de densidade habi-
tacional. Entende-se que a pesquisa deve iniciar com esse Indicador de caráter 
quantitativo, pois trata da relação de equilíbrio entre número de habitações por 
espaço de implantação e que, associado a outros Indicadores, pode dar respostas 
qualitativas à análise do espaço urbano. 

O Indicador de densidade habitacional de Rueda (2010) será aplicado em 
malha de referência de 100x100m em todo o Bairro Jardim Goiás,  o que corrobora 
com o mencionado por Acioly e Davidson (1994) e Pont e Haupt (2009), que suge-
rem que: quanto menor a escala de trabalho mais precisos ficam os resultados. Já 
os parâmetros para os níveis de densidade do referido Indicador serão adaptados 
ao que foi proposto nessa pesquisa para o município de Goiânia – GO.

Considerando que a média de habitantes por unidade habitacional (uh) em 
Goiânia difere da realidade Europeia, como explicado anteriormente, os parâme-
tros de densidade adotados estão descritos no resumo do Indicador (quadro 17):

Quadro 17 - Densidade Habitacional proposta para Goiânia/ Indicador: Densidade Habitacional-

Fonte: Elaborado a partir dos Indicadores de Rueda (2008 e 2010) adaptado pela autora, 2019,

Definido o quantitativo de unidades habitacionais e os níveis de densidade 
habitacional, aplicou-se a malha de 100x100m, iniciada a partir da esquerda para a 
direita, no topo do Bairro, como demonstrado no mapa 4. BA
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LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Densidade Habitacional por Hectare

0 - Sem Habitações 

1 - 5 (Muito baixa)

6 - 16 (Baixa) 

17 - 50 (Média) 

50 - 115 (Alta)

> 116 (Muito alta)

Jardim Goiás -Área 1

Limite do Bairro

Malha Viária

Bairro Jardim Goiás

RESULTADO: PERCENTUAL DOS NÍVEIS DE DENSIDADE

Trecho 03

Trecho 04

Trecho 01

Trecho 02

106 107
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A aplicação do Indicador resultou em uma densidade habitacional que va-
ria entre muito alta e muito baixa, assim como áreas sem habitações. A partir do 
enquadramento proposto na malha de 100x100m, cerca de 55,71% do Bairro não 
é ocupado por habitações, 23,3% é ocupado por muito baixa densidade e 5,48% 
por média densidade. A área de alta densidade é a mesma da média, 5,48% e a de 
densidade muito alta compreende cerca 4,76%, sendo esse último, um nível não 
desejável sob a ótica de qualidade do espaço, como mencionado por Rueda (2008 
e 2010).

Fracionando a escala de análise, a partir da divisão do Bairro em trechos, 
observa-se que o trecho 1 entre a Rua 117 e Avenida A concentra a maior parte 
da densidade entre muito baixa e baixa. Esse trecho é composto por residências 
majoritariamente de 1 a 2 pavimentos, como já apresentado no mapa 3. Apenas 
3 hectares possuem uma densidade alta, onde são encontrados os edifícios mais 
altos do trecho, entre 11 a 20 pavimentos. As partes onde existem a média densi-
dade ocorrem devido às residências multifamiliares, entretanto, devido ao gabarito 
de altura entre 1 a 2 pavimentos não atingiram a alta densidade.

Sobre a Área I do Jardim Goiás, os lotes são menores que os demais, to-
talmente preenchidos em boa parte por residências multifamiliares. Esse formato 
poderia gerar a impressão de ocupação mais densa, entretanto, ele atinge apenas 
a baixa densidade, pois, é composto por residências entre 1 a 2 pavimentos, o que 
não amplia o suficiente o número de habitações para atingir ao menos a média 
densidade.

Até aqui, os dois trechos citados demonstram que, quando há uma verti-
calização na forma dos edifícios, há também proporcionalmente um aumento da 
densidade, o que pode ser corroborado pela análise que segue.

No trecho 3 que compreende a Av. A e a Av. Jamel Cecíllio, há a maior 
concentração de densidade habitacional alta e muito alta. Os 20 hectares de muito 
alta densidade são compostos por edifícios que variam entre 16 e 45 pavimentos. 
Os 19 hectares de alta densidade são majoritariamente de edifícios entre 16 a 35 
pavimentos, enquanto os edifícios dos 11 hectares de média densidade possuem 
entre 16 e 25 andares.   

Nos casos de alta e muito alta densidade, cujos quadrantes da malha 

100x100m possuem edifícios de 16 pavimentos, o número de torres circunscritas 
foi preponderante no alcance daquelas densidades.  Em suma, considerando a 
análise de todo o trecho, as maiores densidades foram proporcionais aos gabaritos 
de altura dos edifícios, ou seja, os mais altos edifícios encontram-se em zonas de 
muito alta densidade e gradativamente a redução de pavimentos acompanha a re-
dução do nível de densidade. 

Essa proporcionalidade também é devida ao padrão de ocupação dos pavi-
mentos-tipo, já que a área do edifício foi aproveitada majoritariamente com a inser-
ção de 4 apartamentos por andar, aumentando assim a densidade. 

Existem, ainda, aproximadamente 17 edifícios de 2 apartamentos por an-
dar e 8 edifícios de 3 apartamentos, que apesar de possuírem menos habitações 
por pavimento, têm o gabarito de altura compensatório ao ponto de alguns deles se 
encaixarem em áreas de alta e muito alta densidade. Esses dados corroboram para 
o entendimento de que a verticalização nesse bairro está diretamente relacio-
nada à zona de maiores densidades. 

O último trecho (4) que compreende a Av. Jamel Cecíllio e a Rua Teresi-
na possui poucas habitações por ser ocupado predominantemente por empreen-
dimentos que alavancaram o desenvolvimento do Bairro Jardim Goiás, como um 
grande supermercado e um shopping. Além desse trecho, vale ressaltar o ocupado 
pelo ginásio de esportes Serra Dourada e pelo Parque Flamboyant, que, juntos, 
formam aproximadamente 60 hectares de área sem habitações.

Ao compatibilizar os lotes vazios, ocupados e áreas verdes (mapa 5) com o 
mapa de densidade (mapa 4), observa-se diversos vazios urbanos, principalmente 
no trecho 3 entre Av. A e Av. Jamel Cecíllio. Considerando a localização e as carac-
terísticas dos empreendimentos construídos nessa área, esses vazios poderão, no 
futuro, serem ocupados por edifícios em altura, o que pode aumentar ainda mais a 
densidade do trecho.
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RESULTADO: PORCENTAGEM POR TIPO DE EDUCAÇÃO
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Nesse sentido, deve haver um controle eficiente que evite trechos de “mui-
to alta” densidade habitacional e consequentemente populacional, portanto, o PDG 
2007 e o que está previsto na Lei Complementar n° 23/2019 (em fase de aprova-
ção), que insere o Bairro Jardim Goiás em zona de desaceleração de densidade, 
deve ser seguido. A regulamentação deve incidir principalmente na redução 
do gabarito de altura e número de habitações, já que esses fatores, consi-
derando esse recorte espacial, se mostrou um grande propulsor de maiores 
densidades.

A partir da caracterização do Bairro realizada nesse capítulo, a pesquisa 
segue com a seleção de alguns Indicadores capazes de avaliar a relação entre 
elementos morfológicos e suas influências na qualidade do espaço. Para isso, o 
próximo capítulo tem o objetivo de apresentar 3 referências teóricas que abarcam 
essa análise, conectadas às Teorias Urbanas Contemporâneas apresentadas no 
capítulo 1.
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3 MATERIAL E MÉTODO: INDICADORES RELACIONADOS ÀS TEO-
RIAS URBANAS CONTEMPORÂNEAS

Esse capítulo se divide em três etapas: a primeira apresenta o conceito 
de Indicador  e como este foi incorporado à pesquisa; a segunda apresenta uma 
gama de Indicadores, a partir de três referências bibliográficas, todas fundamenta-
das pelas Teorias Urbanas Contemporâneas mencionadas, para além, apresenta 
os critérios de seleção para a aplicação de alguns dos Indicadores; a última etapa 
demonstra os parâmetros dos Indicadores selecionados.

As três referências utilizadas foram: 

1.	 A NBR ISO 37120/2017 que dispõe sobre: Desenvolvimento susten-
tável de comunidades — Indicadores para serviços urbanos e qualidade de vida; 

2.	 Indicadores de Sustentabilidade de Rueda (2008 e 2010);

3.	 Indicadores do LEED ND 2009 (2010). 

Serão apresentadas: a síntese de 159 Indicadores, em formato de quadro, 
contendo informações importantes relacionadas às correlações entre Indicadores 
e os princípios das Teorias Urbanas Contemporâneas; qual ou quais elementos 
morfológicos estão envolvidos na aplicação da ferramenta e a qual dimensão de 
desempenho está associada8.

A partir do conhecimento dos Indicadores, alguns serão selecionados para 
aplicação no capítulo 4, considerando os critérios de relação com a forma urbana 
e teorias urbanas contemporâneas, além da disponibilidade e facilidade de acesso 
aos dados. Ainda no referido quadro, será apresentada uma justificativa para cada 
Indicador não selecionado.    

Este capítulo não tem a pretensão de esgotar a vasta gama de Indicadores 
existentes, pois, como será explicado a seguir, existem inúmeros Indicadores que

8	  As dimensões de desempenho serão utilizadas na forma de categorias para enquadramen-
to dos Indicadores. Essas dimensões estarão referenciadas a partir do estabelecido pelos autores 
Netto e Krafta (2014), explicadas ao longo do item 3.1.

 podem ser associados e derivados dos que serão apresentados nessa eta-
pa. Por serem inesgotáveis, a intenção é indicar algumas ferramentas de análise, 
nesse caso Indicadores, que sirvam de parâmetro para ações de planejamento do 
bairro e que forneçam alguns dados sobre a influência da forma urbana na quali-
dade do espaço.

3.1 Conceito de Indicador e sua atuação

Propõe-se, neste item, apresentar brevemente o conceito de Indicador 
adotado nesta pesquisa e como essa ferramenta pode ser utilizada na avaliação da 
qualidade do espaço urbano. 

De acordo com Siche et al. (2007), os Indicadores e Índices são utilizados 
de forma equivocada como sinônimos. O Indicador, conforme Mitchell (1996, Apud 
Siche et al., 2007) é uma ferramenta utilizada para obtenção de informações sobre 
dada realidade, e, conforme Mueller et al. (1997, apud Siche et al. 2007)  deve ser 
de simples entendimento e aplicação, que permita a quantificação dos dados. Já o 
Índice, para Prabhu et al. (1996, apud Siche et. al 2007), é o valor agregado final, 
que pode ser, inclusive, resultante da aplicação de Indicadores. 

Para a NBR ISO 37120/2017, o Indicador é uma medida quantitativa, quali-
tativa ou descritiva de avaliar o desempenho de determinado objeto. Corroborando, 
segundo Litman (2019), os Indicadores são ferramentas de avaliação para quantifi-
car variáveis e medir o desempenho e o progresso em direção aos objetivos pré-es-
tabelecidos, geralmente utilizados para avaliar a sustentabilidade e habitabilidade 
do espaço urbano.

Para Litman (2019), a inclusão de Indicadores no processo de planejamen-
to urbano se faz necessária, mas é apenas parte dele. O planejamento deve en-
volver também consultorias para identificação dos problemas a serem resolvidos, 
metas e objetivos a serem alcançados.

De acordo com Souza (2004, apud KEMERICH et. al., 2014), um Indicador 
é uma ferramenta que reúne dados e parâmetros que traduzam o estado em que 
se encontra o ambiente. Eles podem tanto traduzir apenas o desempenho, quanto 
identificar os motivos que ocasionaram determinado estado. Kemerich et. al (2014) 
também afirmam que os resultados obtidos através da aplicação de Indicadores 
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são bases importantes de planejamento urbano e monitoramento de políticas de 
gestão.

Para Netto e Krafta (2014), o uso de Indicadores em pesquisas que envol-
vam a análise da cidade são bastante pertinentes, considerando que eles acres-
centam uma análise quantitativa ao espaço capaz de avaliar a intensidade de cer-
tos fenômenos, problemas urbanos e a ligação entre causa e efeito. Para eles, 
o resultado da aplicação de um Indicador pode fornecer subsídios, mesmo que 
parciais, para o planejamento urbano.

“[...] indicadores sinalizam estados de relações e de aspectos do urbano 
que – se bem desenhados e bem aplicados empiricamente – podem ser 
úteis para oferecer conhecimentos dessa complexidade. Esses conheci-
mentos de aspectos, relações e dinâmicas, mesmo parciais, podem ter 
grande utilidade no reconhecimento da cidade e no amparo ao difícil tra-
balho do planejador”. (NETO e KRAFTA, 2014. p. 322)

Ao mesmo tempo, Netto e Krafta (2014) afirmam que há uma superficiali-
dade em certos Indicadores que verificam apenas a intensidade de fenômenos, ou 
seja, que definem apenas o desempenho. Apontam para uma abordagem sistêmi-
ca, onde há o cruzamento de dados e Indicadores, de forma que um aspecto ou 
fenômeno, seja avaliado sobre diversas óticas.

A atuação sistêmica se dá, “[...] a partir de uma visão da cidade como com-
plexo de interações e interrelações ativas entre aspectos morfológicos e implica-
ções socioeconômicas e ambientais” (NETTO e KRAFTA, 2014, p. 318). 

Nesse sentido, Netto e Krafta (2014) propõem uma associação entre Indi-
cadores, que podem gerar uma infinidade de combinações resultantes da relação 
entre Indicadores de verificação de intensidade e Indicadores de comportamento. 
Para isso, os autores criaram dois eixos:

•	 Indicadores Gerais – Eficiência, equidade, qualidade espacial e sus-
tentabilidade; 

•	 Indicadores de avaliação de dimensões urbanas – morfologia urbana, 
dinâmica urbana, limiares da estrutura urbana e relações cidade ambiente. 

O quadro 18, a seguir, apresenta a síntese dos eixos gerais e de dimensões 
urbanas, dos autores Netto e Krafta (2014), assim como as classes de Indicadores 
derivadas, que podem ser combinadas entre si. O objetivo é associar esse enqua-
dramento dado pelos autores aos Indicadores levantados a serem apresentados 
nos subcapítulos 3.2 e 3.3. Esse quadro vem em A3

Quadro 18 - Eixos de Indicadores Gerais e de Dimensões Urbanas parte 1

Fonte: Elaborado pela autora (2019) a partir da referência de Netto e Krafta (2014).
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Quadro 18 - Eixos de Indicadores Gerais e de Dimensões Urbanas parte 2

Fonte: Elaborado pela autora (2019) a partir da referência de Netto e Krafta (2014).

Para Netto e Krafta (2014), as pesquisas sobre Indicadores que consigam 
identificar os efeitos de causalidade estão em andamento, portanto as tentativas de 
associação e combinação entre eles podem auxiliar na compressão sistêmica, ou 
seja, sobre quais propriedades ou partes urbanas são impactadas por determinado 
fenômeno urbano.

Considerando o mencionado, adota-se, nesta pesquisa, o Indicador como 
uma importante ferramenta de avaliação do espaço urbano, que deve buscar não 
só medir o desempenho, mas também identificar os efeitos de causalidade a partir 
da associação entre eles.

Nesse contexto, será apresentado no subcapítulo 3.2 (quadro 19) a dinâ-
mica de associação entre: os Indicadores levantados, as Teorias Urbanas Con-
temporâneas (mencionadas no capítulo 1), os elementos morfológicos e os eixos 

propostos por Netto e Krafta (2014). 

O quadro 19 (subcapítulo 3.2) relacionará todo o conteúdo teórico apre-
sentado até aqui, com o objetivo de criar critérios para a seleção dos Indicadores 
a serem aplicados no capítulo 4 e, a partir das combinações propostas no referido 
quadro, desenvolver análises combinadas dos resultados.

3.2 Indicadores: apresentação e metodologia de seleção

Na presente pesquisa, o Indicador é adotado como uma ferramenta me-
todológica para análise do espaço, sob a perspectiva de urbanização sustentável, 
ecológica e da teoria do Novo Urbanismo. Existem diversos Indicadores relaciona-
dos a esses eixos temáticos e serão apresentados 159 neste capítulo, utilizando 
as referências da NBR ISO 37210 (2017), Leed ND 2009 (2010) e Rueda (2008 e 
2010). 

A seguir, uma síntese das referências:

A NBR ISO 37210 – Desenvolvimento sustentável de comunidades - Indi-
cadores para serviços urbanos e qualidade de vida (2017), é uma versão da ISO 
37120 (2014), que tem o objetivo elaborar normas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável e, nesse caso, utiliza os Indicadores como ferramentas de avaliação do 
desempenho urbano. 

A referida NBR traz a metodologia para mensuração do desempenho de 
diversos serviços urbanos e qualidade de vida, entretanto não traz parâmetros de 
referência que possam diferenciar o resultado da aplicação dos Indicadores entre 
bom ou ruim. 

Nesse caso, o Indicador de desempenho pode ser utilizado, por exemplo, 
como uma ferramenta de comparação entre cidades ou como uma ferramenta de 
avaliação da eficiência de uma política pública ao longo dos anos.

A NBR ISO 37210 (2017) engloba Indicadores voltados aos temas: eco-
nomia, educação, energia, meio ambiente, finanças, resposta a incêndios e emer-
gências, governança, saúde, segurança, habitações, resíduos sólidos, telecomu-
nicações e inovação, transporte, planejamento urbano, esgoto e por fim, água e 
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saneamento. Inseridos nessa seara de temas, ela divide os Indicadores entre es-
senciais, que devem ser implementados ao utilizar a Norma, e os de apoio, que são 
complementares, portanto, não obrigatórios.

Considerando a importância dessa Norma e sua publicação recente, os 
Indicadores essenciais serão apresentados no quadro 19, contendo uma síntese 
da metodologia de aplicação, proposições de associações entre eles e a estrutura 
teórica demonstrada, além da justificativa de não seleção para aplicação no contex-
to dessa pesquisa, quando for o caso. 

Os Indicadores propostos por Rueda (2008 e 2010) também estão direta-
mente relacionados à sustentabilidade urbana e à medição de desempenho, entre-
tanto, fornecem parâmetros do que é desejável ou não em um cenário de urbani-
zação sustentável, o que possibilita uma análise da eficiência de certos elementos 
que compõem o espaço urbano.

Rueda (2008 a 2010) enquadra os Indicadores por categorias relacionadas 
a: ocupação do solo; espaço público e habitabilidade; mobilidade e serviços; com-
plexidade urbana; metabolismo urbano; espaços verdes e biodiversidade urbana; 
e coesão social, explicados a seguir. Ressalta-se que os Indicadores inseridos nas 
referidas categorias serão apresentados no quadro 19 e os selecionados, terão sua 
metodologia demonstrada no final desse capítulo.

Segundo Rueda (2010), o objetivo dos Indicadores de ocupação do solo 
é que reflitam um uso consciente do espaço, portanto, verifiquem a intensidade 
da ocupação do solo através de Indicadores relacionados à densidade urbana e 
além disso, a relação entre compressão do espaço urbano (áreas construídas) e 
a descompressão por meio de áreas abertas, que se traduz nos Indicadores de 
compacidade. 

No âmbito do espaço público e habitabilidade, conforme Rueda (2010), os 
Indicadores consideram a escala humana como fator principal, incluindo em suas 
variáreis aspectos de conforto e acessibilidade. São focados em liberar espaço 
para a convivência entre os usuários, reduzindo a ocupação desses espaços por 
veículos privados.

Em relação aos Indicadores de mobilidade e serviços, Rueda (2010) indica 

uma mobilidade que fomente o uso de transporte coletivo e alternativo ao automó-
vel.  As motivações desses Indicadores estão relacionadas à diminuição dos con-
gestionamentos, poluição sonora e do ar e demais impactos gerados pelo tráfego 
sobrecarregado de veículos.

A complexidade Urbana, segundo Rueda (2010), se refere às relações de 
contato e troca entre as atividades portadoras de informações, que podem ser fa-
vorecidas por determinados tipos de ocupações urbanas. Nesse sentido, os Indica-
dores estão focados em avaliar o grau de interatividade entre as diversas funções 
do tecido urbano: comércios, serviços e habitações.

Ainda conforme Rueda (2010), o metabolismo urbano está relacionado ao 
consumo de recursos naturais que não excedam a capacidade de regeneração 
da terra. Os Indicadores dessa categoria estão focados em energias renováveis, 
consumo eficiente da água, gestão de resíduos através da reciclagem e por fim, os 
desafios frente às mudanças climáticas, no que tange à mitigação da emissão de 
gases de efeito estufa. 

Segundo Rueda (2010), os Indicadores relacionados aos espaços verdes e 
biodiversidade urbana, direcionam a um espaço urbano permeado por mais vege-
tação e áreas verdes, que proporcionem o contato entre os seres humanos e a na-
tureza e que possibilitem o aumento da biodiversidade. Nesse sentido, são focados 
na relação entre área construída, espaço verde e sua abrangência populacional.

Por fim, os Indicadores da categoria de coesão social propõem uma maior 
diversidade de atividades, onde a compacidade favorece o contato e a troca entre 
os grupos de pessoas, a mistura entre funções e padrões de moradias e pode fo-
mentar uma maior integração entre os grupos sociais (RUEDA, 2010).

Já o Leed 2009 for neighborhood development (2010) avalia a possibilida-
de de certificação a partir de Indicadores voltados à sustentabilidade de bairros. 
Estabelece parâmetros para elaboração de projetos de novos bairros e para cada 
parâmetro atingido é atribuída uma pontuação ao Indicador, que somada em certa 
medida às demais, garante a certificação do Bairro. 

Cada Indicador pode oferecer de 1 a 3 opções de parâmetros de projeto, 
que variam de acordo com o tamanho da gleba ou tipo de assentamento e são cate-
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gorizados entre: Localização e ligação inteligente, padrão de design de vizinhança, 
infraestrutura e edifícios verdes e processo de inovação e design.

 Ressalta-se que os Indicadores do LEED ND 2009 (2010) estabelecidos 
para elaboração de projetos serão adaptados para utilização no contexto de espa-
ço urbano já construído, conforme proposta de estudo de caso dessa pesquisa.

Serão propostas novas categorias que aliem o referencial teórico abordado 
e sua relação com os Indicadores levantados. Nessa nova organização proposta no 
quadro 19, será apresentada, dentre outras coisas, uma síntese de cada Indicador, 
indicativo de sua seleção para aplicação ou respectiva justificativa de não aplicação 
em estudo de caso.

Por sua vez, os Indicadores a serem selecionados para aplicação em estu-
do de caso deverá seguir os seguintes critérios: 

•	 Relação direta com a abordagem teórica desta pesquisa;

•	 Disponibilidade e acesso aos dados primários;

•	 Envolvimento de elementos morfológicos na aplicação;

•	 Existência de parâmetros comparativos;

•	 Adaptabilidade ao contexto local;

•	 Aplicabilidade na escala do bairro;

•	 Relação com a forma urbana e as Teorias Urbanas Contemporâneas. 

Salienta-se que entre as referências apresentadas, uma gama de Indicado-
res aborda o mesmo elemento morfológico. Nesses casos, optou-se por selecionar 
apenas os Indicadores que se enquadram em todos os critérios estabelecidos. 

O exercício de associação, seleção e aplicação de Indicadores propostos 

nesta pesquisa não tem a pretensão de esgotar o tema. A partir desse quadro, di-
versas associações podem ser proferidas e os Indicadores escolhidos resultarão 
em amostras, cuja gama de influências (que determinado elemento morfológico 
pode inferir ao espaço urbano) pode ser explorada.

Doravante, inicia-se esse exercício com a proposta do quadro 19 que, 
como mencionado, apresenta: uma síntese dos Indicadores; categorização confor-
me Teorias Urbanas apresentadas; justificativa da não aplicação do Indicador nes-
sa pesquisa; elemento morfológico associado; e eixo de enquadramento, conforme 
Netto e Krafta (2014).:   
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                  Quadro 19 - Apresentação de Indicadores / Seleção
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Fonte: Referenciada em quadro, adaptado pela autora (2019).
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Ressalta-se que os Indicadores serão aplicados acolhendo estritamente os 
parâmetros estabelecidos pelos autores, considerando que estão fundamentados 
nas Teorias Urbanas Contemporâneas apresentadas. O atendimento aos parâme-
tros implica em qualidade do aspecto trabalhado pelo Indicador.

3.3 Indicadores selecionados

O quadro apresentou os Indicadores pesquisados e os selecionados ba-
seados nos critérios estabelecidos em capítulo anterior. Nesse sentido, segue me-
todologia de aplicação com os devidos parâmetros dados pelos autores, organiza-
dos por categorização proposta e elementos morfológicos mais representativos: 

Categoria: Favorável ao adensamento

Elementos Morfológicos: Bairro, lote e edifício

Indicador: Compacidade absoluta 

Esse Indicador se refere a um modelo de cidade compacta, que segundo 
Rueda (2010), busca a eficiência do uso dos recursos naturais, abandona o concei-
to de zoneamento funcionalista e foca na mistura de diversas funções no mesmo 
espaço. Além disso, o autor ressalta que esse modelo potencializa a relação entre 
os atores que compõem o espaço e a relação entre os elementos urbanos, benefí-
cios esses que tornam a cidade mais viva.  

O objetivo desse Indicador é Identificar a proximidade dos componentes 
que formam a cidade, é calculado dividindo o volume edificado (metros cúbicos) 
pela unidade de superfície (em metros quadrados), considerando uma malha de 
200mx200m. O cenário mínimo desejável é que atinja uma compacidade maior que 
5m em mais de 50% de cobertura do solo urbano de uso residencial e o desejável 
é uma cobertura maior que 75% (RUEDA, 2010).

Embora a cidade compacta objetive os benefícios mencionados, o atendi-
mento ao Indicador de compacidade não implica em afirmar que todos os mencio-
nados serão atingidos, pois variáveis como a eficiência da mistura de usos e a re-
lação entre população e espaços públicos devem ser associados para que tenham 
resultados mais concisos. 

Para isso, Rueda (2010) estabelece os seguintes parâmetros de referência 
para aplicação do Indicador:

Quadro 20 - Indicador: Compacidade Absoluta

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019

Ressalta-se que os parâmetros estabelecidos nesse Indicador estão re-
lacionados com o equilíbrio da densidade construída, sendo aplicado em áreas 
residenciais, ou seja, espaços vazios ou utilizados para outros fins não são conta-
bilizados nesse Indicador, conforme orientações do autor. 

Categoria: Fomento ao uso de transporte público

Elementos Morfológicos: Equipamento público

Indicador: Proximidade a paradas de transporte alternativo 

O incentivo ao uso do transporte coletivo transita pelo tema de acessibili-
dade aos pontos de embarque, no que tange principalmente à proximidade entre 
oferta e demanda desse serviço. Outras questões como tarifa de uso, qualidade da 
frota do transporte, linhas disponíveis e itinerários propostos também fazem parte 
desse incentivo, entretanto, estão relacionadas a questões para além da forma ur-
bana e não serão tratadas nesta pesquisa.

O fomento ao uso do transporte coletivo contribui para a redução do uso do 
automóvel e, consequentemente, redução de emissão de gás carbônico. Além dis-
so, está associado à promoção da caminhabilidade, considerando que, na maioria 
dos casos, o usuário se locomove a pé de sua residência ao ponto mais próximo do 
transporte alternativo ao carro.

Nesse sentido, Rueda (2008 e 2010) apresenta esse Indicador, que esta-
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belece um raio de influência de 300m para as paradas de transporte alternativo. 
Cobertura suficiente para garantir o acesso a pé, em menos de 5 minutos, do usuá-
rio ao ponto de transporte coletivo mais próximo. O autor prevê ainda que existam 
ao menos 3 tipos de transporte alternativo disponível, a exemplo: bonde, metrô, 
ônibus e bicicleta.

Os parâmetros estabelecidos por Rueda (2010) são:

Quadro 21 - Indicador Proximidade a Parada de Transporte Alternativo

Fonte: Rueda (2008 e 2010), adaptado pela autora, 2019.

Rueda (2010) aplicou esse Indicador em todos os bairros da cidade de Vi-
tória Gastiez - Espanha, pois tinha o objetivo de obter um panorama geral, no caso 
desta pesquisa, será aplicado na escala do Bairro Jardim Goiás. 

O Indicador sofrerá uma adaptação, considerando que o Bairro Jardim 
Goiás não possui rede de ciclovias, pontos de bicicleta, metrô ou bonde, utilizados 
como meio de transporte alternativo entre trabalho e residência. Sendo assim, esse 
Indicador será avaliado apenas sobre a perspectiva das paradas de ônibus a fim de 
explorar o que está disponível no bairro. 

Ainda sobre a relação da forma urbana com a mobilidade, Rueda (2008) 
sugere o mapeamento das redes de ciclovias e paradas para estacionamento de 
bicicletas, propondo outros Indicadores, apresentados a seguir apenas a título in-
formação, dada a inexistência dessas redes no bairro pesquisado.

Proximidade da rede de ciclovias: Para Rueda (2008), as redes de ciclo-
vias devem ser segregadas do tráfego motorizado, e conectar os principais pontos 
de interesse urbano dentro e entre os bairros. O autor estabelece um raio 300m de 
abrangência dessas redes, integrando os mesmos parâmetros propostos para o 
Indicador de Proximidade à parada de transporte alternativo (quadro 21 apresen-

tado).

Proximidade a paradas de bicicleta: Rueda (2010) ressalta que a segu-
rança exerce forte influência no uso da bicicleta, portanto as paradas ou pontos de 
estacionamento de bicicletas devem ser protegidos contra roubo e intempéries. O 
autor relaciona ainda o Indicador com a porcentagem populacional que tem aces-
so a essas paradas, sob um raio de influência de 100m e estabelece os seguintes 
parâmetros, conforme quadro 22:

Quadro 22 - Indicador Parada de Bicicleta

Fonte: Rueda (2008 e 2010), adaptado pela autora (2019).

Categoria: Uso misto do solo

O Uso misto do espaço é uma das diretrizes intrínsecas às Teorias Urbanas 
Contemporâneas apresentadas no capítulo 1, pois podem prover maior vitalidade 
ao espaço, fomentando o trânsito de pedestres de casa para o trabalho, ou de casa 
para acesso às suas necessidades básicas diárias de alimentação, lazer e outros 
serviços. 

Rueda (2010) acrescenta que espaços ocupados por residências em con-
comitância com lojas e escritórios, especificamente, também proporcionam o uso 
do espaço em horários alternados, dias úteis e feriados, prolongando a vitalidade 
ao longo do dia, independentemente da época do ano.

Nesse sentido, Rueda (2008 e 2010) estabelece os Indicadores, apresen-
tados a seguir, tanto relacionados à diversidade de usos, quanto à proximidade 
entre as atividades econômicas e as de uso residencial.

Categoria: Uso misto do solo

Elementos Morfológicos: Lote, edifício
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Indicador: Relação entre residências e atividades econômicas

Rueda (2008) estabelece um número mínimo entre usos e funções que 
devem estar misturadas ao uso residencial. O Indicador proposto leva em consi-
deração a área construída ocupada por atividades não residenciais, dividida pela 
quantidade de residências sobre uma malha de referência de 200mx200m, aplica-
das por bairro.

No caso desse Indicador, Rueda (2008, 2010) estabelece diferentes parâ-
metros a depender do tipo tecido urbano: Central, Médio e Predominantemente 
Residencial. Nesse caso, o bairro objeto de estudo de caso é predominantemente 
residencial, cujos parâmetros adotados por Rueda (2010), estão dispostos no qua-
dro 23: 

Quadro 23 - Indicador Relação entre Residências e Atividades Econômicas

Fonte: Rueda (2008, 2010) adaptado pela autora (2019).

Categoria: Uso misto do solo

Elementos Morfológicos: Lote, edifício

Indicador: Proximidade entre atividades

A proximidade entre as atividades econômicas de uso cotidiano e de uso 
residencial, ligadas a outras características do espaço, como qualidade de calça-
das e arborização, se torna útil e convidativa ao tráfego pedonal. Nesse sentido, 
alguns Indicadores relacionados ao fomento à caminhabilidade serão retratados 
neste capítulo como alternativa de promoção de vitalidade do espaço.

Por sua vez, esse Indicador de Rueda (2008, 2010) tem o objetivo de iden-
tificar a presença simultânea de atividades de uso cotidiano que fomentem a vitali-
dade urbana e reduzam a necessidade do uso do automóvel. Nesse sentido, o In-

dicador primeiro categoriza os serviços de uso cotidiano, atribuindo 1 ponto a cada 
um, depois estabelece um raio de abrangência de 300m por função e, por último, 
estabelece os parâmetros de abrangência mínima e desejáveis de abastecimento 
desses serviços.

São oito as categorias de serviços propostas por Rueda (2010): Padaria, 
peixaria, açougue frutaria, supermercado menor, supermercado maior, farmácia e 
banca de jornal, com os seguintes parâmetros:

Quadro 24 - Indicador Proximidade entre Atividades

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Considerando a realidade do Bairro Jardim Goiás, algumas categorias de 
uso cotidiano relatadas por Rueda (2008, 2010) estão por vezes localizadas em um 
mesmo estabelecimento, a exemplo das frutarias e açougues inseridos dentro dos 
grandes supermercados. 

Em função disso, buscou-se adaptar as categorias para não sobrepor pon-
tuações e aproximar os serviços cotidianos da realidade local, distribuindo os pon-
tos focados nas principais necessidades básicas do ser humano, conciliados com 
o modo de conformação dos estabelecimentos locais e com a referência principal 
de Rueda (2008 e 2010).

Segundo Maslow (1954 apud: Regis e Porto 2010), o ser humano tem cinco 
necessidades básicas: Fisiológicas - relacionadas a sobrevivência, como alimenta-
ção, água, vestuário e saneamento; Segurança -  relacionadas a saúde, trabalho, 
ordem social; Sociais - ao convívio, afeto e lazer; Estima - independência, autoes-
tima, força, capacidade dentre outros e  Auto realização -   realização integral do 
indivíduo.

Com base nas necessidades cotidianas propostas por Rueda (2010), nas 
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cinco necessidades básicas do ser humano relatadas por Maslow (1954 apud: Re-
gis e Porto 2010) e na realidade atual e regional, propõe-se as seguintes catego-
rias de uso cotidiano com suas respectivas pontuações a serem contabilizadas na 
aplicação do Indicador:

Supermercado – Derivado da necessidade fisiológica, item alimentação, 
propõe-se aglutinar outros serviços dentro da categoria supermercado. Conforme 
pesquisa de campo no Setor Jardim Goiás, os serviços de padaria, açougue, pei-
xaria, frutaria e demais mantimentos são oferecidos por vezes em um mesmo esta-
belecimento. Considerando os usos em um mesmo espaço, esse item valerá 5 pon-
tos, para que a somatória total alcance os 8 pontos sugeridos por Rueda (2010);

Lojas de vestuário – relativa à necessidade fisiológica, propõe-se inserir 
essa categoria como sendo parte de uma necessidade básica de uso cotidiano, que 
será contabilizada como 1 ponto. 

Pontos de atendimento à saúde e farmácia – Sugere-se a inclusão de es-
tabelecimentos de saúde, como clínicas e hospitais à categoria farmácia (proposta 
por Rueda, 2010), tendo em vista que contribuem para a promoção da saúde, sen-
do essa uma das necessidades básicas do ser humano. Esse item será contabili-
zado com 1 ponto, seja farmácia, hospital ou clínica.

Lazer – Relacionada às necessidades sociais, propõe-se inserir essa ca-
tegoria utilizando como referência específica do Setor Jardim Goiás, o ginásio de 
esportes, o shopping, e estabelecimentos de refeições noturnas como pizzaria e 
bares, contabilizando 1 ponto cada.

Desse modo, somam-se 8 itens atendidos por essas 4 categorias, sendo 
excluído apenas o item banca de jornal, sugerido por Rueda (2010), por tratar-se 
de um item específico, cujo maior objetivo é o de divulgação de notícias, que atual-
mente, pode ser facilmente contemplado por meio digital.  

Ressalta-se que essa adaptação não muda os parâmetros estabelecidos 
por Rueda (2008 e 2010), apenas atualizam as categorias de usos, acrescentando 
os itens de saúde e lazer como parte dos serviços de uso cotidiano, corroborando 
com as necessidades básicas do ser humano. Nesse sentido, o Indicador seguirá 
os seguintes parâmetros:

Quadro 25 - Indicador de Proximidade entre Atividades – Adaptado

Fonte: Rueda (2008, 2010) adaptado pela autora, 2019.

Categoria: Uso misto do solo

Elementos Morfológicos: Lote, edifício

Indicador: Atividade relacionadas ao conhecimento

A troca de conhecimento é um dos objetivos que podem ser alcançados 
pelo uso misto do espaço. Nesse sentido, Rueda (2008, 2010) propõe este Indi-
cador capaz de identificar as atividades relacionadas ao aumento da pesquisa, 
inovação e criatividade do espaço que estejam misturadas às zonas residenciais. 

O Indicador de Rueda (2010), integra três categorias: 

•	 Atividades relacionadas ao setor de tecnologia da informação e co-
municação – são considerados espaços de fabricação de produtos de informática, 
telecomunicações, setor de internet, multimídia, dentre outros;

•	 Atividades avançadas produtivas – manutenção de serviços de infor-
mática, prestação de serviços de novas tecnologias, dentre outros;

•	 Centros de pesquisa e inovação, de desenvolvimento e ensino su-
perior – Além dos mencionados no título, incluem empresas de criação áudio 
visual e atividades relacionadas à sustentabilidade ambiental.

O Indicador é aplicado utilizando os seguintes parâmetros:
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Quadro 26 - Indicador de Atividades Relacionadas ao Conhecimento

Fonte: Rueda 2008, 2010, adaptado pela autora, 2019.

Esse Indicador foca na relação de troca de conhecimento científico, que vai 
além da interação promovida pela convivência nos espaços públicos coletivos, para 
isso, inclui essa rede específica de funções que esmiúça os tipos de atividades ne-
cessárias para um uso misto do solo equilibrado.

Dando continuidade ao uso misto do solo, seguem mais indicadores.

Categoria: Uso misto do solo

Elementos Morfológicos: Rua

Indicador: Continuidade funcional das ruas

As ruas e vias conectam as diversas atividades urbanas, da residência ao 
trabalho, lazer, atendimento de saúde, entretenimento, dentre outros. E para que 
haja uma demanda para a caminhabilidade, as atividades devem ser distribuídas 
de forma equilibrada ao longo do percurso, sendo esse o principal foco desse Indi-
cador.

 Conforme Rueda (2010), este Indicador tem o objetivo de avaliar o grau de 
continuidade funcional ao longo da rua, ou seja, a continuidade e distribuição das 
diversas atividades (residência, lazer, comércio, serviço) por seção de rua. O autor 
ressalta que a continuidade do plano de fachada dos edifícios e uso exclusivo das 
calçadas pelos transeuntes e não por estacionamento de automóveis é importante 
para que o fluxo de pedestre seja contínuo.

Com isso, a metodologia de Rueda (2008, 2010) prevê 4 níveis de intera-

ção entre as ruas, ressalta-se que as atividades contabilizadas no Indicador advêm 
dos dois lados da via:

•	 Interação muito alta – quando há mais de 10 atividades no térreo 
acontecendo ao longo de 100m lineares, localizadas em vias onde a largura das 
calçadas exceda em 75% a largura da via para automóvel;

•	 Interação alta – quando há mais de 10 atividades no térreo, acon-
tecendo ao longo 100m lineares, localizadas em vias onde a largura das calçadas 
seja menor do que 75% da largura da via para automóvel;

•	 Interação média - quando há entre 5 e 10 atividades no térreo, acon-
tecendo por cada 100m lineares, localizadas em vias onde a largura das calçadas 
seja menor do que 75% a largura da via para automóvel;

•	 Baixa interação - quando há entre 2 e 5 atividades no térreo, acon-
tecendo por cada 100m lineares, localizadas em vias onde a largura das calçadas 
seja menor do que 75% a largura da via para automóvel;

•	 Muito baixa interação – menos de 2 atividades por cada percurso de 
100m lineares de rua.

•	 Interação nula – quando não há atividades. 

Os cenários mínimos e desejáveis consideram apenas os graus de alta e 
muito alta interatividade distribuídos a cada 100m de rua em pelo menos 25% a 
50% do bairro, conforme parâmetros que seguem:

Quadro 27  - Indicador de Continuidade Funcional das Ruas

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Ressalta-se que esse Indicador está focado na relação entre largura de 
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vias e atividades de entorno, portanto buscou-se dar continuidade à avaliação do 
elemento morfológico rua, com o próximo Indicador.

Categoria: Fomento ao uso de transporte público e diminuição do uso do 
automóvel

Elementos Morfológicos: Ruas

Indicador: Comunidade aberta e conectada

A fluidez de passagem dos veículos motorizados e pedestres também de-
rivam da conectividade e disposição das ruas no cenário urbano. Nesse sentido, 
buscou-se avaliar as ruas sob o ponto dos cruzamentos baseados na proposta do 
Leed ND 2009 (2010). 

Este Indicador avalia quantitativamente os cruzamentos existentes em de-
terminada milha quadrada e tem duas opções de projetos (LEED ND 2009, 2010):

1° - Desenho urbano formado por pelo menos 140 cruzamentos por 1,6km², 
a partir de ruas de uso público aberto. Ainda nessa opção, deverá haver cruzamen-
tos nos limites do bairro a cada 243,84m, ou em intervalos de ruas existentes, figura 
13.

Figura 13 -Marcação em círculos de cruzamentos em amostra de 1,6km²

Fonte: Leed ND 2009 pág. 45.

2° - 400m², seja composto por pelo menos por 90 cruzamentos, figura 14. 

Figura 14 - Marcação em círculos de cruzamento em área de 400m².

Fonte: Leed ND 2009 pág. 46.

Segundo o Leed ND 2009, áreas onde houver ruas inseridas em campos 
de saúde ou campos militares fechados, não serão contabilizadas, assim como cur-
sos d’água, parques com mais de 4046,86m², aeroportos, ferrovias e culs-de-sac.

Considerando a área do objeto de estudo, o Indicador será aplicado a par-
tir da divisão do Bairro por trechos de 1,6km², ou seja, seguindo a primeira opção 
sugerida pelo Leed ND. Os cruzamentos serão contabilizados e os resultados ava-
liados seguindo os parâmetros do quadro 28:

Quadro 28 - Indicador Comunidade Aberta e Conectada

Fonte: Leed ND 2009, adaptado pela autora, 2019.

O elemento morfológico rua será analisado sob o ponto de vista dos cruza-
mentos, largura e interação das mesmas com as atividades econômicas no espaço. 
Outros aspectos como os materiais de pavimentação, permeabilidade, emissão de 
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calor, que focam no conforto térmico, devem ser avaliados em pesquisas futuras.  

Seguindo com os Indicadores, os elementos morfológicos praças e arbori-
zação têm um papel importante na interação entre usuário e espaço público, pois, 
em certa medida, são responsáveis por tornar o espaço urbano aprazível e convi-
dativo ao uso. 

Conforme relatado no 1° capítulo, as Teorias Urbanas Contemporâneas 
demonstram que a inserção de arborização e áreas verdes permeáveis são parte 
integrante de um espaço urbano de qualidade. Elas proporcionam, dentre outros 
aspectos, conforto térmico, fomentam a caminhabilidade e contribuem para per-
colação da água no solo, o que alimenta o lençol freático e diminui os riscos de 
enchentes.

Nesse sentido, alguns indicadores que analisam o equilíbrio dessa inser-
ção, serão apresentados a seguir:

Categoria: Inserção de áreas verdes em meio a espaços construídos / Fomen-
to à caminhabilidade.

Elementos Morfológicos: Praças e Arborização

Indicador: Permeabilidade do solo

Para compensar a impermeabilização ocorrida na urbanização, Rueda 
(2008, 2010) estabelece um Índice Biótico do Solo (IBS) que deve ser acima de 
30% para que seja satisfatório. O IBS é resultante da relação entre área permeável 
(ai) existente dentro da área total de estudo (at), associada ao grau de permeabi-
lidade, classificado pelo autor como fator de tipo do solo (fi), o qual atribui valores 
por tipo e existência ou não de pavimentação, conforme quadro 29:

Quadro 29 - Fator tipo do solo – classificação por tipo e existência ou não de pavimentação

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Como observado no quadro 29, a classificação do Fator Tipo do Solo exem-
plifica os tipos de áreas consideradas nesse Indicador. A partir dessas definições, 
é aplicada a fórmula e o resultado é comparado com os parâmetros estabelecidos 
pelo autor, onde o mínimo é um resultado > 0,03 em 30% da área e o desejável é 
de > 0,35 em 35%:

Quadro 30 - Permeabilidade do Solo

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Além da permeabilidade do solo, as áreas verdes também devem ser ava-
liadas sob o ponto de vista de abrangência espacial, para que estejam distribuídas 
em equilíbrio, de forma acessível e em situação de igualdade entre a comunidade 
residente no objeto de estudo. 

Nesse sentido, Rueda (2008, 2010) estabelece o próximo Indicador.
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Categoria: Inserção de áreas verdes em meio a espaços construídos / Fomen-
to à caminhabilidade.

Elementos Morfológicos: Praças e Arborização

Indicador: Proximidade a áreas verdes

A vitalidade nas áreas verdes indica qualidade do espaço e está diretamen-
te ligada ao volume de pessoas que o utilizam. Fatores como estado de conserva-
ção, segurança, conforto fazem parte do arcabouço de atributos que contribuem 
com a funcionalidade dessas áreas. 

Entretanto, nesta pesquisa serão utilizados Indicadores voltados a verificar 
se a implantação, ou seja, a forma de distribuição dessas áreas verdes no espaço 
urbano está contribuindo com essa vitalidade, principalmente nos pontos voltados 
à caminhabilidade e à acessibilidade. 

O Indicador em questão tem o objetivo, segundo Rueda (2008, 2010), de 
avaliar a proximidade entre a população e os espaços verdes de uso coletivo para 
recreação, como parques, jardins e praças. O autor ressalta que a inserção desses 
espaços no meio urbano reduzem a poluição e contribuem para a melhoria do es-
paço como um todo.

Para aplicação do Indicador, Rueda (2008,2010) categoriza as áreas ver-
des em quatro, conforme quadro 31, que estabelece um raio de abrangência es-
pecífico a cada tipo de área verde. Além disso, utiliza uma fórmula cujo resultado 
demonstra o mínimo e o desejável em um cenário de áreas verdes de qualidade: 

Quadro 31 - Indicador de Proximidade a Áreas Verdes

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Os raios de abrangência foram atribuídos pelo autor, de modo que o acesso 
pela população seja realizado a pé e, nos casos de maior distância, por transporte 
público ou bicicleta. Ressalta-se que canteiros centrais não são considerados como 
área verde (RUEDA, 2010).

Categoria: Fomento à caminhabilidade

Elementos Morfológicos: Praças e Arborização

Indicador: Acesso ao espaço cívico 

Corroborando com Rueda (2010), o Leed ND 2009 (2011) ressalta que, 
para que as áreas verdes fomentem a vitalidade do espaço urbano, elas devem ser 
atrativas aos usuários, portanto, devem estar próximas ao trabalho e às residên-
cias. Dentro desses espaços verdes, pode haver circunscritos parques e praças 
de uso coletivo, também denominados de uso cívico e/ou passivo, sendo esses os 
considerados propulsores dessa vitalidade. 

Nesse sentido, esse Indicador envolve apenas as áreas adaptadas ao uso 
coletivo e interativo, por exemplo: em grandes áreas abertas, onde parte é de pro-
teção ambiental e parte de uso interativo, caso haja barreiras físicas que distingam 
o uso dessas duas partes, apenas a área de uso interativo deve ser contabilizada 
nesse Indicador.

O Leed ND 2009 (2001) sugere a espacialização dessas áreas a depender 
do dimensionamento dos mesmos, como descritos: 

No primeiro caso, prevê que os espaços verdes tenham pelo menos 1/6 
acres, ou seja, 674,5m² e distem aproximadamente a ¼ de milhas, ou seja, 402m 
de 90% das unidades habitacionais e edifícios não residenciais. 

O segundo caso, prevê que a forma de parques menores que 1 hectare 
tenha proporção de um dos lados não mais estreita que 1 unidade de largura para 
4 de comprimento. No terceiro e último caso, para espaços abertos maiores que 
28.329m², os espaços cívicos ou de uso coletivo devem estar contíguos ou inseri-
dos dentro da área com dimensionamento de pelo menos 2.023,5m².
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No atendimento desses parâmetros, o projeto ganharia 1 ponto, entretanto, 
devido à adaptação dos Indicadores para aplicação em espaço construído e resul-
tados que variem entre mínimo e desejável, o atendimento a um dos casos (quadro 
32) será considerado como mínimo e em caso de atendimento aos 3 casos, como 
cenário desejável.

Quadro 32 - Indicador Acesso a Espaço Cívico

Fonte: Leed ND 2009 (2011), adaptado pela autora.

Explorando outras perspectivas de análise do elemento morfológico áreas 
verdes, segue o próximo Indicador que trata da relação entre este e a densidade 
habitacional.

Categoria: Inserção de áreas verdes em meio a espaços construídos / Fomen-
to à caminhabilidade

Elementos Morfológicos: Praças e Arborização

Indicador: Relação de áreas verdes por habitantes

Um Indicador que avalia a proporcionalidade entre espaços verdes e o nú-
mero de habitantes explora tanto a ótica de disposição desses espaços quanto 
é capaz proporcionar discussões acerca do equilíbrio da densidade habitacional. 
Nesse sentido, torna-se relevante a aplicação desse Indicador e uma análise des-
sas duas abordagens.

Rueda (2008, 2010) define como áreas verdes apenas áreas maiores que 
0,05 hectare, dotadas de vegetação e área permeável, que proporcionem contato 
com a natureza, como: praças, parques e pequenos jardins. O objetivo do Indicador 
é avaliar a relação entre carga e suporte dessas áreas verdes em relação ao con-
tingente populacional de entorno, a partir de parâmetros estabelecidos pelo autor:

Quadro 33 - Relação de Áreas Verdes por Habitantes

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Além do levantamento da proporção entre área verde e número de habitan-
tes, é preciso avaliar a distribuição da arborização ao longo das vias, que podem 
funcionar como corredores verdes de acesso às diversas atividades que aconte-
cem no espaço e são importantes para o conforto térmico e visual, o que fomenta o 
uso do espaço. Nesse sentido, tem-se o próximo Indicador.

Categoria: Inserção de áreas verdes em meio a espaços construídos / Fomen-
to à caminhabilidade

Elementos Morfológicos: Praças e Arborização

Indicador: Densidade de árvores por rua

Segundo Rueda (2010), o objetivo desse Indicador é avaliar a distribuição 
das árvores ao longo das ruas, de modo que seja possível identificar os trechos de 
escassez com necessidade de investimentos em arborização. O Indicador envolve 
o tamanho das copas e o número de árvores distribuídos ao longo de um trecho de 
rua de mais de 8m de largura, conforme quadro 34:

Quadro 34 - Indicador de Densidade de Árvores por Rua

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2019.

Esse é o último indicador que trata do elemento morfológico praça/arbori-
zação, a ser explorado nesta pesquisa.  A seguir será relacionado o Indicador que 
trata de coesão social sobre a ótica do elemento equipamento público.
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Categoria: Justiça social / Coesão social / Uso misto do solo / Fomento à ca-
minhabilidade

Elementos Morfológicos: Lote e quadra

Indicador: Proximidade a equipamentos de caráter público

A disponibilidade e disposição equilibrada dos equipamentos públicos em 
uma cidade contribuem para uma igualdade de acesso aos serviços básicos, que 
devem ser independentes da renda da população. 

O Indicador estabelecido por Rueda (2008, 2010) tem o objetivo de es-
pacializar a disposição dos equipamentos públicos e verificar se a população tem 
acesso a esses equipamentos a uma distância percorrível a pé. O Indicador reve-
la os diversos equipamentos públicos simultaneamente acessíveis a determinada 
parcela da população e o grau de uso misto no território.

Segundo o autor, os equipamentos associados a este Indicador se referem 
aos de caráter público que são necessários ao funcionamento da estrutura social 
urbana (Rueda, 2010), sendo eles:

Quadro 35 - Equipamentos de Caráter Público

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora

Nesse contexto, os parâmetros estabelecidos por Rueda (2010) para esse 
Indicador são:

Quadro 36 - Indicador Proximidade a Equipamentos de Caráter Público

Fonte: Rueda (2008, 2010), adaptado pela autora, 2020.

Por fim esses foram os Indicadores selecionados para aplicação, ressalta-
-se que esse exercício de análise de causa e efeito que determinada forma urbana 
tem sob a qualidade do espaço não esgota as possibilidades de associações entre 
esses e outros Indicadores existentes, sendo essa apenas uma amostragem.

O capítulo que segue é o estudo de caso onde são apresentados e apli-
cados os 12 Indicadores, cujos resultados serão discutidos baseados na pesquisa 
teórica realizada.
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4 INDICADORES APLICADOS

Este capítulo tem o objetivo de apresentar os resultados da aplicação dos 
Indicadores e se inicia com os procedimentos metodológicos de levantamento e 
sistematização das informações base e prossegue com os Indicadores aplicados.

 4.1 Procedimentos metodológicos que antecedem a aplicação dos Indicado-
res.

Foram levantados 1.893 lotes para a elaboração da Base de Dados que 
deu suporte à aplicação dos Indicadores. Para viabilizar a pesquisa, considerando 
a escala do bairro, as informações coletadas e estimadas se referem aos aspectos 
vistos a partir da rua, ou que significa que informações sobre a parte interna dos 
edifícios não foram inseridas. Ressalta-se que o levantamento foi realizado a partir 
da observação in loco e das ferramentas de imagens do Google Earth e Google 
Street View, datadas entre os anos de 2018 e 2019. 

A escolha dos atributos que alimentaram a Base de Dados precedeu o 
levantamento mencionado, sendo a elaboração desses a primeira etapa para a 
pesquisa de campo. Assim segue o quadro 37 com os atributos utilizados: 

Quadro 37 - Atributos utilizados na pesquisa

Fonte: Elaborado pela autora, 2019.
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Com os atributos estabelecidos, a Base de Dados foi montada conforme 
anexo 2, que deu suporte à criação dos mapas base e mapas dos Indicadores, 
através do software ArcGis, cuja metodologia encontra-se em anexo 3. 

Dando prosseguimento, é preciso ainda esclarecer a metodologia de defi-
nição das malhas de referências utilizadas nos mapas temáticos.  Segundo Rueda 
(2008), ela serve para homogeneizar os resultados dos Indicadores e viabilizar o 
comparativo entre as áreas de estudo. O autor reforça que a forma, dimensiona-
mento, posicionamento e orientação da malha são pontos relevantes para que os 
resultados expressem o real desempenho do espaço. Nesse sentido, o autor dire-
ciona a definição da malha das seguintes formas:

•	 A forma quadrada é a que melhor se enquadra em análises cartográ-
ficas; 

•	 O dimensionamento não pode ser pequeno ao ponto de não abarcar 
as características necessárias para se avaliar o Indicador e tornar o resultado in-
válido; nem muito grande ao ponto de resultar em informações muito gerais e não 
incorporar o que é imprescindível ao Indicador;

•	 O posicionamento deve seguir a orientação dos lotes e ruas e um 
ponto de referência que seja reproduzido em todos os Indicadores. O autor ressalta 
que a malha também pode seguir a orientação irregular das ruas e lotes, caso haja. 
Entretanto, uma organização arbitrária não reflete grandes impactos nos cálculos, 
e nesses casos, a forma ortogonal pode ser adotada.

Diante do exposto, as malhas utilizadas nesse estudo de caso, seguem 
o formato quadrado que variam entre 200m x 200m ou 400m x 400m a depender 
do tipo de Indicador e dos parâmetros estabelecidos pelos autores de referência. 
O posicionamento se inicia no primeiro lote da extremidade do bairro, no sentido 
Norte e Sul, ou Leste Oeste, considerando que a orientação de parte dos lotes são 
de fachada Leste e Oeste, o que segue o direcionamento dado.

Apesar de existir uma certa inclinação das ruas no sentido sudoeste e no-
roeste, a malha não segue essa orientação, pois, como relatado por Rueda (2008), 
essa inclinação não surtiria efeitos consideráveis nos cálculos. 

A partir da espacialização dos dados coletados, utilizando a malha referen-
ciada pelos autores, seguiu-se a aplicação dos Indicadores, que incorporou ainda 
o fracionamento dos resultados em trechos 1, 2, 3 e 4, já explicados no subcapítulo 
2.2, mapa 1 apresentado, a fim de explorar as diferentes possibilidades relaciona-
das às diferentes formas urbanas instaladas.

Em relação ao fracionamento, seguem ainda algumas considerações acer-
ca do quadro 38 que caracterizam o tipo de ocupação de cada trecho com a estima-
tiva de quantitativo habitacional e populacional por área e percentual equivalente 
em relação ao bairro:

Quadro 38 - Densidade x ocupação por trecho

Fonte: Elaborado pela autora 2020

A partir dos dados apresentados pelo quadro 38, observa-se que os trechos 
1 e 3 ocupam áreas semelhantes - 1.380.000 m² e 1.260.000m², respectivamente. 
Entretanto, o trecho 3 é responsável por cerca de 81% do contingente habitacional 
e populacional estimado, enquanto o trecho 1 corresponde a apenas 13%. 

O trecho 2, com 130.000m² concentra apenas 4% da área do bairro e 4% 
do montante de residências e população estimadas. Já o trecho 4, cuja área cor-
responde a 20% do bairro, tem apenas 2% das habitações, o que se deve ao fato 
de grande parte dele ser ocupado por dois grandes empreendimentos comerciais.

As análises comparativas entre os trechos podem revelar influências posi-
tivas e ou negativas da forma urbana características aos diferentes níveis de den-
sidade instalados no Bairro Jardim Goiás. Em resumo, os Indicadores serão apli-
cados em todo o Bairro Jardim Goiás com resultados fracionados e resultados do 
todo, a fim de demonstrar as possíveis diferenças também inerentes aos níveis de 
densidade instalados em cada trecho.
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4.2 Aplicação dos Indicadores

O objetivo deste item é apresentar os resultados e análises comparativas 
da aplicação dos Indicadores9, seguindo a metodologia apresentada em capítulo 
anterior, conforme ordenamento expresso no quadro 39: 

Quadro 39-Indicadores aplicados

Fonte: elaborado pela autora 2020.

4.2.1 Indicador de compacidade absoluta 

A compacidade beneficia a vitalidade e a integração entre os usuários no 
espaço e se faz necessária em um cenário urbano de qualidade. Por sua vez, en-
tende-se que o atendimento ao parâmetro desse Indicador não é suficiente para 
apreensão desses benefícios, pois outras variáveis que envolvem o uso do solo 
devem ser consideradas.

9	  Aqui serão demonstrados 12 dos 13 Indicadores aplicados, sendo que o Indicador de den-
sidade habitacional foi aplicado no subcapítulo 2.4 Caracterização da densidade habitacional do 
Bairro Jardim Goiás.

O Indicar, como mencionado em capítulo anterior, mede a compacida-
de absoluta resultante do volume edificado dividido pela malha de referência de 
200mx200m, que equivale a 40.000m². O cenário mínimo desejável prevê um re-
sultado >5 em pelo menos 50% da área e o desejável é que pelo menos 75% da 
área tenha essa compacidade.

A partir da espacialização das informações levantadas, seguindo a metodo-
logia estabelecida por Rueda (2010), obteve-se os seguintes resultados:
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A compacidade absoluta >5 atingiu apenas 26,02% da área total do bairro. 
Embora o bairro não tenha atingido o cenário mínimo desejável para o Indicador, ao 
observar de forma fracionada, o trecho 3 de alta e muito alta densidade construtiva 
atinge e ultrapassa um pouco o cenário mínimo desejável, obtendo cerca de 55% 
da área com resultados > 5.

Entre os trechos, destaca-se ainda o da Área I (trecho 2), que, apesar do 
gabarito predominantemente horizontal com traçado e ocupação distinta dos de-
mais, foi o segundo com melhor porcentagem de compacidade, cerca de 25%. 
Esse resultado se deve ao tamanho reduzido dos lotes associado à taxa de ocupa-
ção de quase 100% do terreno, o que aumenta o volume construído. 

Entretanto, o trecho 2 alcançou apenas o índice de 5,1 a 7,5, ou seja, as 
maiores compacidades com índices acima de 7,5 estão concentrados apenas no 
trecho 3 onde há verticalização expressiva (como já apresentado no mapa 3). Pro-
vavelmente se esses mesmos edifícios fossem distribuídos conforme disposição da 
malha, de forma mais dispersa entre os trechos, esse Indicador poderia ser atingido 
em todo o bairro. O que significa que o déficit não está no volume construído e sim 
na forma de distribuição desses edifícios ao longo do bairro.

Em se tratando de compacidade, no Bairro Jardim Goiás, os edifícios ver-
ticais e a forma dos lotes para receberem essa verticalização ocasionaram influên-
cias mais positivas do que esses mesmos elementos (edifícios e lote) implantados 
de forma horizontal. 

Diante disso, os elementos morfológicos apresentaram as seguintes in-
fluências na compacidade do espaço:

•	 Edifício – a forma verticalizada do trecho 3 obteve melhores resulta-
dos de compacidade >5, cerca de 55%;

•	 Lote – A possiblidade de remembramento dos lotes proporcionou a 
implantação de edifícios verticais de múltiplas residências no trecho 3. Já nas áreas 
de ocupação horizontal, o dimensionamento reduzido e o aproveitamento de quase 
100% do lote influenciaram no aumento da compacidade. 

Vale ressaltar que o volume construído no trecho 3, se redistribuído, au-

mentaria a compacidade dos demais trechos. Entretanto, essa não é uma alterna-
tiva possível. Nesse sentido, a título de simulação, para que os trechos e conse-
quentemente o bairro atinja o cenário mínimo proposto por esse Indicador, seria 
necessário o aumento do volume construído distribuído por malha (200mx200m), 
conforme quadro 40:

Quadro 40 - Estimativa de volume faltante por trecho e bairro

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

Em relação ao quadro 40 apresentado, para o cálculo do volume faltante, 
foi considerado que cada malha de 200m x 200m já atinge ¾ (75%) do volume 
construído esperado pelo Indicador, sendo insuficiente em apenas ¼, ou seja, 25%. 
Essa porcentagem foi estimada considerando a média dos resultados encontrados, 
em que boa parte varia entre 2,5 e 5,0, cuja média equivale a 3,75, que significa 
75% do resultado esperado (>5), portanto, 25% faltantes. 

Dito isso, verifica-se que o trecho 1 tem o maior déficit de volume construí-
do, sendo necessários cerca de 751.000m³ distribuídos ao longo de aproximada-
mente 14 malhas para atendimento mínimo ao Indicador. Esse resultado equivale a 
mais ou menos a 14 edifícios de 30 pavimentos, ou seja, 1 edifício a cada 40.000m².

Já o trecho 2 praticamente atingiu o cenário mínimo desejável e o trecho 3 
atende o parâmetro do Indicador em 55%. Em relação ao trecho 3, vale ressaltar 
que as partes da malha de compacidade acima de 10 equivalem a áreas de muito 
alta densidade, e, por sua vez, o Indicador não estipula uma compensação ou limite 
para esses casos.

O trecho 4 precisaria do equivalente a 6 edifícios de 30 pavimentos para 
atender à compacidade, o que facilmente pode ser atingido, considerando os terre-
nos vazios remanescentes no trecho.
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Ressalta-se que os argumentos mencionados focam no atendimento quan-
titativo a esse Indicador, pois não há uma recomendação de como deve ser a com-
pacidade dos outros 50% do bairro, ou a que medida o resultado > 5 é equilibrado, 
como acontece em alguns pontos do trecho 3. Nesse sentido, fazem-se necessá-
rias associações a outros indicadores, sendo o resultado desse apenas uma simu-
lação parcial.

A seguir, o Indicador que trata da proximidade entre residências e paradas 
de transportes alternativos.

4.2.2 Proximidade a paradas de transporte alternativo

Esse Indicador visa a identificar a abrangência das paradas de transporte 
alternativo, a partir de um raio de 300m. É considerado um cenário mínimo desejá-
vel que ao menos 3 tipos de transporte abarquem 80% da população e o desejável 
que tenha um recobrimento de 100%. 

Nesse sentido, segue resultado de aplicação do Indicador:
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INDICADOR - PONTOS DE ÔNIBUS

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Abrangência de Paradas de Ônibus:

U Paradas de ônibus

Raio 300m

Zona de Alta Densidade Residencial

Jardim Goiás - Área 1

Limite do Bairro

Malha Viária

Bairro Jardim Goiás

RESULTADO: % DA POPULAÇÃO CONTEMPLADA

Trecho 03

Trecho 04

Trecho 01

Trecho 02

198 199
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O bairro não atendeu integralmente ao Indicador por não utilizar 3 modali-
dades de transporte alternativo ao automóvel. Entretanto, ao focar na distribuição 
apenas das paradas de ônibus, o bairro tem 97,78% da população coberta por essa 
modalidade.

Na escala dos trechos, quase todos obtiveram excelentes resultados, o tre-
cho 4, onde estão localizados os maiores empreendimentos comerciais, alcançou 
a cobertura de 100% da população, o 3 obteve 99,66% de cobertura, sendo esse 
responsável pelo maior contingente populacional e o trecho 1 obteve 96,72%.

Já o trecho 2, ocupado por residências cujas famílias possuem renda infe-
rior, obteve a menor porcentagem, 63,85%. Observa-se que o acesso às paradas 
de ônibus dessa parcela da população se dá, em alguns casos, a quase 600m de 
distância, o que não atende ao parâmetro atribuído nesse Indicador, cujo raio de 
abrangência deve ser de 300m. Esse fato demonstra a necessidade de inserção 
de novas paradas de ônibus na Área I, para que haja isonomia de tratamento para 
todo o bairro, ao menos nesse quesito.

Ao comparar o quantitativo populacional atendido nos trechos 1 e 3 de pe-
rímetros semelhantes, tem-se os seguintes desdobramentos:

•	 No trecho 1, de baixa e muito baixa densidade - são 12 paradas de 
ônibus, distribuídas em uma área aproximada de 1.380.000m², para atender a 
aproximadamente 4.500 pessoas, o que resulta em 1 equipamento para aproxima-
damente 375 pessoas. 

•	 O trecho 3, de área 1.260.000m², apenas 120.000m² menor que o 
trecho 1, apresenta 15 paradas de ônibus que atendem a aproximadamente 27.000 
pessoas, o que remete a 1 parada para cada 1.800 pessoas.

Proporcionalmente, o comparativo entre os trechos evidencia uma discre-
pância significativa entre a relação de paradas de transporte por população atendi-
da entre os trechos 1 e 3. O trecho 3 chega a ter 5 vezes mais pessoas por parada 
de ônibus, sendo que, em termos espaciais, os trechos têm áreas semelhantes. 

Esse diagnóstico não implica em afirmar que há um déficit no atendimento 
de um ou do outro, seria necessário aliar a esse desempenho o perfil dos usuários, 

além de outras variantes, para auxiliar no dimensionamento desses equipamentos 
(paradas de transporte), ele apenas evidencia que a densidade populacional pode 
não ter sido a principal variante no dimensionamento.

Dessa forma, o elemento morfológico equipamento público – parada de 
transporte alternativo - demonstrou a seguinte influência na qualidade do espaço:

•	 Parada de transporte alternativo – há uma distribuição desigual das 
paradas de ônibus, que deixou a parcela da população segregada da Área I com 
atendimento prejudicado no que se refere à distância percorrida para o acesso às 
paradas de ônibus. O que significa que a abrangência desse elemento não está 
proporcionalmente dimensionada para todo o bairro em se tratando de contingente 
populacional atendido. Em relação à abrangência espacial, a área que compreen-
de a alta e muito alta densidade está com atendimento semelhante ao da área de 
baixa e muito baixa densidade, o que sugere que a densidade populacional não se 
apresentou como atributo de diferenciação na distribuição das paradas de trans-
porte.

O resultado obtido aqui pode auxiliar no embasamento de estratégias para 
uma melhor distribuição dessas paradas de ônibus, que atenda de forma isonômica 
a todo o bairro e não fortaleça ainda mais a segregação da Área I do Jardim Goiás. 
Para que o raio de abrangência cubra toda a área, seria necessário acrescentar 
3 paradas no entorno do trecho 2, a exemplo: 2 locadas no trecho 1; 1 locada no 
trecho 2 ou 3.

Ressalta-se que essa tentativa supriria em quantidade a apenas 1 modali-
dade de parada de transporte alternativo, mas que para atender ao Indicador, seria 
necessária a implantação de pelo menos mais 2 tipos, o que não ocorre no Bairro 
Jardim Goiás.

Dando prosseguimento, seguem Indicadores acerca do uso misto do solo.
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4.2.3 Relação entre residências e atividades econômicas:

O uso assim como o dimensionamento dos edifícios comerciais são base 
para a aplicação desse Indicador. Ele está relacionado ao Uso Misto do Solo e 
verifica a área ocupada por comércio em relação à quantidade de habitações por 
trecho de 40.000m². Considera como desejável um cenário cujo resultado seja >15 
e atinja no mínimo 50% da área, sendo o desejável atingir mais de 80%.

Diante da aplicação do Indicador, tem-se os seguintes resultados:
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INDICADOR - RELAÇÃO ENTRE RESIDÊNCIAS E ATIVIDADES ECONÔMICAS

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Área Comercial/ N° de Habitações (malha 200x200m):

Sem Atividades Econômicas

<10

10-15

15-20

20-30

>30

Zona de Alta Densidade Residencial

Jardim Goiás - Área 1

Limite do Bairro

Malha Viária

Bairro Jardim Goiás

RESULTADO: % >15
Trecho 03
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Trecho 01

Trecho 02
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Cerca de 28% do bairro é contemplado com resultado >15, o que não al-
cança nem o mínimo estipulado por Rueda (2008 e 2010). A mesma situação é 
encontrada individualmente por trechos, ou seja, nenhum atinge o mínimo, sendo 
que o trecho 2 não apresenta resultado acima de 15.

Ressalta-se que os resultados considerados nesse Indicador variam entre 
< 10, entre 10 e 15; 15 e 20; 20 e 30 e > 30. Ao utilizar a malha de referência como 
escala de análise, observa-se que no bairro Jardim Goiás há uma maior mistura de 
usos quando os resultados variam entre 10 e 30. Na escala da malha, cujo resul-
tado é superior a 30, predomina o uso comercial, não havendo uma mistura visível 
com a função residencial.

Excetuando o trecho 2, o 3 é onde se encontra a menor porcentagem de 
mistura de uso do solo, cerca de 15,56%, sendo majoritariamente ocupada por 
áreas de resultados < 10 e ainda partes sem comércio. Esse resultado mostra que 
a área de alta densidade não atende ao quesito mistura de uso entre residências e 
comércio, conforme parâmetros de Rueda (2008, 2010).

Nesse sentido, tem-se as seguintes influências dos elementos morfológi-
cos sobre o espaço:

Edifício / uso do solo – Na escala do bairro, a diversificação entre edifícios 
residenciais e comerciais implantados de forma mais dispersa garantiu uma mistu-
ra de uso mais equilibrada, já que a concentração de uma grande área de comér-
cio, dada pelo shopping Flamboyant, não garantiu o atendimento do Indicador na 
escala do Bairro.

Ressalta-se que esse Indicador não faz uma compensação entre o comér-
cio implantado de forma concentrada (caso do shopping Flamboyant e rede de 
supermercado) e áreas residenciais, apenas prioriza a abrangência por perímetro 
da malha. O próximo Indicador considera as mesmas premissas, porém distingue 
os diversos tipos de uso. 

4.2.4 Proximidade entre as atividades

Esse Indicador utiliza as informações de uso do solo para sua aplicação, 
entretanto, ressalta a diversidade e proximidade entre as atividades com a intenção 

de revelar se sua distribuição fomenta a vitalidade dos espaços. 

Conforme mencionado, o Indicador divide as atividades em 8 categorias, 
sendo o mínimo desejável que 6 categorias abranjam 75% da área e o desejá-
vel que as 8 categorias abranjam 100% da área, ambas considerando um raio de 
300m.

Com a espacialização dos dados, tem-se o seguinte resultado:

IN
D

IC
AD

O
R

ES
 A

PL
IC

AD
O

S

4

IN
D

IC
AD

O
R

ES
 A

PL
IC

AD
O

S



Rua 117

Rua Teresina
BR

-153

Avenida A

R
ua 2

Avenida Fued José Sebba

Av
en

id
a 

M
ar

gi
na

l B
ot

af
og

o

Avenida C

Avenida Jamel Cecílio

BR-1
53

Rua 2

Rua 2

49°12'30"W49°13'0"W49°13'30"W49°14'0"W49°14'30"W

16
°4

1'
30

"S
16

°4
2'

0"
S

16
°4

2'
30

"S

0 0,2 0,4 0,6 0,80,1
Km

±
INDICADOR - PROXIMIDADE ENTRE ATIVIDADES

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Proximidade entre atividades/ Abrangência:
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A numeração de 0 a 7 no quadro do mapa 9 se refere ao número de ati-
vidades econômicas (mencionadas em capítulo anterior) sobrepostas em um raio 
de 300m. Não foram encontradas áreas com sobreposição de 3 e 4 atividades, 
portanto, na legenda de cores esse quantitativo não aparece. Sendo assim, a re-
ferida legenda de cores representa, no mapa, a sobreposição de 0, 1, 2, 5, 6 e 7 
atividades econômicas. 

Observa-se que em nenhum dos trechos foram atingidas as 8 categorias 
de atividades. Com a sobreposição de apenas 6 categorias, o trecho 4 obteve o 
maior percentual entre eles, com 62,25% de cobertura. Contudo, em nenhuma das 
escalas de análise, ou seja, bairro e trechos, foi atingido o cenário mínimo ou dese-
jável, segundo os parâmetros desse Indicador.

Ainda sobre o atendimento a 6 categorias, os piores resultados ocorreram 
nos trechos 1 e 2, predominantemente ocupados por baixa e muito baixa densida-
de e somente no trecho 3 há a sobreposição de 7 categorias, porém, com apenas 
5,90% de cobertura.

 Por fim, esse resultado corrobora com o Indicador anterior, no que diz res-
peito à implantação mais dispersa entre os usos, ou seja, uma mescla maior que 
intercale os usos do solo traria melhor resultado do que a concentração identificada 
nesse bairro.

Segundo a teoria apresentada aqui, essa mescla traria maior incentivo à 
caminhabilidade e vitalidade dos espaços, já que aumentaria a probabilidade de 
ocorrência dos percursos a pé entre as residências e o trabalho e demais necessi-
dades básicas e de lazer.

Nesse sentido, constatou-se a seguinte influência:

Uso do solo – deve conter uma diversidade de atividades implantadas de 
forma dispersa para impulsionar de fato caminhadas propositivas.

Em resumo, considerando que o Indicador contabiliza apenas uma vez ati-
vidades repetidas dentro do mesmo raio de abrangência, seria necessário além da 
dispersão dessas atividades entremeio às residências, uma diversificação dos usos 
do solo, capaz de mesclar e especificar os usos do espaço entre: supermercados, 

lojas de vestuário, pontos de lazer e edifícios relacionados à saúde.

4.2.5 Atividades relacionadas ao conhecimento

Esse Indicador verifica a abrangência espacial das atividades relacionadas 
ao conhecimento, pesquisa e inovação, dividindo o número dessas atividades pela 
quantidade de habitantes contidas na malha de 40.000m², multiplicado por 100. 
Tem como cenário mínimo, segundo Rueda (2008, 2010), um resultado > 10 em 
50% da população e o desejável que abranja 80%.

Nesse sentido, segue Indicador aplicado:
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INDICADOR - ATIVIDADES RELACIONADAS AO CONHECIMENTO

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
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FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Atividades Relacionadas ao Conhecimento por Habitante (malha 200x200m):
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RESULTADO: % DA POPULAÇÃO ATINGIDA PELO ÍNDICE >10Trecho 03
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Com a espacialização dos dados, considerando as atividades envolvidas 
no Indicador, observa-se que apenas 4,17% do bairro tem resultado superior a 10, 
sendo o trecho 1 responsável por essa porcentagem, devido à implantação da Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás – PUC/GO

Na escala dos trechos, observa-se que 34,48% da população do trecho 1 
está contemplada pela atividade de conhecimento a que se refere esse Indicador, 
sendo uma única atividade responsável por cobrir um pouco mais de 2/3 da popula-
ção. Considerando que esse Indicador envolve apenas o contingente populacional 
contido no quadrante de 40.000m², se esse mesmo Centro de Ensino fosse locali-
zado em zona de maior densidade, o resultado geral do Bairro poderia ser melhor.

Nesse cenário, o Indicador apresentou um péssimo resultado em relação 
ao que se pretende para um Uso Misto do Solo no que tange às atividades rela-
cionadas ao conhecimento. Segundo Rueda (2008, 2010), a presença de estabe-
lecimentos que envolvam tecnologia, inovação e informação são necessários ao 
crescimento da própria cidade, onde a troca de conhecimentos fomentada nesses 
espaços resultem em benefícios capazes de melhorar o espaço urbano, portanto o 
bairro deve separar um espaço de sua estrutura para essas atividades.

Por fim, a influência do Uso do solo extraída desse Indicador é: 

Uso do solo – As atividades que fomentem tecnologia, informação e conhe-
cimento devem ser distribuídas ao longo do bairro, em maior quantidade e próxi-
mas as áreas de maior densidade para que atinjam maior contingente populacional.

Como simulação, caso esse mesmo Centro de ensino estivesse implanta-
do em área de maior densidade populacional, por exemplo, entre as quadras B3, 
B4, B5, B6, B7, B8, B10, B11, B12, B13, B14 (conforme mapa 1 de locação apre-
sentado), o resultado seria de 25% da população atendida e não apenas 4%, como 
alcançado na localização atual.

O próximo Indicador trata da categoria de uso misto do solo sob a perspec-
tiva da interatividade ao longo das ruas.

4.2.6 Continuidade Funcional das Ruas

Como mencionado, esse Indicador verifica o grau de interatividade entre as 
diversas atividades ocorridas ao longo de um percurso de 100m de rua, conside-
rando apenas o nível térreo e envolvendo os dois lados da via. O cenário mínimo 
desejável prevê 10 atividades (alta e muito alta) por percurso, cobrindo 25% do 
bairro, e o desejável que seja em mais de 50%. 

Os elementos morfológicos envolvidos são a rua e o uso do solo. Segue 
aplicação do Indicador:
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INDICADOR - CONTINUIDADE FUNCIONAL DAS RUAS 

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Atividades por trecho de 100m: 

Interatividade Muito Alta (mais de 10 atividades em trechos mais largos)

Interatividade Alta (>10 atividades / 100 metros lineares)

Interatividade Média (de 6 a 10 atividades / 100 metros lineares) 

Interatividade Baixa ( de 2 a 5 atividades / 100 metros lineares)

Interatividade Muito Baixa (< 2 atividades / 100 metros lineares)

Interatividade Nula 

Zona de Alta Densidade Residencial

Jardim Goiás - Área 1

Limite do bairro

Bairro Jardim Goiás

RESULTADO: % DE METROS LINEARES POR TIPO DE INTERATIVIDADE
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216 217

4

IN
D

IC
AD

O
R

ES
 A

PL
IC

AD
O

S

M
AP

A 
11

 - 
IN

D
IC

AD
O

R
 C

O
N

TI
N

U
ID

AD
E 

FU
N

C
IO

N
AL

 D
AS

 R
U

AS

MAPA 11 - INDICADOR CONTINUIDADE FUNCIONAL DAS RUAS



218 219

A interatividade desejável, segundo esse Indicador, objetiva prover uma 
continuidade no fluxo de atividades capaz de prover maior fluidez no tráfego de 
pessoas, entre as funções de trabalho, lazer e residência.

Diante dos resultados, observa-se que não foi encontrado nenhum percur-
so de 100m contendo alta ou muito alta interatividade, portanto nem o bairro nem 
os trechos estipulados nesta pesquisa atingem o mínimo desejável.

O trecho 3 foi o único que apresentou média interatividade, porém em ape-
nas 1,16% do percurso. Esse trecho conta ainda com 48,27% de baixa interativida-
de, 36,08% de muito baixa e 14,49% de interatividade nula. 

Destaca-se, ainda, o trecho 4, com cerca de 64% de muito baixa interativi-
dade, que mesmo sendo ocupado majoritariamente por grandes empreendimentos, 
sua forma de implantação não favorece a locação de mais de 10 atividades por 
percurso para atingir uma alta interatividade.

Sob a ótica desse Indicador, o elemento morfológico – uso do solo – in-
fluenciou na qualidade do espaço da seguinte forma:

Uso do Solo – Não garantiu concentração suficiente de atividades por per-
curso de rua, para criar, conforme parâmetros desse Indicador, espaços atrativos 
para fluxos contínuos de pedestres. 

Os Indicadores anteriores apontam para uma espacialização dispersa das 
atividades econômicas, entretanto, este aponta para a necessidade de concentra-
ção de mais de 10 atividades em pelo menos 25% da área, o que significa apro-
ximadamente 14,5km de alta interatividade, o que equivale a aproximadamente o 
percurso de 8 voltas no Parque Flamboyant. 

Por fim, todos os Indicadores aplicados que tratam do uso misto do solo 
demonstraram que há um déficit no quantitativo de atividades de comércio, serviço 
e relacionadas ao conhecimento.

Dando prosseguimento, segue Indicador relacionado tanto ao uso misto do 
solo quanto ao fomento do uso do transporte público.

4.2.7 Comunidade aberta e conectada

Corroborando com o Indicador anterior, este analisa a fluidez da passagem 
de pedestres e também dos veículos motorizados através da contagem de cru-
zamentos de rua.   Nesse caso, o elemento morfológico quadra é o protagonista, 
pois sua forma e dimensionamento serão relevantes na distribuição desses cru-
zamentos. Esse Indicador prevê como cenário desejável que haja a partir de 140 
cruzamentos a cada 1,6km², excluídas as áreas de parques, cursos d’águas, dentre 
outras.

O Indicador será aplicado no bairro e nos trechos estabelecidos nesta pes-
quisa, proporcionalmente contabilizados, conforme referência:
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Ressalta-se que o Indicador faz a compensação quando há a inserção de 
grandes áreas no bairro, desconsiderando no cálculo parques maiores que 1/2ha 
e campos de saúde. Seguindo essa lógica de exclusão, foram excluídas desse In-
dicador, além da área do Parque Flamboyant, a área do ginásio Serra Dourada, do 
Shopping Flamboyant, do Supermercado e estacionamentos, destacados no mapa 
12, por se tratarem de áreas maiores que 1/2ha. 

Nesse sentido, o Bairro ultrapassou um pouco o quantitativo de cruzamen-
tos necessários, conforme demonstrado em quadro 41, chegando a 119%. Entre-
tanto, esse resultado é induzido pelo trecho 2, que apresenta um percentual de 
350, muito além do equilíbrio aqui buscado, o que impactou na média final atingida. 

Quadro 41 - Cruzamentos existentes x cenário desejável

Fonte: Elaborado pela autora, 2020, conforme parâmetros LEED ND 2009 (2010)

 O resultado do trecho 2 se deve ao dimensionamento dos lotes, com va-
riação aproximada entre 10m de frente e 20m de lateral em quadras de tamanho 
muito inferiores ao padrão que se repete no restante do bairro, de lotes que variam 
aproximadamente entre 15m e 18m de frente e 35m e 40m lateral (considerando 
fase anterior aos remembramentos realizados).

Com a exclusão da discrepância do trecho 2 da somatória final, a fim de ve-
rificar qual seria a porcentagem atingida, considerando o padrão mais homogêneo 
estabelecido pelo formato das quadras, tem-se o resultado proporcional de 106%, 
sendo esse um resultado considerado satisfatório. 

Seguindo com o desempenho dos trechos, observa-se que os trechos 1 e 
4 obtiveram resultados semelhantes, entre 103% e 109%, que se deve justamente 
ao padrão homogêneo de dimensionamento de quadras e lotes.

Diante do resultado, é possível destacar as seguintes influências do ele-
mento quadra no atendimento desse Indicador: 

Quadra – o dimensionamento deve ser equilibrado, o padrão de lotes que 
varie entre 15mx35m e 18x40m com uma média de 24 a 36 lotes por quadra, apro-
ximadamente, atende ao que é exigido pelo Indicador; quadras e lotes muito meno-
res desequilibram o resultado, como visto no trecho 2.

Por fim, os trechos 1, 3 e 4 estão de acordo com o Indicador e embora o 
trecho 2 extrapole o parâmetro preconizado e possa trazer algum desequilíbrio à 
região, devido à variação permitida pelo próprio Indicador (a partir de 140 cruza-
mentos), considera-se que o bairro também está em conformidade.

A seguir, serão apresentados alguns Indicadores relacionados à existência 
de espaços verdes.

4.2.8 Permeabilidade do Solo

Esse Indicador tem o intuito de verificar o grau de permeabilidade do solo 
através do cálculo de Índice biótico do solo. De acordo com Rueda (2008, 2010), foi 
idealizado para avaliar a cidade a partir da aplicação por bairro, onde o cenário de-
sejável sugere que entre 30% a 60% da cidade contenha resultados acima de 0,03. 

Neste estudo de caso, no qual é analisada a escala de trechos e do bair-
ro, será verificado se atendem integralmente ao resultado de 0,03 e, com isso, se 
o bairro poderia ser contabilizado positivamente em uma avaliação da cidade de 
Goiânia. O quadro 42, a seguir, apresenta os resultados por trecho e por bairro. 

Quadro 42 -Índice biótico do solo

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.
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Os trechos 1 e 3 atingem a permeabilidade desejada, com destaque para o 
trecho 3, que, devido à existência do Parque Flamboyant, é responsável por elevar 
o Índice Biótico de todo o Bairro, o que culmina no atendimento ao Indicador. O que 
significa que o IBS de 0,9 compensou os resultados insuficientes dos trechos 2 e 
4, garantindo que o Bairro ultrapasse o mínimo desejável e possa ser contabilizado 
positivamente, no caso de uma aplicação em todo o município de Goiânia.

Ressalta-se que algumas áreas verdes ainda não possuem infraestrutura 
de parque ou praça, como demonstrado nas figuras de 11 a 15, mas foram contabi-
lizadas considerando sua permeabilidade e inseridas conforme identificação dada 
pelo mapa da prefeitura de Goiânia.  Em todos utilizou-se o valor de “1” para o fator 
tipo do solo, tendo em vista que a parte permeável tem ligação direta com o solo, 
o que melhor se encaixa com a descrição de solo natural, dada pelo autor (RUEDA 
2010). 

Fonte: imagens de Danielle Radis, 2020

Diante do exposto, o elemento área verde resultou na seguinte influência:

Parques e Praças – A inserção de uma grande área verde melhorou a per-
meabilidade de todo o bairro, entretanto, na escala dos trechos, o 1 e o 2 necessi-
tariam de áreas verdes maiores.

Dito isso, em termos de permeabilidade do solo, o bairro atinge o percen-
tual necessário em função da inserção do Parque Flamboyant. Resta saber se em 
termos de atendimento populacional o parque supre a necessidade do bairro, o que 
será tratado em Indicador a seguir. 

4.2.9 Proximidade a espaços verdes

O objetivo desse Indicador, como mencionado em capítulo anterior, é de 
avaliar a abrangência populacional das áreas verdes, sendo essas separadas por 
categorias e a cada uma atribuído um raio de abrangência, que pode ser percorrido 
a pé ou utilizando outros meios de transporte alternativo ao carro. O Indicador tem 
como cenário mínimo desejável a cobertura total de pelo menos 3 tipos de áreas 
verdes e o desejável a cobertura de 4 tipos. 

Segue mapa com a aplicação do Indicador:
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Imagem 12 - Área verde Trecho 1

Imagem 13 - Área verde Trecho 1

Imagem 14 - Área verde Trecho 1

Imagem 15 - Área verde Trecho 3
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INDICADOR - PROXIMIDADE À AREAS VERDES

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA - GO

Abrangência de Áreas Verdes: 

Área Verde

Area >1000m² (raio 200m)

Area >5000m² (raio 750m)

Area >1ha (raio 2km)

Area >10ha (raio 4km)

Malha Viária

Zona de Alta Densidade Residencial

Jardim Goiás - Área 1

Limite do Bairro

Bairro Jardim Goiás

RESULTADO: % DA POPULAÇÃO COBERTA POR TIPO DE ÁREA VERDETrecho 03

Trecho 04

Trecho 01

Trecho 02
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  O resultado demonstra que aproximadamente 6,5% da população não 
está coberta por pelo menos 3 tipos de áreas verdes, em função das quadras B10, 
B15, B 16, B17, B18, B50, D1 e parte da B11, B23, B34 e D2 (ver mapa 1 de locali-
zação) - trechos 3 e 4. Essa ausência de cobertura é responsável pelo não atendi-
mento mínimo ao Indicador.

Os raios de cobertura dos tipos de áreas verdes ultrapassam os limites dos 
trechos estipulados nesta pesquisa, ou seja, uma praça ou parque implantado em 
determinado trecho tem um raio de abrangência que abarca outros trechos e até 
outros bairros. Nesse sentido, o resultado por trecho está baseado na sobreposi-
ção da mancha dada pelo raio de abrangência e não na inserção da área verde no 
trecho em si.

Somente o trecho 2 atende ao mínimo desejável, considerando 100% da 
população coberta com sobreposição de 3 tipos de áreas verdes, todas provenien-
tes do raio de abrangência dos outros trechos.

Localizado no trecho 3, o Parque Flamboyant, com área maior que 10ha, 
é responsável por atender a todo bairro e parte dos bairros vizinhos, entretanto, 
o lado Oeste desse trecho está prejudicado por não conter áreas verdes entre 
5.000m² e 1ha, o que não garante a sobreposição dos 3 tipos de áreas verdes. 
Esse fato gera um déficit no atendimento de aproximadamente 6% da população 
do referido trecho. 

Semelhantemente acontece no trecho 1, porém apenas cerca de 2% da 
população localizada na parte norte do bairro não está atendida simultaneamente 
por 3 áreas verdes.

O trecho 4, por sua vez, também não possui nenhuma área verde, mas é 
contemplado pela abrangência das áreas verdes dos outros trechos, resultando em 
aproximadamente 51% da população coberta por áreas de 5.000m² e 100% cober-
ta por áreas maiores que 1ha e 10ha. 

Foram observadas as seguintes influências do elemento área verde no 
atendimento a esse Indicador:

Área verde (Parque e praças) – A existência de parques e praças de grandes 

formatos fortalecem a relação entre área verde e população, porém é necessária 
a distribuição de áreas menores para que haja uma maior aderência dos usuários, 
conforme preconizado pelo Indicador.

Nesse sentido, para o atendimento mínimo, a implantação pontual de par-
ques um pouco maiores que 1.000m², localizados nas quadras M e L, e entre as 
quadras B10 e B28, já seria suficiente para o atendimento ao Indicador, nos referi-
dos trechos e, consequentemente, no Bairro.

O Indicador seguinte calcula a proporcionalidade entre áreas verdes e nú-
mero de habitantes, trazendo uma abordagem complementar a essa análise.

4.2.10 Relação de áreas verdes por habitantes

O objetivo desse Indicador é verificar a razão entre áreas verdes de uso 
coletivo e habitações, tendo como cenário mínimo um resultado maior que 10m²/
habitantes e desejável >15m²/habitantes, de acordo com Rueda (2008, 2010).

O quadro 43 traz a relação entre a metragem de áreas verdes e habitantes 
por trecho e bairro, conforme estimativa realizada nesta pesquisa:

Quadro 43 - Relação de áreas verdes por habitantes

Fonte: elaborado pela autora, 2020.

Esse Indicador demonstra que embora a abrangência das áreas verdes 
cubra praticamente 100% da população, como visto em Indicador anterior, há um 
desequilíbrio entre área verde e população em todos os trechos e, consequente-
mente, no bairro. O resultado mostrou que o bairro atingiu apenas um pouco mais 
da metade do que é exigido pelo Indicador (>10m²/hab).
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A justificativa atrelada aos resultados por trecho pode variar entre necessi-
dade de mais áreas verdes ou sobrecarga populacional. Ao comparar essa relação 
com o nível de densidade encontrada majoritariamente em cada trecho, chega-se 
às seguintes conclusões:

O trecho 1, por ter densidade majoritariamente baixa e muito baixa, não 
chega à sobrecarga populacional obtida em áreas de muito alta densidade, portan-
to, no caso do trecho 1, que por sua vez obteve melhor resultado dentre os trechos 
(8,21 m²/habitante), o desequilíbrio pode estar no dimensionamento das áreas ver-
des, que poderiam ser maiores.

A mesma situação é sugerida para o trecho 2, que obteve um resultado 
muito aquém do necessário, apenas 1,60m² por habitante. Embora haja uma área 
verde central de mata ciliar, essa não é contabilizada por não ser área de uso cole-
tivo, o que justifica o resultado. 

Já no trecho 3, com resultado de 5,37m² por pessoa, onde está localizado o 
Parque Flamboyant, sugere-se que há uma sobrecarga populacional, considerando 
que parte desse trecho é ocupado por muito alta densidade, excedendo, portanto, 
o cenário desejável de alta densidade relatado pelas Teorias Urbanas abordadas.

O trecho 4 não possui área verde, nesse caso seriam necessáriom pelo 
menos 5.400m² para atendimento ao Indicador.

Diante do apresentado, foi observada a seguinte influência da área verde 
no atendimento desse Indicador:

Área verde – O dimensionamento deve considerar o nível de densidade 
habitacional proposto para o espaço.

Baseado nos parâmetros de referência, Rueda (2008 e 2010), o dimen-
sionamento das áreas verdes do Bairro Jardim Goiás não estão equilibradas com 
a densidade urbana. A seguir, será abordada a densidade de árvores por rua, que 
foca na arborização para além das áreas verdes.

4.2.11 Densidade de árvores por ruas

O objetivo desse Indicador é apresentar o desempenho da arborização ao 
longo das ruas através da contagem das árvores de copas a partir de 4m de diâ-
metro, por trecho de 100m rua. Tem como cenário mínimo desejável um resultado 
> 0,2 de árvores por metro linear, cobrindo 50% das ruas, e um cenário desejável é 
ter esse resultado em 75% dos percursos.

Para aplicação desse Indicador, o levantamento da arborização foi realiza-
do a partir da sobreposição de imagem de satélite do Digital Globe do ano de 2019, 
disponibilizada na plataforma Google Earth Pro, conforme descrito na metodologia 
de elaboração de mapas, Anexo III.

Vale ressaltar que essa metodologia verifica a projeção das copas das ár-
vores, podendo, portanto, inserir árvores localizadas na parte interna dos muros de 
alguns lotes e não apenas as que estão locadas ao longo das ruas. Nesse sentido, 
o resultado a ser apresentado é apenas uma amostragem, pois para a precisão se-
ria necessária a catalogação das árvores de todo o bairro, o que extrapola o escopo 
desta pesquisa.  
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INDICADOR - DENSIDADE DE ÁRVORES POR RUA

BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
GCS

WGS-84
FONTE: PREFEITURA DE GOIÂNIA, 2017; DADOS COLETADOS PELA AUTORA, 2019;

ELABORAÇÃO: MARIA ANGELICA DE SOUSA SANTOS, 2019;

LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO
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Jardim Goiás - Área 1

Limite do Bairro
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Fonte: imagens de Danielle Radis, 2020

Em relação aos trechos, apenas o 4 não alcançou o cenário mínimo de-
sejável, considerando a pouca arborização existente no lado oeste do shopping 
Flamboyant e nas extremidades das quadras B21 e B28.

Embora o trecho 2 tenha obtido o melhor resultado, cerca de 69%, as ruas 
e calçadas desse trecho têm larguras e tratamento de piso (imagem 21) que im-
possibilitam a caminhabilidade, o que esbarra no propósito a que esse Indicador 
é subordinado (sombreamento para fomentar a caminhabilidade). Nesse sentido, 

O resultado mostra que o bairro atingiu o cenário mínimo desejável estipu-
lado por esse Indicador, com 51,84% das ruas com arborização satisfatória, sendo 
elas bem distribuídas ao longo de todo o bairro, tanto dentro das quadras, quanto 
nas avenidas principais, entorno do Parque Flamboyant e Ginásio Serra Dourada, 
como mostram as imagens de 16 a 20.

carece de associação, em pesquisas futuras, a outros Indicadores que verifiquem a 
acessibilidade das calçadas em todo o perímetro das vias.

Imagem 21 - Calçada trecho 2

Fonte: imagem de Danielle Radis, 2020

Já o trecho 3, com o segundo melhor resultado, cerca de 67% tem melhor 
tratamento de infraestrutura, com calçadas mais largas e tratamento de piso um 
pouco melhores. Parte dessa arborização está localizada em canteiros centrais, 
mas que também produzem sombreamento nas calçadas (imagens 22 e 23):

Imagem 22 - Arborização trecho 3

Fonte: imagem de Danielle Radis, 2020
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Imagem 16 - ArborizaçãoTrecho 1  

Imagem 17 - ArborizaçãoTrecho 1  

Imagem 18 - ArborizaçãoTrecho 4 

Imagem 19 - ArborizaçãoTrecho 2

Imagem 20 - ArborizaçãoTrecho 1
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Imagem 23 - arborização trecho 3

(Fonte: imagem de Danielle Radis, 2020)

Dito isso, o elemento morfológico árvore influenciou da seguinte forma na 
qualidade do espaço:

Árvore – As espécies plantadas devem ter copas que atinjam mais de 4m 
de diâmetro que produzam sombreamento das calçadas, a disposição deve ser 
contínua ao longo das vias ou em canteiros centrais. 

Para além das informações envolvidas nesse Indicador, a altura das árvo-
res também é um aspecto relevante no quesito sombreamento e deve ser explora-
da por outros Indicadores em pesquisas futuras. Ressalta-se que nessa pesquisa 
não foram encontrados Indicadores relacionados a tal aspecto.

4.2.12 Proximidade a equipamentos de caráter público

O objetivo desse Indicador é verificar a abrangência de alguns equipamen-
tos públicos e sua acessibilidade de forma isonômica a toda população, conside-
rando um raio de 600m. Espera-se que pelo menos 75% da população esteja aten-
dida por pelo menos 4 tipos de equipamentos e o desejável é o atendimento de 
100% da população, conforme Rueda (2008, 2010).
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BAIRRO JARDIM GOIÁS - GOIÂNIA - GO
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LOCALIZAÇÃO DO BAIRRO JARDIM GOIÁS EM GOIÃNIA-GO

Equipamentos de caráter público (raio 600m):

Culturais

Desportivos

Educacionais

Sanitários

Equipamentos Públicos

Zona de Alta Densidade Residencial

Jardim Goiás - Área 1

Limite do bairro

Malha Viária

Jardim Goiás

RESULTADO: % DA POPULAÇÃO COBERTA POR EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

Trecho 03
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Trecho 01

Trecho 02
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Preliminarmente, o Indicador não foi minimamente atendido na escala do 
bairro e dos trechos, tendo em vista a inexistência de equipamentos da categoria 
cultural, como biblioteca de bairro, centros cívicos ou pequenos centros culturais. 

Dando prosseguimento à análise das outras categorias, pode ser observa-
do que o Ginásio Serra Dourada é responsável por atender em 90% a população de 
todo o bairro, principalmente devido a sua localização próxima ao trecho 3 de alta e 
muito alta densidade, responsável sozinho por 77% da população total.

Observa-se, ainda, que ao longo do bairro existem vários centros educa-
cionais espalhados, de ensino infantil, universitário e línguas estrangeiras, o que 
confere uma cobertura de 100% da população.

Já os equipamentos sanitários, contemplam 76,27% da população total do 
bairro, um resultado alto considerando que trecho 1 e 2 não foram impactados pelo 
seu raio de abrangência. Esse resultado se deve à localização desses equipa-
mentos no trecho 3 de maior densidade, que concentra só nele 67% da população 
para esse quesito. Essa abrangência também reverbera em 100% da população 
do trecho 4.

O quadro 44 demonstra o equivalente em quantitativo habitacional por tre-
cho e por bairro. Destaca-se o trecho 3, por ser de maior densidade, portanto abar-
ca o maior contingente populacional como foi dito.

Quadro 44 - Porcentagem da população coberta por tipo de equipamento público

Fonte: elaborado pela autora, 2020, baseado em Rueda (2008, 2010)

 Nesse sentido, o elemento equipamento público exerce as seguintes in-
fluências no espaço urbano:

Equipamento público – a localização em área de alta densidade é favorá-
vel, tendo em vista que abarca um maior contingente populacional.

Encerra-se nesse Indicador a amostragem de Indicadores aplicados no 
bairro Jardim Goiás, a seguir serão feitas algumas correlações entre os resultados 
encontrados.

4. 3 Desdobramentos

A forma urbana apareceu em todos os campos: na mobilidade, acessibilida-
de, interatividade, conectividade e diversas outras funções do espaço. A proposta 
foi explorar, a partir de uma amostragem, a influência que esses elementos podem 
acarretar na qualidade do espaço urbano, baseando-se nos parâmetros e aspectos 
abordados por cada Indicador.

Os Indicadores aplicados remeteram a uma amostragem dentro do que foi 
possível extrair a partir de uma análise dos elementos morfológicos disponíveis e 
visíveis a partir da rua. Os parâmetros utilizados, embora fundamentos no urbanis-
mo contemporâneo, são passíveis de questionamentos e associações outras que 
não foram exploradas aqui, já que há uma vasta gama de possibilidades.

Por sua vez, o resultado negativo de um Indicador não condena tal elemen-
to, é preciso unir as informações de outros Indicadores para que haja ponderações 
mais assertivas, sendo esse o exercício explorativo proposto nesta pesquisa. 

O quadro 45 traz um resumo adaptado dos resultados encontrados nos 
Indicadores, onde os destacados com asterisco (*) se referem aos que não atende-
ram a todos os parâmetros requisitados, e nesses casos, as porcentagens conta-
bilizadas consideram os atributos existentes no bairro que mais se aproximam dos 
exigidos pelo Indicador. Ressalta-se, ainda, que a porcentagem está calculada em 
relação ao cenário mínimo desejável estabelecido pelo Indicador.

Com essa adaptação, foi possível identificar as diferenças no desempenho 
entre os trechos, mesmo nos casos onde não houve todos os atributos necessários 
ao atendimento dos parâmetros exigidos pelo Indicador. Nesse sentido, segue qua-
dro 45 e parecer que associa os resultados entre os Indicadores.
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Quadro 45 - Resultados alcançados pelos Indicadores
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Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

O comparativo mostra que, dentre todos os trechos, o de maior densidade 
foi o que obteve melhor resultado, aparecendo em 1° lugar10 por 6 vezes, o que lhe 
confere uma média de atendimento em 71,38% dos parâmetros explorados nesta 
pesquisa, enquanto o trecho 1 aparece em 1° lugar por 5 vezes (quadro 46), fican-
do em segundo lugar na média geral, com 63,84%. 

 Quadro 46 - Quantitativo de vezes em que determinado trecho aparece em 1°, 2°, 3° e 4° lugar.

Fonte: Elaborado pela autora, 2020.

O percentual resultante demonstra que o espaço de alta densidade do Se-
tor Jardim Goiás obteve melhor resultado em relação ao de baixa e muito baixa 
densidade. Entretanto, ao associar o resultado individual dos Indicadores, observa-

10	  A colocação foi contabilizada conforme escalas da cor cinza, descritas no quadro 45, da 
maior para menor, do mais escuro para o mais claro.
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-se que há uma saturação da densidade habitacional e, consequentemente, popu-
lacional no trecho 3, explicadas a seguir.

Embora a compacidade tenha atingido 100% do cenário mínimo desejável 
no trecho 3, observou-se que em alguns pontos a relação do volume construído por 
malha de referência apresenta resultados muito altos, concentrados nas áreas de 
muito alta densidade habitacional e populacional.

 Ao relacionar esse resultado com o de permeabilidade do solo e proximi-
dade a espaços verdes, observa-se que o dimensionamento dessas áreas verdes 
no trecho 3 atendem ao cenário mínimo desejável. Por sua vez, quando esse re-
sultado é associado ao contingente populacional, cai quase pela metade, demons-
trando uma saturação na densidade demográfica e habitacional que pode impactar 
também na construtiva, já que nesse caso estão em paridade.

Outro ponto que aponta para uma deficiência do espaço de alta densidade 
do Jardim Goiás é o uso misto do solo. Apesar de visivelmente haver pontos de co-
mércio e serviço espalhados pelos trechos, os Indicadores demonstraram que esse 
uso misto deve ser parte concentrado, para que haja interatividade e parte espa-
lhado com usos diversificados, para que haja maior atratividade. Nesses quesitos, 
o trecho 3 obteve resultados aquém do cenário mínimo desejável, chegando ao 3° 
lugar em função da baixa interatividade (apesar de ser o melhor entre os trechos 
analisados).

Em relação à arborização por rua, todos os trechos obtiveram êxito, entre-
tanto, isoladamente a arborização não consegue a caminhabilidade, é preciso que 
haja demanda ligada ao uso misto do solo. Ao associar esse com os Indicadores 
de uso misto, observa-se que o último, por não ter obtido resultados satisfatórios, 
acaba corrompendo a eficácia do primeiro em prol da caminhabilidade propositiva.

Outra associação que pode ser proferida entre os Indicadores, relacionada 
à caminhabilidade e à redução do uso de automóvel, se refere ao transporte alter-
nativo ao automóvel, que não foi atingido por não haver maior diversidade, como 
ciclovias, metrô ou trem. Considerando apenas o ônibus e associando esse ao 
Indicador de compacidade e densidade, observa-se também que esse fator não 
está considerado na distribuição quantitativa das paradas de ônibus, dado esse 
que pode ser melhor trabalhado no dimensionamento da frota de ônibus em outras 

pesquisas.

Quanto ao trecho 1, de baixa e muito baixa densidade e com compacidade 
de 17% nos pontos que alcançam média e alta densidade populacional e habita-
cional, atinge a permeabilidade do solo necessária e tem a melhor relação entre 
áreas verdes por habitantes entre os trechos pesquisados, chegando a 8,21m² de 
área verde por habitante, sendo  que o cenário mínimo desejável pelo Indicador é 
10m²/habitante.

Nesse caso, um aumento de apenas 18% das áreas verdes nesse trecho já 
atenderia ao Indicador. Esse resultado pode traduzir que a densidade habitacional 
e populacional estão adequadas em relação à área verde existente, porém, em fun-
ção da baixa compacidade, indica que a densidade construtiva está inadequada.

Para um cenário mínimo desejável, de acordo com os Indicadores, seria 
necessário ter maiores densidades construídas ao longo do trecho que resultasse 
em uma compacidade maior, porém atendendo a praticamente o mesmo contin-
gente populacional estabelecido, já que em relação às áreas verdes o quantitativo 
populacional está equilibrado. 

O aumento da compacidade se daria através da verticalização, já que é 
medido a partir do volume edificado dividido por uma área limitada. Esse volume 
construído poderia ser dividido entre áreas comerciais e de serviços, já que o uso 
misto do solo, nesse trecho, também apresentou baixa interatividade, diversidade e 
proximidade com atividades econômicas. 

Mesmo somando os resultados dos trechos 1 e 3, a relação entre área ver-
de e população ainda permaneceria saturada, demonstrando que o trecho 3 está 
em aproximadamente 50% acima do quantitativo populacional do parâmetro do 
Indicador, corroborando com os apontamentos mencionados.

Os trechos 1 e 4, por não possuírem atributos passíveis de comparação, 
não serão explorados neste momento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

            Considera-se que esta pesquisa contribuiu como ferramenta metodológica 
de análise e planejamento do espaço urbano e na identificação do grau de adequa-
bilidade dos elementos morfológicos e dos diversos níveis de densidade encontra-
dos no Bairro Jardim Goiás.

             O problema de pesquisa foi respondido, pois foi atingido o objetivo principal 
de identificar e analisar as influências da forma e da densidade urbana na qualida-
de do espaço do Bairro Jardim Goiás, que resultou nas seguintes considerações:

          O uso do solo deve ser dimensionado de forma a diversificar os tipos de 
atividades distribuídas ao longo do espaço, porém, é preciso separar áreas de con-
centração dessas atividades para que promovam interatividade. No caso do Bair-
ro Jardim Goiás, isso não ocorreu, há baixa e muito baixa interatividade e pouca 
abrangência simultânea entre atividades econômicas, o que não confere uma di-
versidade de usos satisfatória. Os melhores resultados ocorreram no trecho 3 que 
possuem alta e muito alta densidade.

              Os parques e praças apresentaram boa permeabilidade e abrangência es-
pacial e populacional, tendo os resultados mais positivos em relação à atratividade 
e vitalidade do bairro. O trecho 1, de baixa densidade, apresentou melhor relação 
entre área verde e população, ou seja, a densidade é compatível com a implantação 
de áreas verdes existentes. Já no trecho 3 essa relação se mostrou saturada, com 
densidade demográfica 50% acima do cenário mínimo desejável pelo Indicador.

          Os edifícios de forma verticalizada influenciaram a alta compacidade do 
espaço, porém em alguns pontos o volume construído está saturado. Os referidos 
pontos equivalem às concentrações de muito alta densidade, o que, de acordo com 
o referencial teórico apresentado, não é desejável em um cenário de qualidade.

                Os equipamentos públicos, no que diz respeito às paradas de transporte al-
ternativo ao automóvel, não são diversificados, tendo apenas um tipo de transporte 
coletivo, o ônibus, que é insuficiente em um cenário urbano de qualidade de acordo 
com os Indicadores. Supõe-se que a densidade demográfica não foi considerada 
na distribuição e dimensionamento dessas paradas, pois, praticamente o mesmo 
quantitativo aparece nos trechos 1 (baixa e muito baixa densidade) e no trecho 3 
(alta e muito alta densidade).

             Dessa forma, a metodologia aplicada, tanto na elaboração da Base de Da-
dos quanto na utilização dos Indicadores como ferramenta de análise do espaço, 

foi suficiente para identificar diversas influências da forma e da densidade urbana 
na qualidade do espaço.  Em resumo, essa amostragem proporcionou alguns diag-
nósticos sobre a implantação do Bairro Jardim Goiás:  

•	 Saturação da densidade urbana;

•	 Uso misto deficiente;

•	 Áreas verdes, arborização e permeabilidade do solo suficientes.

                  A pesquisa demonstrou, ainda, que o foco principal de um espaço ur-
bano de qualidade é que ele tenha vitalidade, conseguida a partir do potencial de 
interatividade, atratividade e caminhabilidade que esse espaço possa ter. Nesse 
sentido, a alta densidade urbana pode ser um caminho para que isso aconteça, por 
favorecer a implantação de uso misto do solo e proximidade entre as necessidades 
básicas e residências. 

                O que significa que a densidade qualificada está diretamente relacio-
nada com o grau de vitalidade que o espaço urbano possa ter, que somente pode 
ser atingido se as pessoas utilizarem o espaço público para caminhar até o traba-
lho, escola, supermercado, lazer, dentre outras necessidades cotidianas. Esse fato 
reforça a necessidade de um planejamento eficaz do uso do solo para que haja 
realmente uma demanda para caminhada, áreas verdes e arborização nas ruas 
para que o ato de caminhar seja confortável e medidas que possibilitem o uso do 
transporte alternativo ao carro.

                  Nesse sentido, é recomendável que antes de propor um adensamento 
de um Bairro, as variáveis envolvidas nos Indicadores e os elementos morfológi-
cos elencados nesta pesquisa, além de outras variantes relacionadas à mobilidade 
urbana, devem estar estrategicamente posicionadas para receber a densificação, 
pois, como mencionado, a alta densidade é um dos caminhos para uma urbaniza-
ção de qualidade, mas deve ser aliada a outros aspectos que tenham como foco 
principal promover a caminhabilidade propositiva e atrativa ao espaço. 

                 Dito isso, considerando a abordagem deste estudo de caso, sugere-se 
que o Bairro Jardim Goiás não seja mais adensado sem que haja um replaneja-
mento do uso do solo que proporcione maior interatividade, atratividade e fomento 
à caminhabilidade propositiva.

É preciso ainda, aliar a mobilidade urbana a essa abordagem, o que pode ser feito 

C
O

N
SI

D
ER

AÇ
Õ

ES
 F

IN
AI

S

C
O

N
SI

D
ER

AÇ
Õ

ES
 F

IN
AI

S



250 251

em pesquisas futuras, por ser um ponto importante que deve ser explorado dentro 
da temática densidade qualificada. Sendo assim, a eficiência do meio de transporte 
coletivo, bem como a inserção de outros meios para além do ônibus, que fomentem 
uma mudança cultural voltada ao uso de outras plataformas, devem ser incluídas, 
contribuindo sistematicamente com o sucesso da caminhada propositiva e vitalida-
de dos espaços de alta densidade. 

                 Vale ressaltar, que ao longo da história, a urbanização passou por gran-
des modificações com motivações que acompanharam a mudança do cenário evo-
lutivo, cultural, tecnológico e as crises de cada época. No cenário atual, em que o 
mundo passa pela pandemia da Covid-19, os espaços urbanos públicos e privados 
devem ser ressignificados, principalmente em consequência das medidas de isola-
mento e distanciamento social. 

                 Essas medidas necessárias e impostas em diferentes modos em todo o 
mundo, na tentativa de contenção ou redução da curva de contaminação, acentuou 
ainda mais os problemas de desigualdade social, considerando não só a escala da 
casa, de uma mesma cidade, mas também entre cidades e países.

                 A desigualdade entre classes sociais se evidencia quando parte da po-
pulação pobre, principalmente as que não tem acesso a empregos formais, não po-
dem ou puderam cumprir as medidas de isolamento, para sua própria subsistência, 
ficando mais expostos a Covid-19. 

                 Para além disso, nos casos de favelas e comunidades pobres altamente 
adensadas, a própria organização urbana não permite essas medidas devido a 
aglomeração de residências feitas de forma precária, sem ventilação, sem áreas 
verdes. 

               Esses espaços são ainda mais prejudicados pela falta de redes de in-
fraestrutura urbana, que por não possuírem, em alguns casos, os sistemas básicos 
de saneamento e água potável implica em dificuldades de higienização do espaço 
público ou privado e até mesmo de higiene pessoal, sendo essa uma das principais 
prevenções contra a contaminação. 

              Além das desigualdades sociais, as medidas de isolamento e distan-
ciamento evidenciam a importância das áreas verdes para saúde mental e física 
do indivíduo, trazendo novos significados a esses espaços. Parques e praças se 
tornaram locais de refúgio e com certa possibilidade de convivência, por serem 
abertos. Nesse sentido, podem ser ainda mais valorizados com o aumento do seu 
dimensionamento e sendo priorizado no planejamento urbano.

                      Por fim, as mencionadas Teorias Urbanas Contemporâneas e a alta 
densidade com diretrizes de ocupação que visam a equidade social e a convivência 
no espaço público de qualidade não perdem sua força de urbanização no presente 
e no futuro, pois, corroboram com o combate dos principais problemas evidencia-
dos pela pandemia da Covid-19, a desigualdade social e a desvalorização ou au-
sência de áreas verdes no espaço urbano. 
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ANEXO I







ANEXO II

























ANEXO III




